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anos de fundação do município.



Mensagem do Presidente

Em alusão à comemoração dos 192 anos
da fundação e instalação do Poder
Legislativo e Câmara Municipal de
Santarém, não poderia eu, na condição
atual de presidente, deixar de ressaltar a
contribuição que este Poder vem
prestando à sociedade e ao município em
todo o seu contexto, especialmente no
que diz respeito às informações
confirmadas durante esse processo
histórico. Em razão disso, não restam



dúvidas de que o registro das ações
praticadas desde os seus primórdios, que
além de gerar fontes e informações de
conhecimentos, cria à inteligência,
expectativa a quem deseja acompanhar a
evolução do Poder diante da história.

Há quase dois séculos desde que o seu
primeiro presidente, Padre Raymundo
José Auzier, os membros deste Poder, no
decorrer de todo esse tempo
indistintamente, condizem trabalhar com
o objetivo de alcançar o desenvolvimento
e progresso da nossa Pérola do Tapajós.
Feitos esses, aliás, que colaboram com a
edificação e evolução desta cidade, cujo
legado o tempo se encarregou de nomeá-
los à história.

O Poder Legislativo conforme dita a
Constituição Federal é o primeiro na
relação dos poderes da República
Brasileira, embora harmônico entre si, mas
é o poder que legalmente emana do povo
e assim o representa. A Casa do Povo,
como é chamada, é responsável por



legislar, criar normas, participar
ativamente na estruturação, organização
e desenvolvimento do município, tem
além da responsabilidade representar a
população e seus anseios, o que vem
sendo cumprido por seus membros, assim
promovendo conhecimentos e reflexões
aos nossos contemporâneos e à
posteridade.

Este segundo volume é o complemento
do livro de memórias que tem como
objetivo informar a sociedade e a quem
possa interessar, ferramentas que visem
buscar conhecimento e elementos da
nossa história.

Ronan Liberal Jr.
Presidente do Poder Legislativo de

Santarém



Avenida Adriano Pimentel, década de 1970. Acervo
Ignácio Neto



Mensagem do Prefeito
Nélio Aguiar ao aniversário
de 192 anos do Legislativo

Santareno

O ano de 2021 é muito especial para o
município de Santarém. A nossa Pérola do
Tapajós festeja seus 360 anos de
fundação. A celebração também é
diferente das demais, haja vista que



continuamos a luta contra a pandemia do
novo coronavírus.

O ano de 2021 é o ano da cura, da
esperança e do desenvolvimento com
muito trabalho. Conseguimos a vacina e
estamos avançando na imunização de
nossa população. Retomamos o saldo
positivo de empregos neste primeiro
trimestre, estamos avançando em
projetos estruturais dentro da zona
urbana do município e o salário de nossos
servidores continua em dia, sendo uma
forte arma contra os impactos da
pandemia em nossa economia.

A história sempre nos ensinou que nos
momentos de crise nada melhor do que
investir em obras, pois elas geram elevado
número de empregos e movimentam a
economia como um todo, beneficiando os
setores do comércio, da indústria e de
serviços.

Os investimentos que ajudam a cidade a
se desenvolver só são possíveis graças à



gestão financeira de equilíbrio e de
responsabilidade implantada no início de
nosso Governo. Desta forma, podemos
dizer que a atual política de
desburocratização, a gestão eficiente e
articulação política provocaram a
retomada dos investimentos da classe
empresarial santarena. O empresário local
ganhou fôlego e facilidade para efetuar
seus investimentos. Juntam-se a eles,
empresas nacionais e até multinacionais.
Quem conhece um pouco de economia
sabe que um município só recebe
investimentos de tal envergadura quando
sua economia está em franca ascensão,
pois na iniciativa privada ninguém investe
para perder.

A independência e a harmonia entre os
Poderes Executivo e Legislativo devem ser
cada vez mais fortalecidas como princípio
fundamental para o avanço da
democracia. É governando de mãos dadas
que vamos promover o bem-estar de
todos os cidadãos santarenos, cuidar e
desenvolver o Município de Santarém.



Nélio Aguiar
Prefeito de Santarém

Paisagens de Santarém no final do século XIX



Mensagem do Governador
do Pará Helder Barbalho ao
aniversário de 192 anos do

Legislativo Santareno

São 190 anos no cumprimento de ações
primordiais para o fortalecimento da
democracia. A Câmara Municipal de
Santarém representa o povo no contato
permanente com a população e suas
demandas, legisla sobre aquilo que vai



reger a vida dos cidadãos no município,
além de fiscalizar a administração pública.

Em sua atuação como agente político e
de transformação, intermediando o
diálogo entre os cidadãos santarenos e o
poder público, ao longo desses anos, o
Poder Legislativo deixou marcas
importantes na cidade.

Poder fazer parte da construção de uma
cidade próspera, com investimentos na
economia, obras estruturantes e a
ampliação de serviços para a comunidade,
é muito mais do que um dever do Estado
do Pará, é um compromisso com a
população dessa cidade que tanto nos
traz orgulho, pelo povo acolhedor, belezas
naturais, riqueza cultural e potencial
econômico da região.

Contem com o Governo do Pará na busca
de uma Santarém cada vez melhor e mais
igualitária.



Parabéns, Câmara Municipal de
Santarém!!!

Helder Barbalho
Governador do Estado do Pará





Solar do Barão de Santarém nas décadas de 1930 e
1970

Apresentação

Incumbidos pela atual legislatura para
organizar um novo volume das “Memórias
do Poder Legislativo do município de
Santarém”, aceitamos esta tarefa de
continuar organizando e compartilhando
com a sociedade santarena as
informações que conseguimos alcançar,
por meio de nosso trabalho de pesquisa,
organizando, primeiramente, o atual pen-
card que está sendo entregue em suas
mãos e, posteriormente, o livro físico.

Em tempos de pandemia, optamos por
apresentar o passado de outras epidemias
que afetaram a saúde e a vida do povo de
nossa região e as respostas que a Câmara
Municipal de Santarém apresentou diante
das dificuldades na área da saúde. Além
disso, vamos continuar o trabalho de
resgate de outras atividades da Câmara



Municipal, desde a época de sua
fundação, no regime imperial, passando
pelos primeiros anos da República,
quando funcionava como vogais da
Intendência e também, posteriormente
aos anos 1930, quando começaram as
legislaturas que chegaram até os dias de
hoje.

Deixamos aqui, como organizadores deste
trabalho, nosso agradecimento ao atual
presidente desta casa legislativa, Ronan
Liberal Júnior e, por meio dele, a todos os
demais edis santarenos. Esperamos que a
sensibilidade pela memória e pela história,
ora refletida neste esforço de pesquisa,
também se estenda, por meio dos
trabalhos legislativos, na preservação não
somente dos documentos memoriais
desta casa legislativa, mas também na
preservação da memória e da história do
povo santareno.

Santarém 15 de junho de 2021.



Pe. Sidney Augusto Canto e José
Guilherme Moura (Taré) – Organizadores

Antigo Curro Municipal

A Câmara Municipal de Santarém
em relatórios do presidentes da

Província do Pará

Uma fonte de informações da época do
Império, em que a Câmara Municipal de
Santarém funcionava não somente o



poder legislativo, mas também com o
poder executivo, são os diversos
“Relatórios”, “Exposições”, “Falas” e
“Discursos” feitos pelos presidentes e
vice-presidentes da Província do Pará.

Abaixo vamos transcrever trechos de
alguns deles que nos ajudam a entender
o funcionamento não somente da Casa
Legislativa, mas também este momento
pouco conhecido da história da cidade
de Santarém. E começaremos com o
trecho de um Relatório do então Vice-
presidente Miguel Antônio Pinto
Guimarães que ocupou
simultaneamente a presidência da
Câmara e a da Província do Pará, em
1855...

1855¹

A Camara Municipal de Santarem
representando-me sobre os males que
podia a Cidade vir a sofrer pela má
posição em que se achava o .seu
Cemiterio, pelo grande numero de



enterramentos que alli se fizeraõ
ultimamente, e pela maneira defeituosa
d’esses enterramentos mandei á aquella
Cidade o Doutor José Ferreira Cantão,
que de muito bom grado prestou-se a
essa Commissão de que naõ tirou outra
vantagem senaõ prestar aos habitantes
de Santarem um Officio de humanidade,
e, de volta informou-me que era com
effeito necessario que em outro lugar
,fosse construido novo Cemiterio e que
no antigo se tomassem providencias a
fim de destruir cauzas que poderiaõ ser
funestas á salubridade do lugar. A’ vista
disto mandei que do cofre Provincial pela
verba – Obras Publicas – e do Geral pela
de – Soccorros publicos – se dispendesse
a quantia de 1:000$000, sendo 500$000
pelo primeiro, e os outros 500$000 pelo
segundo.

1 NOTA: Texto extraído do Relatório do Vice-presidente
da Província do Pará, Miguel Antônio Pinto Guimarães
(futuro Barão de Santarém), de 15 de outubro de 1855

1864²



Encanamento d’agua em Santarem. – O
engenheiro 1º tenente Joaquim
Rodrigues de Moraes Jardim, incumbido
pela presidencia de estudar os meios e
formar um plano de encanamento para
abastecer Santarem d’agua potavel,
apresentou o resultado dos seos
trabalhos. Não tendo eu podido ainda
tomar conhecimento da necessidade
d’esta obra, dou por emquanto somente
o extracto do relatorio do engenheiro.

O encanamento das aguas do Irurá é o
que pareceo mais conveniente. Essas
aguas estão nas melhores condições de
potabilidade, faltando unicamente serem
arejadas, o que se obterá com a
disposição do encanamento que
projectou. Todas as outras fontes, á
excepção da Diamantina, são resultados
de filtrações de terrenos pantanosos,
impróprios por conseguinte não só por
suas qualidades como inconstancia de
dos seos productos para serem
encanadas. A nascente da Diamantina,
além de estar meia legoa afastada da



cidade que a do Irurá, acha-se quase ao
nível da cidade, não podendo ser as suas
aguas encanadas sem o auxilio de um
apparelho impulsor.

A fonte do Irurá fornece de 11 a 12 litros
por um segundo, quantidade bastante
para abastecer uma população decupla
da que possue actualmente Santarem.

Por causa da configuração do terreno
não é possivel economicamente a
construcção de um encanamento livre, e
por isso o engenheiro confeccionou o
projecto de um encanamento forçado de
tubos de ferro.

Contêm o encanamento quatro caixas; a
1ª na nascente (caixa de reunião), onde
devem se reunir os productos de tres
nascentes que se tem de encanar; duas
outras das mesmas dimensões que a
primeira e collocadas em dous pontos do
encanamento, tem por fim estabelecer
uma communicação d’agua com a
atmosphera para arejal-a; a 4ª de maiores



dimensões e ficando proxima á cidade
servirá para regularisar a distribuição, e
ao mesmo tempo de um pequeno
deposito que poderá supprir o
abastecimento por algumas horas,
quando por ventura haja algum
desarranjo no encanamento. D’esta
ultima caixa parte o encanamento de
distribuição, que, ramificando-se, leva a
agua a diversos pontos da cidade.

O engenheiro julga por emquanto serem
sufficientes dous chafarizes e quatro
torneiras collocadas nos pontos
indicados na planta.

Para a passagem do encanamento pelos
igarapés e baixas projectou simples
aqueductos de alvenaria que importarião
em muito maior quantia.

O engenheiro menciona que depois de
ter ido á fonte do Irurá por duas vezes,
quando lá se dirigio para determinar a
despesa, achou que o producto da
primeira nascente tinha diminuido mui



sensivelmente, concluindo ser a causa
dessa diminuição um pequeno
abatimento de terreno, causado
certamente pelas copiosas chuvas dos
dias anteriores. Este incidente lhe
pareceo ser todo momentaneo e por isso
continuou o estudo do seo projecto;
entretanto julga prudente proceder-se á
uma nova avaliação da despesa na maior
força de verão antes de se resolver
definitivamente a execução do projecto.

Outro projecto de abastecimento, de que
se occupou, é o encanamento directo ou
indirecto das agoas do Tapajós, por meio
de uma bomba de duplo efeito, mas em
vista da differença da qualidade das
aguas do rio e de dous poços que
existem na cidade, nenhum projecto
com segurança de bom exito póde ser
confeccionado para o encanamento
indirecto das aguas do rio sem
primeiramente proceder-se a sondagem
no terreno, o que não fez por falta de
instrumento proprio. O encanamento
directo das aguas do rio, se é praticável
em uma epocha do anno, não o pode ser



por occasião da cheia por causa do limo
verde de que fica a agoa completamente
carregada.

O orçamento do encanamento do Irurá
sobe a 117:065$223.

2 NOTA: Texto extraído do Relatório do Presidente da
Província do Pará, Dr. Couto de Magalhães, de 1864.

1866³

Reitera o pedido de Fevereiro do anno
passado para abertura de tres poços
dentro da cidade, a não poder a provincia
mandar fazer o encanamento d’agua do
Irurá.

Pede solução ao pedido que fez de uma
e meia legua de terreno para seu
patrimonio, cuja planta enviou a
presidencia em 1862.

Reclama a execução da lei do orçamento
provincial do anno passado, que mandou
dar 10:000$000 para continuação da obra



da casa da camara, que paralisada como
se acha, vae em progressiva deterioração.

3 NOTA: Texto extraído do Relatório do Vice-presidente
da Província do Pará, Barão de Arary, em 1º de outubro
de 1866.

1871⁴

A camara, municipal de Santarém pede
augmento de suas rendas, e n’este
sentido enviou-me uma proposta que
vos será apresentada.

Julgo de conveniencia o que ella propõe;
porque sendo o municipio de Santarém
de alguma importancia, as rendas da
calmara devem ser um pouco mais
avultadas para que possa acudir ás suas
necessidades.

Convém, porém, dizer-vos que acceita a
proposta, deve o thesouro provincial
deixar de concorrer com quatro contos
de réis annuaes, como até agora tem
feito, para a illuminação d’aquella



localidade, e bem assim com o
supprimento de quinhentos mil réis para
o tratamento dos lasaros.

É necessario tambem accrescentar que,
pagando a província a quantia de
3:600$000 réis annuaes á um medico
para curar os doentes pobres da
comarca, julgo que não ha necessidade
de figurar no orçamento municipal a
quantia de quinhentos mil réis para o
mesmo medico.

Se o thesouro provincial concorre com
quantia não pequena para que os
indigentes que forem atacados de
molestia na comarca de Santarem
tenham um facultativo para tratal-os, a
que vem a camara municipal dando mais
quinhentos mil réis de suas rendas para o
mesmo fim?

No seria mais conveniente que esta
quantia fosse applicada a necessidades
urgentes e uteis, de que o municipio se
resente?



4 NOTA: Texto extraído do Relatório do Presidente da
Província do Pará, Dr. Abel Graça, de 15 de agosto de
1871.

1873⁵

Solicita esta Camara, que a autoriseis
para construir n’aquella cidade á custa de
seus cofres, um hospital onde sejam
recolhidos e tratados os indigentes
accommettidos das febres intermittentes
que em certas epochas de todos os
annos flagellam a população; e pede
augmento para diferentes verbas tanto
da receita como da despeza do
respectivo orçamento inclusive a de
trezentos mil reis aos vencimentos
annuaes do amanuense da sua
secretaria.

5 NOTA: Texto extraído do Relatório do Presidente da
Província do Pará, Dr. Domingos José da Cunha Junior,
de 01 de julho de 1873.

1875⁶



Santarem. Esta Camara no seu relatorio,
entre outras medidas, reclamadas à bem
do seu municipio, pede-vos o seguinte:

Que no orçamento annuo da mesma
augmenteis, com a quantia de 300$000
rs, a respectiva verba “Judiciaes, Jury,
Eleições e Expediente”, á vista do novo
regimento que elevou as custas judiciaes;

Que sendo insufficiente a verba votada
para calçamento e limpesa de ruas, a
augmenteis com a quantia de 200$000
réis;

Que marqueis a gratificação annual de
120$000 réis á um ajudante do professor
da escola nocturna, visto ser grande o
numero de alumnos que frequentão
aquella escóla, e não poder o professor,
por si só, desempenhar as funcções do
seu cargo sem esse auxiliar. Pede mais a
Camara que crieis, como renda especial,
o imposto de 40$000 réis por qualquer



leilão commercial, que se fizer no seu
municipio.

Finalmente, que augmenteis com a
quantia de 120$000 réis, o ordenado do
porteiro e continuo da mesma Camara.

6 NOTA: Texto extraído do Relatório do Presidente da
Província do Pará, Dr. Francisco Maria Corrêa de Sá e
Benevides, de 15 de fevereiro de 1875.

1876⁷

SANTAREM. A Camara Municipal da
cidade de Santarem, no seu relatório, que
ser-vos-ha presente, dá conta das
occurrencias concernentes ao serviço de
seu expediente e indica as medidas que
convem tomardes como necessarias e
uteis ao municipio.

Pede o augmento de algumas verbas e a
creação de outras, como vereis do seu
orçamento para o anno de 1877.



A sua receita, como consta do respectivo
balanço, foi de 10:885$253 e a despeza de
9:886$820.

7 NOTA: Texto extraído do Relatório do Presidente da
Província do Pará, Dr. Francisco Maria Corrêa de Sá e
Benevides, de 15 de fevereiro de 1876.

1877⁸

A Camara Municipal da Santarem,
apresenta em completo estado de ruina
a Igreja Matriz que ameaça imminente
desabamento, pelo que foram as
Imagens removidas para uma casa
particular.

Allega que o Curro publico precisa de
grandes e urgentes reparos, e pede
autorisação afim de removel-o para lugar
mais apropriado e que offereça melhores
vantagens ao serviço e commodidade
dos marchantes e á conservação do
gado.



Declarando, que não tem medido seu
terreno patrimonial por falta de
autorisação do poder competente e de
verba para o fazer, pede em seu
orçamento para este fim a quantia de
2:000$000 reis.

Julga necessario solicitar o augmento da
verba, relativa ao expediente, custas, Jury
e eleições, visto como foi notavel o
augmento das despezas que correm por
essa verba depois da Lei da reforma
eleitoral, da Lei de alistamento para o
serviço do Exercito e da Armada e
reforma do Regimento de custas
judiciarias.

Insiste para que o ordenado do Porteiro,
servindo de Continuo, seja elevado a
quantia designada no orçamento e
relatorio, apresentados á esta Assembléa
em 1876 e attendida na lei que deixou de
ser publicada pelo meu antecessor.

Renova igual pedido quanto ao Adjunto



do Professor da escola nocturna.

Ponderando que os criminosos dos
municipios visinhos são recolhidos á
Cadeia publica daquella Cidade por ser a
unica que offerece segurança, diz que
por este motivo têm augmentado muito
as despezas com a alimentação e
curativo dos presos pobres, e pede que
as quantias marcadas para os municipios
de Alemquer, Villa Franca e Itaituba
sejam pagas á mesma Camara, em
relação aos presos pobres daquelles
municipios, que forem recolhidos á
referida Cadeia.

8 NOTA: Texto extraído da Fala do Presidente da
Província do Pará, Dr. João Capistrano Bandeira de
Mello Filho, em 15 de fevereiro de 1877.

1880⁹

Por portaria de 1º de dezembro ultimo
nomeei uma commissão composta do
chefe de secção da secretaria da
presidencia Marcellino Augusto Lima
Barata, do 2 º escripturario do thesouro



provincial Leopoldo Alcibiades Ferreira
da Motta, Simplicio José Corrêa e Antonio
Joaquim de Ramos e Silva, para
examinarem, os tres primeiros, a
escripturação e o estado do cofre d’esta
camara, e da de Alemquer, e o ultimo
com os dois primeiros da de Breves.

Não apresentou relatorio expondo as
necessidades de seu municipio.

9 NOTA: Texto extraído do Relatório do Presidente da
Província do Pará, Dr. José Coelho da Gama e Abreu, de
15 de fevereiro de 1880.

1881¹⁰

Apresenta esta camara, como de urgente
necessidade, concertos no alpendre do
paço municipal, caiação e pintura do
mesmo, reparos no curro publico,
continuação da rua dos Mercadores na
parte em que está interceptada pelo
morro do Castello, até communical-a
com a Praça Municipal.



Foi autorisada esta camara por officio de
24 de novembro do anno ultimo, a
adoptar em seu municipio, na parte em
que fosse exequivel, o codigo de posturas
da camara municipal da capital, até que
por esta assembléa fosse approvado o
codigo por ella organisado.

10 NOTA: Texto extraído do Relatório do Presidente da
Província do Pará, Dr. José Coelho da Gama e Abreu, de
15 de fevereiro de 1881.

1884¹¹

A cidade de Santarem está situada na
margem direita do rio Tapajoz, a 693
kilometros e 500 metros da capital, em
terreno que desce com ligeiro declive de
Sul a Norte, a 5 kilometros da juncção
d’este rio com o braço meridional do
Amazonas. Bella situação, de perspectiva
pittoresca pela proximidade das serras
Panema e Irurá, ao Sul da cidade; clima
saudavel, terras altas, collinas, planicies,
várzeas, campos. A cidade, foro que lhe
foi conferido pela lei n. 145 de 24 de



outubro de 1848, é a sede da comarca e
da 2ª vigararia geral (denominada
vigararia geral do Baixo-Amazonas),
instituida pela provisão de 17 de agosto
de 1821; consta de varias ruas, travessas e
praças, 300 a 400 casas geralmente boas
e de construcção moderna, cemitério
murado, paço municipal, elegante
edificio, boa igreja matriz com altar de
mármore branco, uma ermida em
construcção, sob a invocação de S.
Sebastião, padarias, diversas officinas, 2
typographias, 2 periodicos o Municipio e
o Baixo-Amazonas, 2 advogados
formados e 2 provisionados, 2 boticas, 1
medico, 1 sociedade ethnographica, 11
escolas publicas no municipio, casas de
negocio bem sortidas, collectorias geral e
provincial, agencias do correio, bilhar,
illuminação a kerosene, 1 fabrica de
licôres, vinagre e vinho de cajú, cujos
productos foram premiados em duas
exposições, olaria a vapor, serrarias,
fabricas de cal, extrahida de pedras das
margens do Tapajoz, perto de Itaituba,
engenhos de canna de assucar.



Agricultura pouco desenvolvida; cultiva-
se cacáo, mandioca, em menor escala,
canna de assucar e tabaco,
particularmente nos estabelecimentos
dos antigos colonos americanos e na
colonia “Bom Gosto”, fundada com
emigrados da seca. As principaes
industrias exercidas na comarca são: a
extracção da gomma elastica nas
cachoeiras do Alto Tapajoz, a criação do
gado vaccum, em major escala no lago
Grande, municipio de Villa-Franca e a
pesca do pirarucu. Exporta cacáo,
castanha, vinho de cajú, oleo de cumaru,
licôres, salsa, peixe secco (pirarucu),
borracha, couros e gado em pé. Na
cidade ha abundancia de melões, atas,
cajús, abacates, bananas, tamarindos,
laranjas, ovos, etc. E’ porto de escala de
quasi todos os vapores que navegam o
Amazonas e dos que fazem o serviço da
linha de Manáos, subvencionada pelo
governo geral, e da de Juruty e Itaituba,
pelos cofres provinciaes.

11 NOTA: Texto extraído do anexo da Fala do Presidente
da Província do Pará, Dr. João Silveira de Sousa, de 15



de outubro de 1884.

Litoral santareno no final do século XIX

A Saúde e a Câmara Municipal

Por Pe. Sidney Augusto Canto

Desde 2020, nossa cidade tem sofrido os
efeitos da pandemia de coronavírus.
Entretanto, essa não é a primeira grande
dificuldade que a saúde pública enfrenta
em nossa história. Em nosso passado
amazônico já sofremos por diversas
epidemias, muitas delas acompanhadas



da histeria, das falsas promessas de cura,
do medo e, infelizmente, também da
morte. Contudo, podemos aprender
muito com as epidemias do passado,
inclusive com o avanço da ciência, da
pesquisa, da solidariedade e também por
ações públicas de prevenção e controle
de doenças, principalmente pelo uso da
vacina e de outros meios eficazes de
controlar doenças.

As epidemias no início da colonização

Nossa cidade de Santarém, bem como
nossa região do Baixo Amazonas e
Tapajós já foram vítimas de muitas
epidemias. As primeiras delas foram
registradas pelos colonizadores que, por
sinal, foram os responsáveis pelas
primeiras “pandemias” no “Novo Mundo”.
Milhares de indígenas morreram de
doenças como varíola, sífilis, gonorreia,
febre tifoide e, muitas vezes, de uma
simples gripe. Todas elas se espalharam
de forma rápida por conta do encontro
entre dois mundos diferentes, um dos



quais nunca tinham “experimentado”
tais bactérias ou vírus e que, portanto,
não apresentavam imunidade às
doenças que elas provocavam. Mas,
também os portugueses e espanhóis
sofriam pelas “febres” causadas pelas
doenças tropicais que encontraram em
nossa terra, principalmente as que eram
transmitidas pelos mosquitos.

Um dos relatos mais antigos sobre a
situação da saúde dos indígenas nos
vem das palavras do próprio padre João
Felipe Bettendorff, que, em suas crônicas
fala, alguns anos depois de ter fundado a
Missão que os seus ares já não são tão
maus como dantes eram. Bebe-se água
do rio a qual assentada não faz mal. Subir
o rio Tapajós era também perigoso aos
portugueses. O padre Bettendorff faz
uma interessante descrição, em sua
“Crônica” de uma tropa de resgate
portuguesa que procurou escravos no rio
Tapajós, no século XVII:



Andou esta tropa primeiro pelo
rio dos Tapajós, com esperanças
de um grande negócio, que
tinha prometido um famoso
escravista daquele sertão, por
nome Pascoal Ferreira, natural
do Maranhão, e com estas
esperanças lá se foi detendo
abaixo de umas cachoeiras,
entre pragas de moscas e
mosquitos, que além das
doenças iam molestando a
todos, até que desenganados se
retiraram e entraram pelo rio
das Amazonas, queixosos de
não terem dado com os
escravos que se lhes tinha
prometido, dando também a
culpa ao missionário,
totalmente inocente, quando
Pascoal Ferreira tinha toda a
culpa, e vendo frustradas as
suas esperanças, adoeceu de
melancolia, de que morreu, sem
querer vir abaixo buscar
confessor para se pôr bem com



Deus, como lhe convinha para
sua salvação; e como a vida é o
espelho da morte e comumente
morre cada qual como viveu,
havia este miserável de ir pelo
caminho que levam outros seus
semelhantes, por morrer com a
ocasião junto à sua rede.

Um fato histórico ligado à uma epidemia,
é a fundação da Vila de Boim. Em 1737 o
padre José Lopes transferiu a Missão de
Santo Inácio dos Tupirambaranas, do
lago existente no hoje município de
Parintins, no Amazonas, para o local
atual, no rio Tapajós. O motivo que levou
à transferência da dita missão foram as
muitas febres, principalmente malária,
de que padeciam os indígenas no antigo
lugar de sua missão.

Os indígenas lidavam com as doenças de
modo peculiar. Tinham na pessoa do
“pajé” aquele que exercia o papel de
médico e, em algumas aldeias o contato
com o mundo espiritual. Detentor de



uma sabedoria própria da cultura
indígena, o pajé era mal visto,
principalmente pelos missionários, que
viam nele uma figura quase como
demoníaca ou trapaceiro e enganador.
Alguns pajés eram bons, outros não (e
eram tratados como feiticeiros). Quando
não conseguia sucesso em suas curas era
morto, ou então jogava a culpa para
algum desafeto, a quem sentenciava de
morte acusando de feiticeiro causador da
enfermidade incurável.

No início do século XIX, a pajelança ainda
era muito praticada na então Vila de
Santarém, a ponto de, em uma das
reuniões da Câmara Municipal de
Santarém, ser aprovada uma proposta
que proibia o trabalho de Pajés,
Adivinhões e Curandeiros, que faziam
com que várias pessoas morressem a
todo o tempo por procurarem seus
“embustes” e não buscarem o
tratamento de outra forma pela
medicina, estabelecendo como pena a
multa de quatro mil reis ou prisão de oito



dias na primeira vez e o dobro de multa
ou de prisão em caso de reincidência.

Essa perseguição ao saber cultural
indígena não impediu que, de forma
resistente, muitas pessoas recorressem
ao uso da medicina dos povos nativos
para curar as enfermidades que vez ou
outra apareciam pela cidade.

Casa de Sáude São Sebastião



A Câmara Municipal e a Lepra

Ao longo dos anos as epidemias
marcaram a vida e a história (bem como
a economia) da região. No início do
século XIX, ao mesmo tempo que foi
implantada a Câmara Municipal na então
Vila de Santarém, uma epidemia assolava
a nossa cidade e região: a “lepra”.

Aparecendo os primeiros doentes em
fins do ano de 1830, preocupado e
temendo que a vila toda se tornasse um
grande Lazareto, o presidente da Câmara
Municipal, padre Raimundo Auzier, pediu
que os facultativos que residiam na vila
formassem uma Comissão de Saúde
Pública que se tornassem responsáveis
de sanar o mal da lepra ora reinante, bem
como de fazer prevenções para outras
novas epidemias que possam vir a
flagelar a população da Vila.



Na sessão seguinte, a 11 de dezembro de
1830, foram chamados perante a Câmara
os facultativos Raymundo Jozé Rebello e
João Matheus Tarssom, que foram
encarregados pela Câmara para fazer as
diligencias necessárias e apresentar
propostas para a Saúde Pública da Vila. A
comissão apresentou, a 14 de dezembro,
as seguintes medidas policiais para a
conservação da saúde pública e conter a
propagação da lepra em Santarém:

1º. Favorecer por todos os meios
possíveis a circulação do ar
atmosférico;

2º. Entreter nas ruas e praças a
maior limpeza possível, não
permitindo imundícies, animais
mortos ou qualquer corpo em
putrefação;

3º. Evitar, nas Tavernas, a venda
de produtos corruptos e licores
sofisticados;



4º. Vigiar o asseio dos Açougues
e proibir a venda de carne de
animais mortos de moléstia;

5º. Condenar a multas os donos
das casas defronte das quais
tiver pedaços de vidro, pregos e
outros corpos capazes de cortar
os pés dos pretos e ou outras
pessoas descalças;

6º. Estabelecer um Cemitério e
nunca mais consentir enterrar
dentro da Igreja ou em outra
qualquer parte do recinto desta
Vila;

7º. Promover a prática da vacina,
mandando treinar em todos os
lugares e sítios pessoas capazes
de discernir entre a boa e
verdadeira vacina e a falsa
vacina, que deve ser evitada.



8º. Para conter a propagação da
lepra, enquanto a Câmara não
estabelecer um Lazareto, onde
possam os leprosos viver
comodamente e
absolutamente separados da
sociedade, a Câmara deve
MANDAR SAIR FORA DESTA
VILA todas as pessoas
infectadas da lepra, sem
distinção de hierarquia, brancos
e brancas, pretos e pretas,
pardos e pardas, proibindo-lhes
debaixo de pena rigorosa,
JAMAIS aparecer na Vila, e que
oficie ao reverendo vigário a fim
de não consentir casar os
leprosos, e ainda menos uma
pessoa sadia com uma pessoa
infectada, porque no primeiro
caso os seus descendentes
herdam da moléstia, e no
segundo continuam com força
a contaminação.



Como se pode ver, a lepra ou morfeia,
bem como a elefantíase ou outras
doenças de pele que vez ou outra
grassavam pela região no século XIX,
tomavam a atenção dos vereadores de
Santarém. Em 1847, o vice-presidente da
Província do Pará, João Maria de Moraes,
assim se manifesta sobre essa questão
de saúde em Santarém:

Das informações exigidas pela
Presidência e prestadas pela
Câmara Municipal e outras
autoridades da vila de Santarém
consta que tendo ali aparecido
José Joaquim de Souza Gomes,
que vos não é desconhecido,
curado perfeitamente, ao que
parecia, do mal da elefantíase,
de que, há tempos, era vítima,
as ditas autoridades, depois de
o inquirirem sobre o processo e
autor do seu curativo e de
outras indagações e diligências
necessárias, obtiveram o
resultado que um indivíduo de



nome Antônio dos Passos, que
se achava atualmente preso na
cadeia da mesma vila por crime
de homicídio, fora quem o
curara com a aplicação do
assacu (veneno vegetal). Com
este conhecimento e possuída
do louvável intento de pôr em
ação todas as possíveis
experiências e observações para
verificação daquele fato e da
eficácia do remédio, promoveu
a mesma Câmara uma
subscrição entre os habitantes
da vila, que pronta e
generosamente a assinaram, e
com o produto dela dispôs
todas as coisas para que
imediatamente começasse os
ensaios e experiências da
aplicação daquele veneno em
cinco morféticos, que confiou a
clínica do cirurgião Raimundo
José Rebello. Este prestante
facultativo, que tem mostrado
sumo interesse e bastante
habilidade no tratamento dos



ditos enfermos, diz em
informações prestadas à
Câmara e ao Juiz de Direito
cerca de quatro meses depois,
que eles experimentam
melhoras sensíveis, bem como
outros, de quem trata
particularmente,e que são elas
tão notáveis e progressivas em
Manoel Gomes Bentes Pereira,
que ele tem concebido
esperanças de o curar
perfeitamente com mais três
meses de tratamento. Quanto a
José Joaquim de Souza Gomes,
de que primeiro fiz menção, diz
o mesmo cirurgião Rebello que
o supõe curado
completamente, segundo os
exames e observações que lhe
fez, porém que só uma junta
médica poderá certificar. Daqui
vereis que nada ainda se pode
afirmar com certeza sobre a
eficácia do indicado veneno
denominado assacu, para a cura
da morfeia, porém que tendo



resultado alguns bons efeitos da
sua aplicação a vários enfermos,
segundo as experiências, e
observações, que acabo de
comunicar-vos, vale a pena
continuá-las. Nesta persuasão e
a pedido da Santa Casa da
Misericórdia, que se tem
mostrado solicita por tentar a
mesma aplicações e
experiências nos enfermos
lázaros a seu cargo, eu lhe
ministrei todas as referidas
informações, e receituário do
mencionado Cirurgião Rabello,
e a autorizei a estabelecer nesta
cidade uma enfermaria com a
comodidade e arranjos
necessários para se elas
começarem, expedi novas
ordens ao Delegado de
Santarém para remeter me o
preso Antônio dos Passos a fim
de melhor auxilia-las. E por ora o
que se há feito e providenciado
a este respeito.



Sobre a atuação da Câmara Municipal de
Santarém a respeito das experiências
sobre a cura da morfeia com a utilização
da planta do assacu, acima condensadas
pelo governo da Província do Pará,
transcrevemos abaixo alguns
documentos:

Ilmo. e Exmo. Sr.

A Câmara Municipal desta Vila,
têm a honra de acusar a
recepção do ofício de V. Ex. de
14 de junho último, pelo qual foi
servido: recomendar-lhe, que
procedendo às necessárias
indagações haja de informar
circunstanciadamente a V. Ex.
sobre a veracidade da notícia aí
publicada no periódico Treze de
Maio n. 708 do curativo da
morfeia por meio do Assacu; em
virtude do que esta Câmara
passa a participar a V. Ex. quais
as medidas que têm tomado a
semelhante respeito, e a



informar o resultado que tem
colhido conforme V. Ex. lhe
ordena.

Tendo aparecido nesta vila José
Joaquim de Souza Gomes,
curado, como parece, da
morphéa, com purgantes de
Assacu, e outras drogas do país,
aplicadas (segundo dizia) por
um gentio famulo do padre
Antônio Sanches de Brito; e
tomando a Câmara em
consideração este sucesso,
reuniu-se extraordinariamente
em 17 de fevereiro deste ano a
fim de tomar uma medida
qualquer, a benefício da
humanidade, e deliberou o que
consta da respectiva ata, que
por cópia sob n. 1 passa às mãos
de V. Ex. Em consequência
desta deliberação a Câmara se
dirigiu por meio de uma
comissão ao Exmo. bispo
diocesano, pedindo-lhe
houvesse de alcançar do dito



padre Sanches de Brito a vinda
desse gentio; e prestando-se S.
Ex. a esta exigência escreveu
logo ao mesmo padre, e obteve-
lhe a resposta de que não era
possível saber qual era o gentio
sem que lhe designasse o
nome, ou outro qualquer sinal.
Obtendo-se esta resposta
verificou-se, que o mencionado
José Joaquim de Souza Gomes,
não tinha sido curado pelo
gentio (como falsamente dizia)
mas sim por Antônio dos
Passos, que a esse tempo se
achava preso nesta vila pelo
crime de morte. Desde
indivíduo se colheram os
esclarecimentos precisos para a
aplicação do assacu, o que até
então ocultava o referido
Gomes. As cópias sob n. 2, e 3,
servem para certificar a V. Ex. do
interesse que esta câmara
tomou sobre este negócio, e o
resultado que até agora se tem
podido obter, V. Ex. verá da



informação dada pelo cirurgião
prático desta vila sob a cópia n.
4.

A vista do que a câmara tem
expendido a V. Ex., e comprova
com as peças juntas, virá V. Ex.
no conhecimento de que a
notícia publicada no periódico
citado foi exagerada, e com o
único fim de menoscabar a
Câmara e as autoridades locais
deste município, que muito se
tem interessado para conseguir
felizes resultados da aplicação
desse veneno vegetal.

Em conclusão a câmara expõe a
V. Ex. que ela por não obrar
precipitadamente, e para não se
expor a censura dos
entendedores na arte de curar,
aguardava melhor resultado
para então levar tudo como lhe
cumpria ao conhecimento de V.
Ex.



Deus guarde a V. Ex.

Sala das sessões da Câmara
Municipal de Santarém, 6 de
julho de 1847.

Ilmo. e Ex. Sr. Herculano Ferreira
Penna, presidente da província
do Gram Pará.

(Assinam os vereadores)
Joaquim Rodrigues dos Santos
P, — João Gomes Pereira —
Antônio de Oliveira da Paz —
Simão José de Oliveira Campos
— Miguel Antônio Pinto
Guimarães — José Ignacio
Ferreira de Miranda — Antônio
de Paiva Palhão.

DOCUMENTO N. 1

Sessão extraordinária. - Aos
dezessete do mês de fevereiro
de mil oitocentos e quarenta e



sete anos vigésimo sexto da
independência e do império,
nesta vila de Santarém e sala
das sessões da câmara
municipal, achando se reunidos
os membros da mesma os Srs.
Paz, Campos, Pereira, Lima,
Miranda, e Tapajós. As dez horas
da manhã o Sr. presidente
interino abriu a sessão, e
declarou ter convocado
extraordinariamente a câmara,
porque tendo aparecido o
morfético José Joaquim de
Souza Gomes, curado como
parece dessa terrível eternidade
com purgantes de assacu, e
outras drogas do país aplicadas
por um índio famulo do padre
Antônio Sanches de Brito, e que
querendo o cirurgião prático
Raimundo José Rebello,
espontaneamente tratar com as
mesmas drogas de cinco, a seis
indivíduos que estão feridos
desse mesmo mal, a fim de
fazer a experiência uma vez que



a câmara lhe ministre os meios
de fazer a despesa necessária,
convocou extraordinariamente
a câmara para se tomar em
consideração esse sucesso, e
deliberar o que for mais
conveniente em benefício da
humanidade.

Entretanto tem a ponderar, que
a câmara não pode ocorrer a
essa despesa, porque os seus
reditos não são suficientes para
fazer a que se acham forçadas, e
que lembra-se de um meio que
vem a ser o de uma subscrição
a benefício desses infelizes, e
com o fim de se fazer a
experiência: assim punha em
discussão seu requerimento. O
Sr. Pereira disse que a
subscrição devia ser feita pela
câmara, e que, se se
promovesse a subscrição devia
ser particular. O Sr. Tapajós foi
de opinião que se promovesse a
dita subscrição visto que esta



câmara não tinha quantia
orçada para que pudesse
carregar com aquela despesa. O
Sr. Campos disse que a despesa
fosse feita pelo cofre da câmara.
O Sr. Tapajós fez ver que a sua
opinião foi emitida a se dar a
impossibilidade de não poder a
câmara fazer a despesa, e que
eram duas as matérias, se devia
ser a câmara que fizesse a
despesa, ou por subscrição
particular. O Sr. Lima, a câmara
não pode legalmente fazer as
despesas; porque não lhe está
consignada na lei do orçamento
respectivo, pelo que é de
opinião que se lance mão do
recurso da subscrição quer de
uma, ou de outra maneira, digo
subscrição de qualquer das
formas indicadas pelo Sr.
vereador Paz, e Tapajós. O Sr.
Miranda votou a favor da
subscrição, quer de uma ou
outra maneira. 0 Sr. presidente
votou pela opinião do Sr.



Tapajós. A câmara resolveu
encarregar-se de promover a
subscrição, e se nomeasse para
esse fim o Sr. vereador João
Gomes Pereira; e sobre o índio
se falasse a S. Ex. Revma. a fim
de o pedir ao padre Antônio
Sanches de Brito, a vinda do
mesmo para esta vila; e que se
oficiasse ao delegado de polícia
pedindo-lhe a vinda da preta
Eusébia para esta vila, a fim de
ser examinada, por dizer ser
curada do dito mal, o que se fez.
A câmara resolveu mais se
oficiasse ao cirurgião prático
desta vila para que tivesse sobre
suas vistas os ditos doentes. Não
havendo mais a tratar se fechou
a sessão. Para constar lavrei a
presente acta que todos
assinarão. E eu João de Deus de
Leão, secretário da câmara
municipal que a escrevi.
(Assinam os vereadores)
Antônio de Oliveira da Paz,
presidente interino. — Antônio



Joaquim Alves Lima — Adrião
Xavier de Oliveira Tapajós —
Simão José de Oliveira Campos
— João Gomes Pereira — José
Ignacio Pereira de Miranda —
Conforme. — João de Deus de
Leão, secretário da câmara
municipal.

DOCUMENTO N. 2

Tendo chegado ao
conhecimento desta câmara
que, José Joaquim de Souza
Gomes, ferido do terrível mal de
elefantíase, se acha quase
curado com uso de algumas
drogas do país: resolveu a
mesma fazer a experiência
tratando de cinco indivíduos
feridos do mesmo mal, e como
ela procura colher as mais
exatas informações a respeito, e
constando-lhe que no lago
grande de Vila Franca existe
uma preta de nome Eusébia,



que está também curada da
mesma enfermidade, roga a
Vmc., a bem da humanidade,
seja servido fazer vir a esta Villa
a dita preta para que da mesma
se colham as necessárias
informações a respeito de
semelhante cura.

Deus guarde a Vmc.

Sala das sessões da câmara
municipal de Santarém, 17 de
fevereiro de 1847. — Sr. Dr.
Antônio José Lopes Damasceno,
delegado de polícia desta vila e
termos anexos. (Assina) Antônio
de Oliveira da Paz, presidente
interino — João de Deus de
Leão, secretário. — Conforme, —
João de Deus de Leão,
secretário da câmara municipal.

DOCUMENTO N. 3



A câmara municipal desta vila
atenta ao estado de melhoras
que apresenta o morfético José
Joaquim de Souza Gomes, que
se tem tratado com purgantes
de assacu, e outras drogas do
país, resolveu em sessão de hoje
fazer tratar de cinco a seis
morféticos com os mesmos
purgantes e drogas, debaixo de
suas vistas, a fim de fazer as
necessárias experiências e
observar o resultado das
referidas drogas; e para as
despesas necessárias resolveu
tirar uma subscrição da qual
encarregou ao vereador João
Gomes Pereira, portanto a
câmara roga a Vmc. se
encarregue de ter debaixo de
suas vistas os mesmos doentes,
de fazer os pedidos das dietas
que forem necessárias ao
procurador da câmara a quem
vai ser entregue o resultado da
subscrição, e finalmente de



fazer as experiências e
observações precisas a fim de
colhermos o resultado. A
câmara espera do zelo e
patriotismo de Vmc., que se
prestará ao que vem de rogar-
lhe, como em todos os tempos
o tem feito. Deus guarde a Vmc.
Sala das sessões da câmara
Municipal de Santarém, 17 de
fevereiro de 1847. — Sr.
Raymundo José Rebello,
cirurgião prático desta vila.

(Assina) Antônio de Oliveira da
Paz, presidente interino — João
de Deus de Leão, secretário. —
Conforme. — João de Deus de
Leão, secretário da câmara
municipal.

DOCUMENTO N. 4

Ilmos. Srs. -- Acuso recebido o
ofício de hoje em que Vs. Ss. me
pedem informação



circunstanciada do progresso
que tenho alcançado no
curativo dos cinco morféticos,
que se puseram no uso do
assacu (vegetal venenoso). O
morfético José Joaquim de
Souza Gomes sobre cuja
informação moveu-se a
primeira experiência, parece se
acha curado, porquanto os
tumores elefantiásicos do rosto
e das extremidades superiores e
inferiores e do mais do seu
corpo, se acham inteiramente
resolvidos, sua epiderme visto
pelo microscópio se observa em
seu tecido natural, e da
informação do mesmo paciente
se colige curado, todavia se
radicalmente, só uma junta
médica o poderá decidir. Os
outros doentes. — Antônio da
Silva Guimarães, Antônio
Joaquim Pereira, Miguel da Silva
Pimentel, que em 20 de
fevereiro passado principiaram
no uso do assacu (além de



Antônio da Silva Pimentel que
faleceu logo em consequência
dos tubérculos que tinham
supurado nos pulmões) aqueles
que continuam, no curativo se
lhe observam melhoras
notáveis, assim como Manoel
Gomes Pereira e Raymundo de
Oliveira; além de outros que se
acham particularmente
curando com o mesmo remédio
a três meses, apresentam
melhoras da mesma forma, não
podendo contudo asseverar o
bom êxito desta experiência
sem que apresente estes
pacientes isentos de
semelhante vírus. Aproveito a
ocasião para comunicar a Vs. Ss.
que o procurador desta câmara
me participa haver somente
dinheiro para fornecer os
pedidos até meado deste mês,
o que me parece que esta
câmara visto ter principiado
digo visto dar princípio a um ato
de louvável beneficência,



promover uma outra subscrição,
que possa fornecer os pedidos
por mais três a quatro meses a
fim de nos inteirarmos do
sobredito curativo.

Deus guarde a Vs. Ss. Santarém,
6 de julho de 1847. — Ilmos. Srs.
presidente e mais membros da
câmara municipal. —
Raymundo José Rebello. -
Conforme. — Joao de Deus de
Leão, secretário da câmara
municipal.

DOCUMENTO N. 5

Ilmo. e Exmo. Snr. Herculano
Ferreira Penna.
Villa de Santarém, 16 de julho de
1847.

Tenho a honra de dizer a V. Exa.,
que foi exagerada a notícia, que
se espalhou nesta capital, de se
ter nesta vila descoberto



remédio eficaz para a cura da
morfeia: o caso está por ora em
pouco melhores circunstâncias
que o do guano: em breve
tempo porém poderemos ficar
desenganados para sim ou para
não. Apareceu nesta vila quase
perfeitamente são do mal de
morfeia o indivíduo José
Joaquim de Souza Gomes,
pessoa, que muita gente diz se
achara miseravelmente
estragado por aquela moléstia:
digo quase perfeitamente são,
porque os entendedores não se
animam a dá-lo ainda por bem
curado; e alguém até entrou em
dúvida, se o mal que padeceu,
foi ou não morfeia. Entrou este
indivíduo a dizer que foi curado
por tal, ou tal pessoa, que
procurada não foi encontrada,
nem conhecida: afinal terceiros
disseram que quem o curara foi
o pardo Antônio Vieira dos
Passos preso na Fortaleza desta
vila por cumplice, ou autor do



assassinato de uma família
índia, cujas mulheres, e
meninos perecerão aos golpes,
e cujos cadáveres foram
arrojados às ondas do
Amazonas, facto real; porém de
que contra o acusado dúbias
são as provas, mormente tendo
acontecido há 6 ou 10 anos. O
mencionado Souza Gomes
começou a tratar alguns
morféticos, e a câmara
municipal louvavelmente logo
promoveu uma subscrição para
ser a cura experimentada em
alguns indivíduos, que estão
sendo tratados sob a inspeção
do cidadão Raymundo José
Rebello, farmacêutico, e
cirurgião prático assas famoso
desta vila. Este cirurgião é hoje
quem já por si aplica os
remédios. Nos doentes às
expensas da câmara algumas
melhoras aparecem. O cirurgião
Rebello não é homem
facilmente crédulo, entrou se



prevenções na indagação;
porém tratando a um
proprietário desta vila Manuel
Gomes Bentes Pereira
encontrou melhoras tão
progressivas, e notáveis, que, há
poucos dias, maravilhado delas,
chegou a apoderar-se da ideia, e
esperança de conseguir saúde
perfeita neste indivíduo; de
esperança, repito, não de
certeza. Tal é o estado das
coisas: o remédio ainda não está
descoberto definitivamente. Se
a esperança, que se nos antolha
risonha, se vem a realizar,
quanta glória para esta
província, quantas lágrimas
enxutas nos que as vertem por
seus filhos, parentes, amigos! Fiz
chamar a minha presença o
referido Passos, e depois de o
inquirir consegui saber, que sim
fora ele mesmo quem antes de
preso curou a Souza Gomes:
que em sua opinião este
indivíduo não está



perfeitamente são: que tomava
os remédios; mas não via bem
como ele Passos os preparava.
Declarou mais que já conseguiu
curar perfeitamente a um
tapuio de nome Theodozio, do
corpo de trabalhadores de Faro,
o qual se achara
miseravelmente ferido do mal
de morfeia; mais que hoje bom
trabalha por seu ofício de
carpina naquela vila: que
aprendem este método de cura
de um curibocalo [sic] velho da
freguesia de Juruti chamado
Manoel José Joaquim também
do corpo de trabalhadores, mas
hoje falecido. Este homem
Passos é de espírito
desembaraçado, e enérgico,
posto que rustico, pouco ou
nada lê, pode assinar com todo
o seu nome: afirma com
regularidade que não teme
curar qualquer morfético sob as
vistas de médicos: não deixa
porém de exprimir-se assim –



que quem tem de morrer da
moléstia sempre morre – quiçá
querendo dizer, que assim
como outras moléstias, que tem
remédios conhecidos, nem
sempre com eles se curam,
também não é infalível o seu
remédio da morfeia. Diz ele que
nem todos os remédios que
aplica tem declarado; todavia
parece que todos, ou o essencial
possui o cirurgião Rebello, cujas
declarações, e formulário por ele
arranjado remeto a V. Ex. e é o
mesmo com que obteve as
maravilhosas melhoras o
cidadão Bentes Pereira. Se não
obstante, V. Ex. achar que este
preso deve ir à capital para ser
examinado por médicos,
nenhum embaraço há nisto,
ficando-se certo, que na mísera,
e acanhada prisão única desta
vila, em que se acha; nada pode
fazer a alguém.



É quanto me cumpre levar ao
conhecimento de V. Ex., de
quem com o mais profundo
respeito, consideração, e estima
sou de V. Ex. submisso súbdito;
venerador e criado — João
Baptista Gonçalves Campos.

DOCUMENTO N. 6

Ilmo. Sr. — Cumprindo-me dar a
V. S. a informação que exige
acerca do progresso que tenho
obtido no curativo de cinco
morféticos que se acham em
uso do — Assacu — sustentados
pela subscrição, que a câmara
municipal desta vila promoveu,
tenho a honra de levar ao
conhecimento de V. S. que o
doente José Joaquim de Souza
Gomes, sob cujas informações
me propus a trabalhar na
experiência do uso de
semelhante aplicação
venenosa, o considero curado,



porquanto os tubérculos
elefantiásicos que apresentava
em sua face, extremidades
superiores e inferiores e todo o
mais de seu corpo se acha
inteiramente resolvido; e o
tecido do Epiderme universal de
seu corpo está em estado
natural: todavia não me
proponho a afiançar se está
radicalmente curado, o que só
uma junta médica o pode
reconhecer.

Os outros doentes — Felipe
Antônio da Silva, Antônio
Joaquim Pereira, e Miguel da
Silva Pimentel, que em 20 de
fevereiro deste ano começaram
no uso do sobredito remédio, se
lhes observam melhoras
notáveis, além de Antônio da
Silva Pimentel, porque estes
poucos dias depois do uso do
remédio faleceu, pelo



adiantamento em que já estava
a terrível enfermidade.

Outras mais pessoas em
número de sete, além daquelas
já mencionadas estão em uso
do referido remédio, e todas
experimentam melhoras;
particularmente Manoel Gomes
Pereira e Raymundo d’Oliveira,
que cada dia se avançam em
melhoras, fazendo crer que com
mais três a quatro meses de uso
do dito remédio se acharam os
tubérculos elefantiásicos
inteiramente resolvidos. O
método que tenho adotado na
aplicação do remédio é o
seguinte: Casca contusa de
assacu – meia onça – água
comum – libra uma – faça
cozimento até ficar em meia
libra, e depois de coado junte
leite de assacu – 24 gotas –
misture. Bebe-se morno de
uma só vez, ajudando os
vômitos com algumas gotas de



água morna, e as dejecções
alvinas com o caldo da galinha
ou de carne temperada de sal.

A quantidade do leite aumenta
ou diminui conforme o efeito,
podendo- se dar até 36 gotas e
ainda mais, quando o doente
obra pouco, e diminui-se até 18
ou 16 gotas quando obra muito.
Repete-se esta aplicação no tim
de oito dias, e continua-se deste
modo sucessivamente de oito
em oito dias; e para uso
quotidiano se preparam, as
pílulas seguintes — Leite de
açacu – e água simples de cada
coisa uma oitava – farinha de
trigo quanto baste para fazer
massa de pílulas ordinárias, e
tomam-se 2 - 3 ou 4 pílulas
todos os dias de manhã.
Diminui-se esta dose ou se
aumenta de maneira que
produza no doente quatro ou



cinco dejecções alvinas em todo
o dia.

Para bebida ordinária se usa do
soro de leite, ou qualquer outra
bebida antifologística, ainda
mesmo de um cozimento de
baçourinha [sic] adoçado com
quanto baste de açúcar na
quantidade de uma a duas
libras de cozimento por dia, e
alternativamente o doente se
deve sangrar, segundo suas
forças.

No meio dos oito dias dos
purgantes fortes se dá ao
doente um banho morno
universal, do cozimento da
mesma casca contusa do
assacu, duas libras de casca são
precisas para este banho,
pondo-os a ferver em
quantidade suficiente d’água.
Assim mais um outro banho de
vapor a todo o corpo, fazendo o



cozimento da mesma forma, e
colocando o doente em uma
rede de maqueira coberto com
um lençol, e aplicada a vasilha
em que está o banho debaixo
do doente, com calor suficiente
que possa suportar, até
promover bastante transpiração
por espaço de una hora, tirando
depois o doente, limpa-se e
muda de roupa lavada é desta
forma segue o curativo até que
o doente alcance o efeito
desejado.

Os alimentos devem ser frescos
– Carne ou galinha — ou ainda
mesmo peixes que se
reconheça não serem nocivos —
Arroz – verduras e frutas que
não sejam oleosas, e livrar se de
frio e sereno.

E quanto respeitosamente
posso informar a V.S.



Deus guarde a V. S. Santarém, 15
de julho de 1817— Ilmo. Sr. Dr.
João Baptista Gonçalves
Campos, juiz de direito desta
comarca – Raymundo José
Rabello.

A lepra continuaria a meter medo nos
santarenos por muitos anos. Menos de 10
anos depois da experiência do Assacu
(hura crepitans), temos a memória
histórica do Lazareto de Paracary. Este
lazareto começou a funcionar em 1856,
quando o lavrador Antônio Francisco
Pereira da Costa, começou a administrar
um tratamento com remédios caseiros a
um negro que estava sofrendo de
morfeia.

Como o referido doente apresentasse
considerável melhora, logo espalhou- se
em Santarém que o mesmo Antônio
Francisco havia encontrado a cura para a
morfeia. Foi assim que lhe correram a
procurar os doentes de Santarém e da
região. Não demorou muito tempo e



pessoas de toda a Província do Pará e de
outras até, começaram a acorrer ao
“curandeiro” com esperança de curar
uma moléstia, até então sem cura.







Sem recursos para manter tantas
pessoas, Antônio construiu em sua
propriedade o Lazareto composto de
dois casebres. Lá ficavam doentes de
lepra, elefantíase e outras enfermidades
dermatológicas da época. Jornais locais
louvavam a descoberta da suposta “cura”
e reclamavam do Governo da Província
uma “ajuda para tão grandiosa obra”. O
governo então destinou uma renda
mensal de 100$000 réis (verba imperial)
para o Lazareto e pagava a diária de 800
réis (verba provincial) para diária de
manutenção dos doentes pobres.

Esse recurso seria administrado pela
Câmara Municipal de Santarém que,
novamente, se via envolvida com a
questão dos leprosos e das pretensas
curas que surgiam vez por outra na
região.



As coisas pareciam caminhar para
colocar Paracary (que na época pertencia
ao município de Santarém) como o lugar
da descoberta da cura da morfeia, mas
não foi o que aconteceu. Após dois anos,
algumas pessoas apresentavam somente
melhoras e outras, apesar de se dizerem
curadas, ainda apresentavam sintomas
da doença. Outros haviam morrido
durante o tratamento.

Em 1858 o médico da Colônia Militar de
Óbidos, o Dr. José Veríssimo de Mattos,
visitou, a pedido do Governo, o Lazareto
de Paracary. Verificou o estado de alguns
doentes e, apesar de constatar a melhora
de algumas pessoas doentes, colocou-se
prudente com relação à cura da morfeia
pelo tratamento curativo ali
administrado.

No ano seguinte, alguns morféticos (seis
pessoas) chegaram à capital da Província
reclamando não somente da ausência da
cura esperada como também do
tratamento que recebiam no Lazareto do



senhor Antônio Francisco. O fato ganhou
a imprensa e o Presidente da Província,
Tenente Coronel Manoel de Frias e
Vasconcelos, nomeou uma comissão a
fim de verificar o que de fato, passava-se
em Paracary.

A comissão, formada por médicos, ficou
assim composta: Dr. Francisco da Silva
Castro (inspetor da saúde pública), Dr.
Camilo José do Valle Guimarães
(provedor da saúde do porto da capital) e
Dr. Américo Marques de Santa Rosa (do
hospital militar). Esta comissão
apresentou seu relatório em 17 de julho
de 1859, constatando que a principal
planta usada por Antônio Francisco
Pereira da Costa era denominada
Paracary acrescida de outras ervas locais.
E que, apesar de toda boa vontade do
“curandeiro”, que parecia não agir de má
fé, concluiu-se que a doença não tinha
cura. Por outro lado, as condições do
Lazareto eram as mais precárias
possíveis. Diante disso, o governo retirou
a contribuição monetária.



Sem ajuda monetária e colocada a
dúvida científica no tratamento efetuado,
o Lazareto cumpriu seu destino de
desaparecer... Não podendo, entretanto,
desaparecer de nossa memória, mais
essa experiência nascida da esperança
popular pela cura da morfeia na região
do Baixo Amazonas.

A Câmara Municipal e a vacina contra a
varíola

Não podemos deixar de situar que no
século XIX haviam várias doenças que
atentavam contra a saúde pública.
Epidemias de doenças como a varíola,
cólera e febre amarela, malária, etc.
continuavam assolando o Grão-Pará,
incluindo a cidade de Santarém.

A varíola, também conhecida
popularmente como bexiga, causada por
um vírus, foi responsável pela



mortandade de grande número de
pessoas na Amazônia. Diz Arthur Vianna
que no início da Cabanagem (1835), uma
epidemia de varíola grassou na Capital e
no interior da Província deixando-a
reduzida a uma situação muito precária.

A varíola, entretanto, foi a primeira
doença epidêmica a ser combatida de
modo mais eficaz após a Cabanagem.
Em 1840 as autoridades da Província
decidiram por combater a doença que já
ceifara muitas vidas, por meio da
vacinação, que se tornou obrigatória. O
governo da Província consignou uma
verba de 500$000 réis para disseminação
da vacina. A Câmara Municipal
novamente assumia um papel de
responsabilidade com a saúde pública,
conforme podemos constatar nas
instruções para a vacinação que diziam:

Artigo 1º. A vacina terá lugar na
casa da Câmara nos dias e horas
que a mesma designar.



Art. 2º. Os vacinados apresentar-
se-ão no 8º dia, a fim de se
verificar o merecimento da
vacina, e extrair-se o pus, para
ter a devida aplicação, sendo
competentemente recolhido e
conservado.

Art. 3º. As Câmaras ou os
Facultativos vacinados poderão
fornecer algumas lâminas aos
Facultativos ou entendedores
do Município, para estes
vacinarem os indivíduos, que
por algum motivo atendível não
puderem ir ao lugar designado.
Isto mesmo poderão fazer os
vacinadores, incluindo os
indivíduos assim vacinados nas
relações competentes.

Art. 4º. Os vacinadores tomarão
nota do nome, filiação, sexo,
idade, moradia e condição das
pessoas que se apresentarem
para ser vacinadas e igualmente



daquelas que faltarem ao oitavo
dia.

Art. 5º. Os cirurgiões
vacinadores remeterão
mensalmente às Câmaras
Municipais um mapa das
pessoas vacinadas durante o
mês e das que não
compareceram, com as
declarações do Artigo
antecedente. Esse mapa será
por elas transmitido ao Governo.

Art. 6º. Iguais relações devem
ser remetidas pelos
encarregados parciais aos
cirurgiões vacinadores, a fim de
que tenham o mesmo destino.
Art.

7º. As Câmaras organizarão
quanto antes (uma vez que não
tenham) uma Postura, na qual
estabelecerão multas ou penas
aos que tendo ao seu cargo



alguma criada ou pessoa não
inoculada, a não mandarem à
Casa da Câmara para ser
vacinada; aos que sendo
inoculados, não comparecerem
ao 8º dia para verificação da
vacina e extração do pus; aos
encarregados que lhes não
remeterem as relações
competentes; aos que
incumbidos da vacina na forma
do art. 3º não remeterem aos
cirurgiões vacinadores as
relações do art. Sexto, etc. etc.

Palácio do Governo do Pará, em
27 de junho de 1840. João
Antônio de Miranda.

Em 1841, a mesma quantia de 500$000
réis foi destinada pelo Governo para a
vacinação contra a varíola. Nos anos
seguintes (1842/1843), a quantia
aumentou para 1:000$000 (um conto de
réis). O governo chegou a determinar
que os professores também ajudassem



na aplicação da vacina nas pessoas das
vilas e lugares da Província onde
exercessem as suas funções. Apesar
disso, o médico Arthur Vianna verifica
que faltou um trabalho assíduo e
metódico que feito de forma científica
teria dado melhores resultados e
poupado muitas vidas. No entender do
médico o povo paga em vidas a
economia mal entendida de algumas
centenas de contos de réis que a
organização e montagem de um bom
serviço de saúde pública evitaria.

Apesar de a primeira “Campanha de
Vacinação” ter sido realizada pela Câmara
Municipal no ano de 1855, havia
resistência de muitas pessoas que não
queriam ser vacinadas. Algumas não
confiavam que a vacina pudesse,
inclusive, curar. Apesar de todo esforço
do governo da Província, no século XIX, a
varíola continuou a matar pessoas até o
século XX.



Em 1913, Santarém via-se novamente em
campanha de vacinação contra a varíola.
As vacinações eram diárias. Somente na
primeira semana de setembro daquele
ano, foram vacinados: pelo médico dr.
Antônio Justa – 26 pessoas; e pelo
médico dr. Ferreira Netto – 48 pessoas.
Nesse período a população já tinha mais
consciência de que a vacina lhe fazia
muito mais bem, do que o medo
supunha contrário. Mesmo com as
precauções da vacina, novos surtos
sempre eram temidos, como podemos
ver nesta notícia de 1920:

A imprensa de Belém vem
registrando diversos casos de
varíola, parecendo que o terrível
mal está bastante alastrado. A
nossa população deve
aproveitar a boa vontade do dr.
Theodorico Macêdo, que vem
vacinando todas as pessoas que
têm solicitado os seus serviços.
O Intendente Municipal deve
estar se preparando para o caso,



aliás probabilíssimo, do
aparecimento da varíola nesta
cidade, conduzida por algum
vapor dos muitos que
frequentam diariamente os
nossos portos. Mais de uma vez
temos lembrado a necessidade
imperiosa da construção de um
isolamento, visto não
possuirmos nenhuma casa em
condições de ser aproveitada de
momento para este fim. Até
agora nada se fez e se por nossa
infelicidade a varíola nos visitar,
ficaremos sujeitos aos perigos
de tão terrível moléstia, sem
possuirmos os meios para
isolamentos, indispensáveis no
caso.
O Dr. Macêdo tem convidado
todas as pessoas que, pela sua
profissão, tem necessidade de ir
a bordo dos navios, para se
vacinarem contra a varíola, o
que é uma medida preventiva
de grande alcance. Essas



pessoas devem, pois, procurar o
dr. Macêdo sem mais demora.

Conforme podemos constatar na nota
acima, publicada no jornal Tapajós, de 20
de abril de 1920, a então Intendência
Municipal e também os vogais da
mesma, tomaram prevenções certas com
a vacinação da população. A varíola já foi
tão temida que, em 1926, registra-se uma
“fakenews” ocorrida na cidade de
Santarém, por conta desta epidemia:

Profilaxia da varíola – A diretoria
do posto sanitário “Gaspar
Vianna” tendo conhecimento
de que pessoas desocupadas
incumbiramse da triste missão
de espalhar, perversamente, no
espírito da população de
Santarém o boato insidioso de
que houvesse casos de varíola
dentro desta cidade, desmente
categoricamente a veracidade
de tais boatos e tranquiliza a
população, a qual deverá confiar



na sua ação como única e
exclusiva autoridade sanitária
competente para se manifestar
sobre o assunto. Continua
sendo feito com regularidade o
serviço de profilaxia específica
da varíola procedendo-se a
vacinação sistemática todos os
dias úteis na sede do posto, das
8 às 11 horas da manhã e das 3
às 5 da tarde, bem como o
serviço em domicílio feito
diariamente por dois guardas
sanitários. Até ontem haviam
sido vacinadas pelo Serviço de
Saneamento Rural 719 pessoas
dentre as quais 84 passageiros
vindos de Manaus e escala.

O texto acima, publicado originalmente
no jornal A Cidade, de 16 de janeiro de
1926 revela que o medo, muitas vezes,
dava origem a notícias falsas que, ao
invés de ajudar o melhoramento da
saúde pública, faziam era atrapalhar os



trabalhos daqueles que lutavam para
erradicar as epidemias de nossa região.

Essa foto foi tirada em 1901 pelo Dr. Allan
Warner no Hospital de Leicester

(Inglaterra) uma vacinada e outra não
vacinada contra a varíola que contraiu a

doença





A Câmara Municipal e a epidemia de
cólera

Em 1855, a grande epidemia agora não
seria de um vírus, mas a de uma bactéria.
O “colera morbus”. Em Santarém a
epidemia gerou grande consternação
popular. O povo fazia novenas e
promessas a São Sebastião, rezar era o
melhor remédio, no entender das
pessoas. A doença se devia,
principalmente pela falta de higiene (não
havia esgotos, muito menos banheiros
nas casas de então) e pelo consumo de
água contaminada (filtragem de água
então, era algo frequentemente ausente).
A falta de informação e a divulgação de
falsas notícias (como por exemplo a de
que o cólera era transmitido pelo ar,
levando o povo a “espantá-lo” com tiros
de canhão), não ajudavam muito.

O ofício abaixo transcrito, escrito pelo
médico responsável pela comissão de
Higiene Pública da Província demonstra



de forma resumida o estado sanitário da
mesma. Nota-se a utilização de sangrias
como meio de combater a enfermidade.

Ilmo. e Exmo. Sr.

Depois do meu ultimo ofício a V.
Exª sobre a epidemia reinante,
colhi informações mais recentes
a respeito do estado da
salubridade pelo interior desta
província, e da do Amazonas, as
quais foram trazidas pelo vapor
“Rio Negro”, e apresso-me em
comunica-las a V. Exª.

Havia aparecido o cholera (sic)
em larga escala na Cidade da
Barra do Rio Negro, em Serpa,
Villa-Bella, e Andirá em a nova
província, porém, sem estrago
algum. Não consta haver
morrido pessoa alguma, com
quanto muitas tivessem sido
atacadas gravemente, e deve- -
se esse inapreciável favor à



sangria do braço, que na
generalidade dos casos é logo
empregada, imediatamente
que a doença se manifesta,
quer seja debaixo do tipo
benigno, quer sob o caráter
grave.

Em Óbidos, e Santarém havia
sensivelmente declinado o mal.
Também no Rio-Preto, e
Melgaço, se há experimentado
igual vantagem da sangria,
havendo-se por semelhante
meio salvado a vida a muitos
tapuios, e mamelucos, como V.
Exª verá pelos documentos
juntos. Consta-me, que pela ilha
de Marajó também já se não
lança mão em primeiro lugar de
outro recurso, e assim vão estes
povos logrando a satisfação de
conservar a vida a muita gente.
Sujeitos há, que andam de
lanceta na algibeira para “in
continenti” acudirem aos seus
semelhantes. Exmo. Sr., por toda



a parte vai triunfando (sic) o
domínio da verdade; e permita
DEOS (sic), que por essas
províncias do sul, por onde o
flagelo pode infelizmente
dentro em pouco estender-se,
não surjam espíritos scepticos
(sic), e dyscolos (sic), que ousem
afrontar essa verdade,
solenemente traduzida em
fatos.

Nesta capital continua em
progressiva declinação a
enfermidade, e sustento a
minha opinião de que até
meiados (sic) d’Agosto
estaremos livres do devastador
inimigo da humanidade.

Deus Guarde a V. Exª.

Pará 18 de julho de 1855.

(Ao) Ilmo. e Exmo. Sr. Dr.
Francisco de Paula Candido -



Digníssimo Presidente da Junta
Central d’ hygiene (sic) Pública
do Rio de Janeiro.

Dr. Francisco da Silva Castro –
presidente da Comissão
d’Hygiene Pública desta
Província.

A doença se espalhou pela cidade. As
pessoas se trancaram em casa. Muitas
vezes, o padre João Fernandes,
cooperador da Paróquia de Santarém,
passava com seu carro, recolhendo os
mortos para sepultá-los no novo
Cemitério, que logo ficou cheio. Um novo
cemitério foi construído nas mediações
do lugar onde hoje se encontra o IBAMA,
para sepultar as vítimas da peste
reinante. Uma correspondência datada
de 02 de agosto de 1855, publicada no
jornal “Treze de Maio” afirmava, sobre a
doença:

Em Óbidos já não haviam casos
novos há oito dias, mas fez



cento e tantas vítimas; em
Santarém cessara há treze dias
e sucumbiram 300 pessoas; em
Vila Franca ainda lavrava e já
tinham morrido cerca de 100
pessoas; na Prainha só fez uma
vítima e não penetrou em
Monte Alegre que se tornou
incomunicável.

Diversos tratamentos foram propostos
para a cura da epidemia. O “suco de
limão”, utilizado pelos indígenas do “Lago
Grande de Vila Franca” se mostrou um
dos mais eficazes. A própria ciência
médica ainda não tinha consenso sobre
os cuidados e medicação que deveria ser
aplicada. Chama atenção o processo para
“desinfecção” da casa onde morria algum
colérico. A casa era varrida, aspergida
com água cloretada, as paredes eram
pintadas “duas vezes” com cal, e as
portas, pisos e janelas eram lavadas com
água e cal. Além disso, no quarto onde o
doente havia morrido, uma solução de
muriato de soda, óxido de magnésio,



água e ácido sulfúrico era vaporizado por
12 horas para desinfetar o ambiente.

Esboço de uma menina que morreu de
cólera em Sunderland em novembro,

artista desconhecido

O governo novamente teve que acudir o
povo que, além da doença, padecia
também com a fome. A cólera isolou as
pessoas em casa, muitas não
trabalhavam mais a terra, não pescavam,
não cuidavam de seus gados. O medo
também imperava entre o povo que via
morrer, a cada dia, pessoas próximas a si,



fossem familiares ou amigos. Da capital
da província vieram caixas de
medicamentos e também de comida
para atender ao povo que estava doente
da cólera e da fome.

Os dados oficiais, até 31 de outubro de
1855, mostravam o seguinte quadro:

Nem todas as localidades, entretanto,
foram fiéis em apresentarem seus
mapas, o que podemos afirmar,
elevariam os números muito acima
daqueles divulgados pelo Governo nesta
sua informação oficial. O mais



importante a ver neste mapa é que
Monte Alegre e Almeirim não registraram
mortes. Em parte, isso se deve ao
ISOLAMENTO e QUARENTENA que as
autoridades aconselhavam para aquele
momento de moléstia.

O mapa dos socorros públicos, feito pelo
governo, durante o período da epidemia
da cólera, para socorro dos pobres, que
passavam fome, entregue à Câmara
Municipal de Santarém foi de 1:705$000
(um conto, setecentos e cinco mil réis).
Para compra de medicamentos os
socorros do Governo foram de 666$500
réis. Novamente o governo gastando
muito mais com a remediação da
epidemia, do que com a prevenção dela,
que poderia vir de uma educação voltada
para a higiene, tratamento do esgoto e
filtragem ou fervura da água, além, é
claro, de investimento em pesquisa sobre
prevenção, controle e cura de doenças.

A Câmara Municipal de Santarém teve
seus trabalhos suspensos durante a



epidemia de cólera na região. Quando
voltou a reunir, em 01 de agosto de 1855,
podemos ver, pela ata da sessão, um
resumo dos estragos que a epidemia
fizera ao município:

Que a epidemia que tanto
flagelou o município, se achava
quase extinta, segundo as
melhores informações que tem
chegado de diversos pontos;
que é de urgente necessidade
reclamar-se a nomeação de um
professor para dirigir a aula do
ensino primário desta cidade,
em substituição do honrado
cidadão Domingos José
Rebello, falecido da epidemia;
que a obra da casa de câmara e
cadeia parou em 24 de junho
último em consequência dos
estragos da moléstia cuja
circunstância se fez constar ao
exmo. sr. presidente da
província por ofício de 3 de julho
próximo passado, e ao
respectivo engenheiro em data



do 1º do referido mês; que é
palpitante a necessidade de se
levar a efeito a divisão do
terreno do cemitério em
quartéis para evitar-se o
prejudicial inconveniente da
abertura de sepulturas onde
existem cadáveres ainda não
comidos; que também é de
urgente necessidade que se
empreguem todos os esforços
para que sejam emboçados,
rebocados e caiados os muros
do mesmo cemitério, visto que
a continuarem descarnados
como estão, sem dúvida
sofrerão não pequeno prejuízo;
que é de não menos
necessidade a prontificação da
casa do matadouro do curro
público, cuja obra achando-se
quase concluída, paralisou por
falta de meios; que é de mesma
importância o transporte da
porção da pedra que existe
tirada na pedreira para o lugar
da obra da cadeia, visto que o



tempo é próprio e a mesma
muito carece deste material;
finalmente que se recomende
nos empregados respectivos a
pronta cobrança dos direitos
municipais e das multas, a fim
de se poder satisfazer as
despesas mais urgentes da
municipalidade.

Não obstante, a Câmara reconhece o
trabalho das diversas pessoas que,
durante o tempo da epidemia, conforme
podemos ver na “Indicação” abaixo
transcrita:

INDICAÇÃO

Lembro a esta câmara que
cumpre um dever de gratidão
que oficie aos srs. João Baptista
de Mattos, Luiz Antonio
Fernandes , Joaquim Ferreira
Bentes, Bento Manoel de
Carvalho Pinheiro, Luiz da
Rocha de Souza e Boaventura



Portilho Bentes, louvando e
agradecendo- -lhes os grandes
serviços que prestaram no
tempo em que infelizmente
esta cidade sofria o
desenvolvimento desabrido da
epidemia reinante, o cólera, os
quais se prestaram com
caridade e filantropia espantosa,
até mesmo expondo suas
saúdes e vidas, com
especialidade os três primeiros,
aqueles socorrendo os infelizes
acometidos com a sua
assistência e remédios grátis de
sua botica, e estes não só eles
como também suas famílias se
ocupavam noite e dia a preparar
os remédios e repartiam por
quantos deles necessitavam, e
como por esta forma estas
pessoas muito me
coadjuvassem e fossem úteis à
humanidade, espero que esta
corporação assim o faça. Esta no
mesmo caso o Revmo. Padre
João Antonio Fernandes, que



como médico espiritual
desempenhou com admiração
as funções do seu ministério, e
ao mesmo tempo aplicava os
medicamentos homeopáticos
que estavam ao seu alcance, e
se faziam uso deles, salvando
por esta forma a muitos
enfermos.

Santarém, 2 de agosto de 1855.

Bernardino de Sena Argemiro
Soares.

Não deixou a Câmara Municipal de atuar
principalmente na assistência aos
necessitados, mas também, dedicando-
se a cuidar de dar encaminhamentos a
uma consequência nefasta da epidemia:
o enterramento dos mortos. Isto pode ser
comprovado pela “Indicação”, abaixo
transcrita:

INDICAÇÃO



Senhores, não nos é estranho
que muitos ou talvez a máxima
parte dos corpos das vítimas da
terrível epidemia do – Cholera –
foram enterrados em pouca
profundidade e suas sepulturas
mal socadas; deste mal
enterramento devido as
circunstâncias em que nos
colocou esse flagelo da
humanidade pode porvir outro
talvez pior, logo que apareçam
algumas chuvas capazes de
abater essas sepulturas e fazer
desenvolver e exalar os
miasmas desses corpos que
necessariamente serão trazidos
para cima da Cidade, pelos
ventos terrais que todas as
noites nos sopram por cima do
Cemitério, e com eles
desenvolver-se uma nova
epidemia. Para prevenir, pois,
esse mal que com justa razão
devemos receiar (sic), indico
que com a precisa urgência a



Câmara faça socar as sepulturas,
e depois aterrar todo o
Cemitério com mais dois ou três
palmos de terra igualmente
bem socada. Por esse mesmo
motivo indico mais que se
proíba o enterramento no
Cemitério de que trato por
determinado tempo nunca
menos de um ano.

Santarém, 25 de Agosto de 1855.

Antonio de Oliveira da Paz,
vereador suplente.

Como se pode notar, em uma das mais
mortais epidemias que já aconteceram
ao povo santareno, a Câmara Municipal e
seus vereadores, dedicavam-se a conter e
buscar soluções para tratar da saúde dos
munícipes santarenos.

As epidemias de febres e malária



Cabe aquí mencionar, que por
participações recebidas do
Commandante Militar de
Santarem, e do Missionado do
rio Tapajós ou rio Preto, datadas
do mêz de Junho deste anno,
constou alí grassar uma
epidemia de febres, que tem
produzido grande mortandade
nos Indios das tres Missões de
Cury, Santa Cruz, Ixituba, e no
posto Militar de Itaituba. Pela
Presidencia se ordenou já a
remessa de medicamentos e de
dinheiro para dietas, e até para
mantimentos, pois no estado
desgraçado d’aquellas
povoações, a epidemia trouxe
como consequencia a fome.

O texto acima, extraído do Relatório do
Presidente da Província do Pará, Dr.
Jerônimo Francisco Coelho, de 01 de
agosto de 1850, retrata uma situação
constante que afligia os moradores de
Santarém, as febres. As epidemias que



mais assolaram os nossos antepassados
eram a febre amarela, a febre tifoide e as
febres da malária, além de outras que
advinham de diversas causas.

Em 1850 uma grande epidemia de febre
amarela se manifestou em Belém.
Sabedores das notícias vindas da capital,
o povo se voltou para a fé no santo
padroeiro católico contra as pestes: São
Sebastião, bem como aos tiros dados
pelos canhões, a mando da Câmara
Municipal que, assim se acreditava na
época, ajudavam a “limpar o ar”. De
algum modo, talvez pela falta do vetor da
doença (o mosquito Aedes Aegypti), a
doença não chegou à Santarém e a
cidade se viu agradecida a São Sebastião,
sem, contudo, lhe construir a Capela
prometida.

Contudo, mal havia passado a epidemia
do “colera morbus”, outra doença
aparecia e ameaçava ainda mais o estado
sanitário da cidade de Santarém, em
1855; tratava-se da Febre Amarela. Para



ajudar a sanar o problema, o Governo da
Província mandou que o cirurgião
Francisco de Paula Cavalcante de
Albuquerque, viesse em socorro dos
santarenos, conforme edital da Câmara
Municipal que segue transcrito abaixo:

EDITAL

A Câmara Municipal da Cidade
de Santarém e seu Termo &. Faz
saber a todos os habitantes
deste município, que pelo
cirurgião mor, Francisco de
Paula Cavalcante de
Albuquerque, lhe foi
endereçado um ofício
enviando-lhe por cópia outro do
exmo. sr. presidente da
província abaixo transcrito,
deprecando-lhe que o fizesse
constar. E para que chegue à
notícia de todos, este será
publicado pela imprensa e
afixado no lugar do estilo. Paço
da câmara municipal de



Santarém, 31 de outubro de
1855.

José Ignácio Pereira de Miranda,
presidente.
João de Deus de Leão,
secretário.

CÓPIA DO OFÍCIO

Constando a esta presidência
ter aparecido a febre amarela
na cidade de Santarém,
determino a vmc. que na volta
do vapor Rio Negro que ora
segue para o Amazonas, se
dirija para aquela cidade a fim
de prestar os socorros da sua
profissão às pessoas afetadas da
dita moléstia, isto no caso de se
ter ela agravado. Deus guarde a
vmc.

Palácio do Governo do da
província do Pará, 17 de outubro



de 1855.

Sebastião do Rêgo Barros.
Sr. Cirurgião mor – Francisco de
Paula Cavalcante de
Albuquerque.
Esta conforme.
O Cirurgião mor Francisco de
Paula Cavalcante de
Albuquerque.

Superada a epidemia de febre amarela
de 1855, a doença se manifestou
novamente no ano de 1860, com tal força
que flagelou a muitas pessoas na cidade.
O presidente da Província do Pará,
Antônio Coelho de Sá e Albuquerque, em
seu Relatório de 12 de maio de 1860,
assim se manifesta sobre esta nova
epidemia de febre amarela:

No interior da Provincia, em
algumas localidades,
encommodos quazi epidêmicos
hão grassado. Não abandonei
essas populações, enviando-



lhes os soccorros que a
medicina aconselha.

Em Maicá e Urumanduba,
lugares proximos á Cidade de
Santarem, manifestarão-se nos
ultimos dias do mez de
Fevereiro febres de um máu
caracter. A respectiva Camara
Municipal, com zelo e caridade
exemplares, acudio a esses seus
municipes.

Apenas chegou ao meu
conhecimento a noticia d’este
facto, enviei os medicamentos
necessarios para ser o mal
efficazmente combatido.
Quando no fim de Março visitei
a Comarca de Santarem o mal
ainda existia e obrigou-me a
renovar as minhas primeiras
recommendações e
providencias.



No dia 16 de Abril proximo
passado recebi communicação
oficial de que a molestia tornara
maiores proporções, achando-
se já recolhidos á Cidade de
Santarem cerca de 200
enfermos, e regulando os
fallecimentos diarios de 4 a 5.

Não perdi tempo. Fiz partir para
Santarem no mesmo (lia o
Inspector da saude publica, Dr.
Francisco da Silva Castro, para
estudar e examinar o caracter
da molestia, levando soccorros
medicos e dietas, e autorisado a
tomar quaesquer providencias,
que as circunistancias
aconselhassem e cujo
adiamento não podesse ter
lugar a espera de ordens
especiaes minhas sem damno
para os enfermos.

Para coadjuvar ao D. Castro
mandei que descesse da



Colonia Militar de Obidos o Dr.
em medicina José Verissimo de
Mattos. Dadas estas
providencias aguardei noticias
exactas a cerca da intensão e
intensidade da molestia.

No dia 2 do corrente regressou
o Dr. Castro de sua commissão,
trazendo noticias mais
satisfactorias a cerca da
epidemia.

A infermidade foi qualificada de
febres intermittentes de mau
caracter produzida pelas
pessimas condições hygienicas
dos lugares. Os doentes em nº.
de 156 que havião sido
recolhidos á Cidde de Santarem
ficarão em convalescença.

Algumas providencias forão
tomadas pelo Dr. Castro em
execução das minhas ordens e



outras ainda tomei eu de
accordo com o referido Dr.

Hoje o espirito publico da
Comarca está reanimado; e é de
crer que tudo voltará ao seu
primitivo estado dentro de
pouco tempo. Prevaleço-me
d’esta opportunidade para
manifestar o meu vivo
reconhecimento pela
dedicação, zelo e desinteresse
com que o Dr. Francisco da Silva
Castro, desempenhou a
caridosa missão de que o
encarreguei.
Não é esta a primeira vez que
esse distincto Medico exerce,
em gratuita commissão do
Governo, a sua profissão,
soccorrendo a humanidade
soffredora.

A Camara Municipal de
Santarem é tambem credora de
elogios pela solicitude e



interesse com que tratou os
infelizes enfermos seus
rnunicipes.

Reconheço esses serviços e
agradeço-os.

Ilustração sobre epidemia de febre
amarela no período do império.



Charge de Angelo Agostini, na Revista
Ilustrada, mostra febre amarela atacando



foliões do Rio de Janeiro no Carnaval de
1876

Charge sobre a febre amarela publicada
em 1876 o mosquito só seria reconhecido
como o transmissor da doença anos mais

tarde FONTE Biblioteca Nacional



Ainda em 1860, no dia 15 de agosto, o
presidente da Província do Grão-Pará,
Angelo Thomaz do Amaral, assim se
manifesta sobre a epidemia, quando
apresenta seu relatório:

A epidemia de febres de máo
caracter reinante no municipio
de Santarem continua a flagelar
os habitantes de Maicá e
Urumanduba, e tem-se
propagado a outros lugares, e
ultimamente até Alemquer.
Tenho autorisado os creditos
necessarios para suprir a
respectiva enfermaria provisoria
com medicamentos e dietas, e
ultimamente recommendei ao
dr. José Virissimo de Mattos que
remettesse á Alemquer os
medicamentos necessarios, e
recebesse na enfermaria os
doentes que dali viessem. Igual
recommendação fiz á camara
municipal de Santarem, á qual
se acha encarregado o



suprimento e manutenção da
enfermaria; commissão que
tem desempenhado por
maneira digna de elogio.

Os locais de Maicá e Urumanduba se
apresentavam como sendo os de
principal foco da doença, por conta de
suas áreas frequentemente alagadas, o
que favorecia a proliferação do vetor
(mosquito). A ocupação dessas áreas, de
forma cada vez mais crescente pelas
pessoas, sem os devidos cuidados, fez
com que a disseminação da doença se
tornasse mais frequente. Prova disso é
que, aliada à febre amarela, a cidade
também vivia diversos surtos epidêmicos
de malária.

Outros dois importantes fatos também
colaboraram com a disseminação de
epidemias em Santarém e nossa região:
o primeiro deles foi a introdução da
navegação a vapor entre a capital da
Província e as cidades do interior, até
Manaus. Uma viagem que demorava de



15 dias a um mês inteiro, dependendo
dos ventos, passou a ser realizada entre 4
e 5 dias. Isso ajudou a disseminação de
doenças pelo interior. O segundo, o início
da exploração e importação da borracha
favoreceu a vinda de muitos imigrantes
que, ajudavam a disseminar as doenças
com maior facilidade.

A situação parecia não melhorar muito
naquela década de 1860, conforme
podemos ver em uma nota publicada no
jornal “Treze de Maio”, em 17 de janeiro
de 1862:

A febre amarela, que há 12 anos,
pela primeira vez, se acantonou
nesta capital (Belém), e aqui de
contínuo vai ceifando algumas
vidas, especialmente de
estrangeiros recém chegados, e
não aclimatados, neste ano não
só preencheu essa dolorosa
missão, á nossa vista, mas
estendeu-se pelo vasto centro
da província, ao longo do



Grande-Rio, e por lá foi
imolando suas vítimas, quase
todas nacionais. Santarém,
Alenquer, Gurupá, Porto de Moz,
Prainha e Breves foram os
teatros de sua eleição.

Para todas essas paragens
enviou o governo socorros de
medicamentos, e para algumas
também médicos, que
pudessem tratar dos enfermos,
tais foram o Dr. Marcelo Lobato
de Castro, para Alenquer, e o Dr.
José Veríssimo de Mattos para a
Prainha, e Monte Alegre, e para
outros lugares na falta de
médicos endereçou diretórios
explicativos do modo que se
devia efetuar o tratamento
terapêutico.

Em 1866, o estado sanitário do interior da
Província pode ser avaliado no ofício
dirigido ao Presidente da Província do
Pará, escrito pelo Dr. Francisco da Silva



Castro, inspetor da saúde pública da
mesma província. Apesar de o ofício
datar do ano de 1867, ele apresenta
detalhes sobre o estado sanitário do Pará
no ano anterior ao que o ofício foi escrito.
É um olhar técnico da medicina da época
sobre a situação das epidemias em
Santarém e região:

Ilmo. e Exmo. Sr.

Em resposta ao oficio de V. Ex.
de 31 do passado, em que me
ordena, haja de o informar
sobre qual o estado da
salubridade pública nesta
província durante o último ano,
tenho a declarar, que tanto na
capital, como pela província
toda, em geral foi esse estado o
mais lisonjeiro e satisfatório
possível no primeiro semestre
do dito ano, não sucedendo
porém o mesmo no segundo.



Nenhuma epidemia se
desenvolveu no correr daquele
primeiro período; nenhum caso
de febre-amarela foi observado;
nenhum também de cholera-
morbus epidêmico; apenas a
cholerina reinou em não
pequena escala aqui, e por
quase todo o interior, porém
sempre sob a forma e caráter
benigno; a varíola ou bexigas
ameaçou a população da
capital nos meses de abril, maio
e junho, atacando certo
número, aliás pequeno, de
indivíduos, dos quais dez foram
vítimas, sendo três na capital, e
sete na enfermaria de
Tucumduba; além de nove
morpheticos do hospício
daquele nome, que foram
acometidos do contágio, e que
faleceram.

A Varíola, que parecia quase
extinta no fim daquele primeiro



período de tempo, tomou
depois disso algum vulto nesta
Capital, e no mês d’agosto
crescido era o número dos
afetados, sendo a maior parte
deles não de varíola
propriamente dita, mas antes
da varioloide. O seu maior
incremento observou-se nos
meses de outubro e novembro,
havendo começado manifesta a
sua declinação em dezembro.
Não posso precisar ao certo o
número dos afetados, por falta
de dados estatísticos seguros e
positivos; todavia creio, baseado
em certas informações e
circunstancias, que 1/10 da
população aproximadamente,
isto é, cerca de três mil
indivíduos, tem sido invadido
desse flagelo. O número dos
falecidos, vítimas desta
enfermidade, desde o seu
desenvolvimento até ao fim do
ano, segundo a estatística do
cemitério, é de duzentos e



cinquenta e um, o que
corresponde a pouco mais de
oito por cento.

Da capital irradiou-se esta
doença pelos sítios, engenhos, e
fazendas rurais circunvizinhas, e
depois salteou muitos lagares e
povoações do interior; mas por
todos esses pontos não assumiu
o caráter epidêmico; apenas
alguns casos esporádicos se
poderão contar aqui e ali, e em
geral terminando
favoravelmente. Deveu-se este
benefício ao absoluto
isolamento, a que de pronto
eram submetidos os enfermos,
e a outras cautelas postas em
prática pelos donos das roças,
sítios e engenhos, e pelos
habitantes e autoridades das
pequenas localidades do
interior da província, por onde o
mal ia grassando. No segundo
período do ano, como havia
sucedido no primeiro, nenhum



caso de cholera, ou de febre
amarela, foi observado, e a
mesma cholerina que tão
frequente se mostrava no
primeiro semestre, desapareceu
completamente neste.

Em Santarém (comarca do
Baixo-Amazonas) manifestou-se
a rubéola ou sarampo, e a
disenteria ou câmaras de
sangue, mas em tão limitado
numero de casos, que em breve
tempo se extinguiram ambas
essas enfermidades.

Ali, bem como por todo o
sertão, reinou notavelmente a
evolução das febres-
intermitentes de todos os tipos
como sempre costuma suceder
todos os anos por ocasião da
vazante dos rios, isto é, no verão,
época em que ficam
depositadas pelas suas
margens muitas substancias



orgânicas vegetais e animais
em decomposição, as quais dão
origem a miasmas paludosos,
fonte geradora daquelas febres.

Independentemente daquele
tempo, e desta condição,
lugares há no vale do
Amazonas, onde as
mencionadas febres são
endêmicas, e assumem muitas
vezes um caráter maligno e
mortífero, devido a sua
pathogénesia particular, tais são
Macapá, Mazagão, Jary, Gurupá,
Porto-de-Moz, Almeirim, e
outros.

Tanto por motivo da varíola,
como das febres intermitentes,
foi o Governo solícito em
ministrar à pobreza
desamparada os precisos
socorros de medicamentos, e
dietas. Na capital todos os
médicos se prestaram a tratar



gratuitamente os enfermos
pobres afetados de varíola, e o
fizeram com verdadeira
dedicação. Pelo interior, na falta
absoluta de facultativos, serviu
de médico o Diretório impresso,
de que junto envio um
exemplar, o qual foi espalhado
com profusão por todas as
localidades por intermédio das
autoridades, e pessoas
caridosas.

A vacina muito contribuiu para
termos de registrar aquela
pequena cifra na mortalidade
pela varíola. Tem-se aqui
experimentado em diversas
épocas a invasão deste flagelo,
sendo de todas a mais notável a
de 1818, em que, segundo
referem pessoas antigas, consta
haverem perecido dessa
epidemia perto de cinco mil
pessoas. Depois disso tem sido
sempre muito decrescente o
algarismo da mortalidade nas



diferentes epidemias, que se
foram sucedendo, tais são, as
1835 e 1852, não havendo subido
neste último contágio o número
de vítimas acima de seiscentos.

A vacinação tem-se feito
sempre com mais ou menos
regularidade; nestes dois
últimos anos porém,
particularmente no passado, foi
esse serviço desempenhado
com bastante assiduidade, e
posso assegurar que a maioria
dos médicos aqui residentes se
prestaram gratuitamente à
propagação desse excelente
preservativo com toda a
dedicação, e filantropia.

Para o interior da província
remeteu-se grande porção de
“pús vaccinico” em laminas, e
até mesmo em pústulas nos
braços. Se por toda a parte não
se logrou o desejado efeito,



propagando- se a vacina, em
algumas estendeu-se esse
formidável benefício a muitas
centenas de pessoas, tais foram
Santarém, Cametá, Gurupá e
Óbidos.

Esta epidemia veio uma vez
mais confirmar a eficácia, e
valor real da vacina, por quanto
aqueles que haviam sido
vacinados, mesmo de ha muitos
anos, atravessaram incólumes
por meio dos afetados da
varíola, e não experimentaram o
mais leve incômodo. Muitos
desses sujeitos haviam sido
vacinados ha 30, 25, e 20 anos
atrás, e apresentavam marcas
ou sinais de pústulas vacínicas
verdadeiras ou genuínas. Estes
exemplos, que são numerosos,
não só falam bem alto a favor
da importância, e verdade, da
vacina, como não menos contra
o erro, em que laboram muitos
médicos, que sustentam a



necessidade da revacinação.
Para mim é facto averiguado, e
fora de toda a dúvida, que a
vacina, uma vez reconhecida
como boa e verdadeira, preserva
por toda a vida do sujeito
vacinado, e portanto
desnecessária se torna a
revacinação depois de passado
certo número de anos, como
sustentam e aconselham
alguns práticos.

Outro fato, que predeu
seriamente a minha atenção, foi
o avultado número de casos de
varioloide, ou varíola espúria,
bastarda, ou degenerada,
verificando-se esses casos em
sujeitos, que haviam sido
vacinados em épocas
diferentes. Depois de alento
estudo, e minuciosas
indagações cheguei a estas
conclusões, 1ª) que a vacina
neles desenvolvida não havia
sido a verdadeira, mais sim falsa,



2ª) que, apesar de falsa, havia,
contudo, trazido aos pacientes a
grande vantagem, ou beneficio,
de os libertar da varíola, embora
ficassem cativos da varioloide,
moléstia em geral sem perigo, e
isenta dos riscos, deformidades,
e defeitos, que aquela soa
acarretar sobre o corpo
humano, 3ª) que a vacina
verdadeira não só livra ou
preserva da varíola, mas
também quase sempre da
varioloide, 4ª) que é da
manifestação da varioloide em
sujeitos vacinados, de onde
nasce descrença do povo a
respeito das virtudes ou
qualidades profilácticas da
vacina, 5ª) que a evolução da
varioloide é sempre precedida
de sintomas gerais mais
incômodos e duradouros do
que na varíola, pronunciando-se
entre outros notavelmente a
cefaleia e os vômitos
obstinados, que denunciaram a



irritação das membranas do
cérebro, fenômenos estes que
cessam, logo que a erupção
vesiculosa começa a
manifestar- se na pele em
maior ou menor escala.

À vista destas considerações,
um dos meus maiores e
desvelados cuidados foi fazer
capacitar ao povo a
proficuidade da vacina, embora
ela nem sempre livrasse
plenamente a humanidade do
grande e horrível flagelo das
bexigas ou varíola. É preciso
demostrar aos incrédulos com
factos irrecusáveis, que a vacina
produz inquestionavelmente
um extraordinário bem no seio
da sociedade moderna, e disto
me ocupei com incansável zelo
e constância. Assim pudesse a
ciência médica conquistar no
terreno das descobertas outro
igual remédio contra a syphilis,
esse novo prothêo dos tempos



modernos, cujos estragos,
desordens, e consequências
fatais por ele produzidas lenta,
mas perenemente, no seio da
fisiologia social avultam mais do
que os males ocasionados pelo
“cholera-morbus-asiatico”,
quando a largos intervalos visita
as populações da Europa ou
América!

Eis, excelentíssimo senhor,
quanto se me oferece ponderar
a V. Ex. acerca da salubridade
pública desta província no ano
que acaba de expirar.

Deus guarde a V.Ex. Pará, 17 de
janeiro de 1867.

(Ao) Ilmo. e Exmo. Sr. Dr . Pedro
Leão Vellozo, digníssimo
presidente da província.

Dr. Francisco da Silva Castro,
inspetor de saúde publica da



província.

Essa descrição levou a Presidência da
Província do Pará a estabelecer,
conforme veremos abaixo, o cargo de um
médico, mantido pelo público, para as
comarcas de Santarém e de Óbidos. No
entanto, assim como a varíola, a febre
amarela continuaria a assolar a
população santarena no século XX,
conforme podemos ver na nota abaixo,
publicada no jornal “Estado do Pará”, de
11 de março de 1913:

O sr. Governador do Estado
acaba de providenciar no
sentido de dar combate à febre
amarela reaparecida em
Santarém, sendo de prever que
os focos da presente epidemia
sejam extintos radicalmente.
Com esse propósito S. Exa. já fez
seguir no dia 8 do corrente, para
aquela cidade, o dr. Costa Lima,
que iniciará a 12, a profilaxia
específica daquele morbus.



Para evitar ainda uma nova
irrupção do mal, está assentada
a criação de um serviço de
profilaxia defensiva, tanto em
Santarém como em Óbidos,
onde a moléstia foi extinta e
que, como Santarém, estava
ameaçada de reimporta-la.

É fora de dúvida que a
importação do flagelo é de
Manaus.

O governo do Estado
determinou ainda outras
providências com 61 relação aos
navios procedentes da capital
vizinha e que procurem tocar
em quaisquer portos da região
paraense.

Um fato que fazia a doença retornar, vez
ou outra, deve-se, principalmente, a
ausência do combate ao vetor da febre
amarela. Não bastava apenas combater a
doença, era preciso melhorar o



saneamento básico e a construção de
rede de esgoto, bem como evitar o
acúmulo de água que pudesse favorecer
a proliferação do mosquito. Situações
que somente mais recentemente, no
final do século XX, começaram a ser
sanadas em nosso município.

A Câmara e o Médico da Comarca

O Estado pouco fazia diante dos surtos
no interior. Santarém não possuía nem
um hospital e, muito menos um médico
para atender o povo. Somente em 1868 é
criado o cargo de Médico da Comarca de
Santarém. Até então, a cidade era
atendida por um médico “em Comissão”.
O primeiro médico da Comarca de
Santarém foi o dr. Antônio Joaquim
Gonçalves do Amaral, que era genro do
Barão de Santarém e futuramente seria
eleito Senador do Império do Brasil.



A Câmara Municipal via como grande
melhoramento a presença de um
médico na cidade, cuidando da saúde do
povo. Um melhoramento tão importante
que chegou a consignar uma verba para
pagar o dito médico em vista do cuidado
necessário com os pacientes mais
pobres, que também precisavam ser
atendidos pela municipalidade.

Devido às divergências políticas
existentes na província (muitos liberais
eram oposicionistas do médico, que era
membro do partido conservador), o
cargo de médico da Comarca foi abolido
menos de dez anos depois de criado.
Contudo, esta introdução de um médico
na Comarca foi marcante para melhorar
as condições de saúde, no entanto, as
condições de higiene e saneamento
urbano ainda continuavam urgentes,
conforme relata Ferreira Penna:

As condições sanitárias de
Santarém são hoje
incontestavelmente melhores.



Podem mesmos serem
excelentes talvez, se os
habitantes se resolverem a ser
mais cuidadosos neste
interesse, e se o governo
mandar realizar a obra já
estudada e orçada de
encanamento da água do Irurá,
obra essencial para a saúde
pública em Santarém.

Infelizmente demorou UM SÉCULO para
que o encanamento de água do Irurá
fosse realizado, o que, por si só já pode
assegurar a falta de responsabilidade do
governo para com a saúde da população
em nossa região. É bom salientar
também que, esse período de riquezas,
que advinham da exploração da
borracha, não representou melhoria do
quadro de saúde da população,
conforme podemos constatar nas
palavras de Antônio José Souto Loureiro:

Além da especulação de preços
nas bolsas, favorecendo os



investidores nas novas
plantações da Ásia; dos
impostos do Acre e das divisas
da Amazônia, aplicados no Sul,
na construção de estradas de
ferro e portos, no saneamento
do Rio e financiamento da
imigração; e apesar do mercado
exportador estar na mão de um
oligopólio e do irreparável
desperdício gerado pela
improbidade administrativa de
governos estaduais corruptos, o
principal fenômeno retardador
do progresso regional, que não
permitiu à região atingir
patamares similares aos de São
Paulo, foi o produzido pela
insalubridade, aqui incluídas
algumas doenças e a má
qualidade de vida nos seringais,
sorvendo dezenas de milhares
delas, substituídas anualmente
por novas levas, com um
sistema econômico baseado em
uma cadeia de exploração
comercial, incapaz de criar



riqueza no local onde ela estava
sendo gerada, pois que
estabelecida sob um sistema de
enfeudamentos comerciais, em
que os lucros reais eram
realizados nas bolsas de Nova
Iorque e de Londres.

Em todas estas situações, a Câmara de
Santarém acorria como podia, em vista
dos poucos recursos que possuía. O
principal deles, o recurso humano, na
pessoa de médicos e facultativos e
também a de um tão necessário hospital
que pudesse acolher os doentes das
mais diversas enfermidades.



Dr. Antônio Joaquim Amaral, médico da



comarca de Santarém na década de 1870

A Gripe Espanhola em 1918

No ano de 1918, após uma grande
enchente que desestabilizou o comércio
local, Santarém ainda sofreria uma das
mais cruéis epidemias depois das
anteriormente relacionadas, a da
influenza (também chamada de gripe
espanhola ou dançarina que, apesar do
nome, não tem origem na Espanha). O
mal chegou por água. É possível que pelo
Vapor “São Luiz” ou pelo “Valparaiso”, que
por aqui passaram logo após a epidemia
ter surgido em Belém. Vinham trazendo
alguns doentes a bordo. E, como no “São
Luiz” fosse necessário trocar parte da
tripulação que já estava acometida da
doença, a epidemia ficou e se espalhou
pela cidade em fins da segunda
quinzena de outubro. A ausência de uma
inspeção e de atitudes severas de impor



uma quarentena, fizeram a Gripe
Espanhola desembarcar em Santarém.

Contudo, somente no dia 01 de
novembro, o Intendente municipal
telegrafava ao Governador Lauro Sodré,
informando que a influenza havia
irrompido em Santarém. Neste mesmo
dia foi decidido que os navios do “Lloyd
Brasileiro” não mais tocariam nos portos
de Santarém e Óbidos, o que fez reduzir
o impacto de novos doentes que
pudessem descer e contaminar a
população destas cidades.

Em Santarém, raramente se encontrava
uma casa onde que ninguém ficou
doente ou em que a epidemia não
houvesse ceifado uma ou mais vidas em
terras tapajônicas. Novamente o povo se
volta para São Sebastião, o “Protetor da
Peste”. Desta vez, o santo já possuía sua
capela, construída a partir de 1872, no
bairro da Prainha. O jornal “O Estado do
Pará” de publicou, em primeira página,
uma receita proposta cientificamente



para o controle da Gripe Espanhola
(Influenza). Do mesmo jornal podemos
extrair uma propaganda, também
interessante, que ilustra o uso de
remédio para a Malária à base de
quinina, para ser utilizado no combate à
Gripe Espanhola.

A ausência de ações preventivas e
também de investimentos na área da
saúde, pelo governo, acabou por abalar
não somente a vida saudável das
pessoas, mas também a Economia. Na
verdade, no Pará, a Gripe Espanhola
também veio acompanhada de uma
crise econômica, aumento de preços,
fome das pessoas pobres, paralizações e
até mesmo greves de trabalhadores. Por
outro lado, também foi marcada pela
solidariedade humana.

Em Santarém, essa solidariedade figurou
na Igreja Católica, que procurava oferecer
o conforto espiritual e temporal. Foram
realizados cerca de 350 sacramentos de
unção para enfermos. Oito Irmãs



Missionárias da Imaculada Conceição
(popularmente conhecidas como Irmãs
do Santa Clara) fizeram 6.104 visitas e
distribuíram 7.036 medicamentos para
socorrer aos pobres doentes naqueles
dias. O governo do Estado socorreu a
cidade de Santarém com uma
ambulância de medicamentos.

Apesar dos cuidados para evitar o
contágio da “Espanhola”, o medo de um
novo surto sempre pairava sobre a
cidade. Em 1920, apesar de o intendente
municipal ser médico, uma notícia
publicada no jornal local “Tapajós” revela
o temor existente de um novo surto da
gripe:

Apesar do zelo da higiene da
Capital Federal, a gripe acaba
de romper com virulência no
Rio, sendo possível que dentro
de pouco tempo se alastre pelo
interior do país. A saúde do
porto, em Belém, vem
exercendo vigorosa vigilância



para evitar ou atenuar a
provável invasão da terrível
moléstia, que tantas vítimas fez
por ocasião da sua primeira
visita.

A municipalidade (de
Santarém) já deveria estar
agindo no sentido de nos
defender de semelhante perigo,
entretanto, até agora, nada se
tem feito de defesa, senão
aquilo que está no alcance dos
denodados esforços do médico
municipal, dr. Theodorico
Macedo, que foi incansável na
primeira invasão e que será uma
segura garantia de defesa se a
Comuna, como é de espera,
proporcionar todos os
elementos de profilaxia
defensiva. O dr. Rodrigues dos
Santos, que tem uma dupla
responsabilidade, como médico
e como intendente, não deve
recusar os necessários meios
para o chefe da higiene



municipal poder nos defender
com energia e eficiência.

Em se tratando de uma medida
urgente, é preciso agir antes do
mal nos bater às portas, para
não termos que lastimar a
demora da adoção das
providências de defesa. Este
aviso nos é inspirado pelo
desejo que nutrimos em relação
aos interesses da população.

Uma das principais consequências para o
melhoramento da saúde, no município
de Santarém, que adveio posteriormente
a epidemia de gripe espanhola foi, sem
dúvida nenhuma, a construção de um
Hospital para nossa cidade.

Um hospital para Santarém

A Câmara Municipal de Santarém, desde
o século XIX, percebia a urgente



necessidade da construção e
manutenção de um hospital para a
cidade. Isso pode ser visto claramente no
texto abaixo, extraído do Relatório do
Presidente da Província do Pará, Dr.
Domingos José da Cunha Junior, de 01
de julho de 1873:

Solicita esta Camara, que a
autoriseis para construir
n’aquella cidade á custa de seus
cofres, um hospital onde sejam
recolhidos e tratados os
indigentes accommettidos das
febres intermittentes que em
certas epochas de todos os
annos flagellam a população; e
pede augmento para diferentes
verbas tanto da receita como da
despeza do respectivo
orçamento inclusive a de
trezentos mil reis aos
vencimentos annuaes do
amanuense da sua secretaria.



Este sonho, entretanto, demoraria muito
mais tempo para que fosse realizado.
Logo após a epidemia de gripe
espanhola, a cobrança para que
Santarém possuísse um hospital
começaram a se tornar mais frequentes,
como podemos notar no artigo abaixo,
publicado no jornal A Cidade de 20 de
agosto de 1921:

No tempo em que o “ouro
negro” era a pivot em torno do
qual girava a prosperidade da
hoje malfadada região
amazônica, Santarém, prezando
o seu progresso, teve também
alguns surtos de iniciativa.

Ainda se conserva na retentiva
de todos a maneira porque se
amparou a alevantada e
grandiosa ideia da fundação de
um hospital, cuja urgência,
dados os nossos foros de terra
movimentada, foi
compreendida por quantos dela



tiveram ciência. Todos sabem
que, para a execução desse
empreendimento, para logo se
associaram as pessoas mais
gradas da cidade. E era mesmo
de crer na viabilidade do vultoso
tentame, pois a tanto nos levava
o primeiro passo dado para a
construção do prédio do
hospital.

Com o júbilo de todos os que se
interessavam pelo
engrandecimento desta nesga
da terra paraense, levantaram-
se as primeiras paredes do
edifício; com alegria, todos viam
progredir diariamente a obra
iniciada. Mas (o “mas” é inimigo
do progresso) por uma dessas
fatalidades que torcem os
destinos dos povos, os nossos
sonhos dourados deliram-se,
evaporam-se como a fumaça
que um sopro impeliu...



Morreu a ideia do hospital, não
obstante o adiantamento das
obras, para o que já se havia
dispendido não pequena soma.
Nunca mais se pensou nesse
empreendimento de grande
vulto; da bela iniciativa nada
mais sobeja a não ser a
maguada lembrança duma
bonançosa nuvem que se
esvaiu...

Apenas, e como a atestar o novo
descaso pelos tentames de
maior relevo ou a nossa falta de
persistência nas iniciativas de
grande monta, lá está de pé,
corroído, esverdinhado de limo,
o esqueleto daquilo que deverá
ser o nosso hospital.

Causa dó vermos largadas às
intempéries aquelas paredes
com esforço másculo erigidas;
entristece presenciarmos o
arruinamento duma importante



obra que se iniciou com tanto
sacrifício. Quando a epidemia
da gripe invadiu a nossa terra
apavorando a indefesa
população, todas as atenções se
volveram para um único ponto:
o hospital. Todos
compreenderam a necessidade,
a urgência de um edifício para o
recolhimento de doentes. Ah!
Se tivéssemos o nosso
hospital!...

Mas passou a pandemia e
nunca mais e ninguém acordou
a lembrança da utilidade desta
instituição humanitária. Só da
nossa imaginação jamais se
apagou a ideia de Santarém ser
dotada de um
empreendimento digno de seu
progresso. E aqui estamos
lançando nova semente em
terreno inculto, embora, mas
que pode um dia tornar-se apto



para receber o pequeno
contingente do semeador.

Venham em nosso auxílio
aqueles que sabem querer;
venham com fé e, unidos,
propaguemos a sementeira.

Quem sabe se, em tempo não
muito longínquo, ela florirá
gloriosa?

No ano de 1923, um novo surto
epidêmico surgia na cidade de
Santarém: a hidrofobia, ou raiva.

Pela prefeitura de polícia desta
cidade, foi enviado a Belém, a
fim de receber os necessários
curativos, o menor Raymundo,
filho de Vicente Felipe da Silva,
residente no lugar
Urumanduba, que em dias da
semana última fora mordido
por um cavalo atacado de
hidrofobia. No mesmo sítio de



sua propriedade, perdeu
Vicente Silva, além de vários
cães, nada menos de dezoito
porcos vitimados pelo mal
rábico.

A terrível peste está
presentemente grassando em
Boim, Alter do Chão e
Aramanahy.

Apesar de os primeiros casos terem
surgidos no interior do município,
conforme podemos constatar no texto
acima, publicado no jornal “A Cidade” de
25 de agosto de 1923, logo chegaria ao
centro urbano de Santarém. O clamor
popular chegou até a Intendência,
administrada pelo médico, dr. Waldomiro
Rodrigues dos Santos. Este solicitou
providências do governo do Estado para
a construção de um hospital na cidade. O
governo atendeu o pedido, não com um
hospital, mas com a construção e
inauguração de um posto médico.



Foi assim que, ainda no ano de 1923, era
inaugurado, em Santarém, o “Posto
Médico Gaspar Viana”, que abrigava
também uma Comissão Ambulante do
Baixo Amazonas, constituída por dois
médicos (doutores Dias Júnior e Affonso
Ribeiro) que atendiam a região de
Santarém até Faro. Naquela época, uma
das grandes metas do Serviço de
Profilaxia Rural era a erradicação dos
ataques de verminoses, pois, uma
pesquisa realizada naquela ocasião, foi
detectado que cerca de 97% da
população estavam contaminada por um
ou mais tipos de vermes, sendo os mais
comuns os ataques de Ascaridiose,
Trichuriose e a Nectariose.

Depois de um ano em que a cidade
temeu a varíola e registrou um surto de
hidrofobia, além da sempre temida febre
amarela e de outras doenças que
afligiam os santarenos daqueles anos
(inclusive verminoses e doenças
venéreas), os serviços do “Posto de Saúde
Gaspar Viana”, sob a direção do Dr. João



Pinto de Oliveira, então médico
responsável pelo saneamento rural da
cidade de Santarém, estivam a todo
vapor, conforme se pode constatar pelo
Relatório de serviços do mês de maio de
1924, que passamos a publicar abaixo:

O movimento geral de doentes
do mês foi de 2.726. Destes, 708
eram novos, os quais se
matricularam: no serviço contra
o impaludismo, 216, no serviço
de combate às verminoses, 415,
e nas doenças venéreas, 24.

No serviço de combate ao
impaludismo, foram aplicadas
1.771 medicações; destas, 518
foram injeções. No serviço de
verminose foram ministradas
411 medicações, sendo em
domicílio, 318 e no ambulatório,
93. No laboratório do Posto
foram feitos 772 exames sendo,
de fezes 353, para pesquisa do
hematozoário de Laveran, 212, e



diversos, 7. Fizeram-se 443
exames de sangue para
verificação da taxa de
hemoglobina.

No serviço de Saneamento
Rural, inspecionaram-se 305
domicílios. O número de
pessoas vacinadas e
revacinadas foi de 365. No
gabinete anti-venéreo foram
atendidos 144 doentes, que
receberam tratamento
constante de injeções de
mercúrio e curativos de
ulcerados.

Sobre outras doenças e no
serviço de policlínica foram
atendidas 398 pessoas dando-
se 107 consultas. Ainda neste
serviço fizeram-se 7 pequenas
intervenções cirúrgicas e 134
curativos diversos.



Conforme publicado no jornal “A Cidade”
19 de julho de 1924, o posto continuava
sua atuação com os seguintes
procedimentos realizados:

Com complemento ao que
sempre temos feito,
publicamos, nas linhas que se
seguem, o resumo dos
trabalhos do posto do
Saneamento Rural “Gaspar
Vianna”, desta cidade, referente
ao primeiro semestre do
corrente ano.

A frequência geral de doentes
naquele período elevou-se ao
número de 13.822 pessoas, e o
serviço de matriculas nas
diferentes seções do serviço
atingiu o número de 3.522.
Destas, 818, ficaram registradas
no serviço contra o
impaludismo; 2.532 no de
verminose; 118 no de lepra, sífilis



e doenças veneras e 54 em
diversas outras moléstias.

Foram aplicadas 3.450
medicações contra as
verminoses. No serviço contra
impaludismo foram dadas 7.082
medicações, sendo 2.319, por
meio de injeções de quinino e
outras. Das medicações contra
as verminoses, 2.563 foram
feitas nos domicílios e as
restantes, 897, no ambulatório.

No laboratório do Posto foram
feitos 3.562 exames, sendo de
fezes, 2.654; para pesquisa do
hematozoário de Laveran, 805;
de urina, 27; de gonococos, 23
de bacilo de Koch, 7; bacilo de
Hansen, 7; e diversas outras, 39.

Fizeram-se ainda 2.097 de
sangue para verificação da taxa
de hemoglobina, sendo 1.887,
primeiros, e 210, segundos.



No serviço de saneamento rural
inspecionaram-se 2.549
domicílios. O número de
pessoas vacinadas e
revacinadas, foi de 1.497. Com
inspeções de polícia sanitária,
fizeram-se 115 visitas em casas
comercias e mercados públicos,
condenando-se, por
imprestáveis a saúde pública,
mais de 300 kg de gêneros
alimentícios.

No gabinete antivenéreo foram
atendidos 541 doentes, que
receberam 328 injeções
endovenosa de sais de
mercúrio, 19 injeções de
Neosalvarsan e diversos
curativos e operações de
pequena cirurgia. Sobre
diversas doenças e no serviço
de policlínica foram atendidas
2.739 pessoas, dando-se 669
consultas médicas. Ainda neste
serviço foram atendidas 288



receitas, fazendo-se 391
curativos diversos.

Interessante constar que esse total de
atendimentos contemplava uma
população urbana de no máximo cinco
mil habitantes (numa estimativa
otimista), o que nos dá uma ideia do
quanto os serviços prestados pelo posto
de saúde, em apenas um mês, foram
importantes para a vida dos santarenos
daquela época. Já em 1925, conforme
podemos ler no jornal “A Cidade” de 28
de fevereiro de 1925, os trabalhos do
posto continuavam com vigor no
combate às doenças:

O Posto “Gaspar Vianna”, tendo
à frente de sua direção zeloso e
competente médico, auxiliado
por dedicados e incansáveis
auxiliares, pode orgulhar-se do
êxito que vem obtendo e do
grande serviço que vai
prestando à nossa população
rural.



Tivemos ocasião de, em visita
que fizemos àquela repartição,
manusear demoradamente o
relatório dos trabalhos
executados no ano findo e ler o
resumo circunstanciado de
todos os serviços realizados
naquele período. Pelo mesmo
podemos avaliar o inegável
valor dos serviços prestados à
população de Santarém. A
elevada cifra de doentes
tratados nas diversas secções do
Posto mostra bem a lacuna que
o mesmo veio preencher em
nossa terra e convencer-nos de
que o interior do nosso país é
mesmo um vasto hospital,
como muito bem afirmava o
inolvidável médico patrício Dr.
Miguel Pereira.

O impaludismo, tenebroso
polvo de tentáculos insaciáveis,
apresenta- se-nos ocupando o
primeiro degrau das entidades



mórbidas que flagelam o nosso
povo; as verminoses, tão
traiçoeiras e tão terríveis nos
seus múltiplos estragos,
ocupam destacado lugar entre
o cortejo mortífero das doenças
espalhadas pelos nossos
sertões; a sífilis e as diversas
moléstias que a acompanham,
impõe-se como a predileta das
cidades; e a horrível e tremenda
lepra, abominosa com a sua
presença e terrível nos seus
estragos, constituíram o pivot
em torno do qual o Serviço de
Saneamento Rural neste
município, empregou todo o
seu patriótico esforço
debelativo.

Tudo isso vem mui
conscienciosamente descrito,
em resumo, no relatoria a que
nos referimos, apresentado pelo
diretor do Posto à chefia do
Serviço.



Bem hajam, pois, os que
carinhosa e dedicadamente
prestam o seu concurso a tão
utilíssima e humanitária
campanha.

Santarém, que teve a fortuna de
ser o município do Baixo
Amazonas que instalou tão
patriótico serviço, deve sentir-se
tão orgulhecida em poder
registrar a satisfação que vai na
alma de sua população, pelos
benefícios desta salvadora
medida e o nosso governo
municipal tranquilo de
consciência por ter realizado
uma obra que há muito se fazia
mister executar-se entre nós.

Apesar do grande trabalho realizado pelo
“Posto Médico”, a cidade se ressentia da
falta de um hospital. Foi a Igreja Católica,
na pessoa de seu Bispo Prelado, Dom
Amando Bahlmann, OFM, que assumiu a
responsabilidade de construir e



inaugurar o primeiro HOSPITAL para a
cidade de Santarém, fato que só
aconteceria no ano de 1930, e que muito
ajudou no combate às epidemias que,
vez ou outra, continuavam a ameaçar a
saúde e a vida dos santarenos. Sua
inauguração foi um notável e festejado
acontecimento para a cidade, conforme
podemos ver na notícia publicada no
jornal “A Cidade” 13 de julho de 1930:

Realiza-se amanhã a solenidade
da instalação oficial do Hospital
de São José, o belo e confortável
prédio edificado à Praça Barão
de Santarém, pelos esforços e
abnegação do sr. Bispo Dom
Amando Bahlmann e das Irmãs
Clarissas desta cidade.

As festas com que será recebido
o auspicioso evento que vem
marcar época na história
santarense, constarão do
seguinte:



Às sete horas da manhã, missa
solene na formosa capela do
Hospital. Logo a seguir, sessão
magna para a cerimônia da
inauguração da casa, sendo
orador oficial o dr. Alarico
Barata. Quermesse-tombola
popular em benefício do fundo
do Hospital. À tarde,
interessantes divertimentos
para o povo, com jogos
esportivos e exibições dos
Grupos Joaninos. Visitas às
dependências do Hospital que
durante o dia estará franqueado
ao público.

Para os encargos desse festival
foi constituída uma Comissão
composta dos senhores: Frei
Rogério, dr. Buarque de Lima,
coronel Joaquim Braga, dr.
Alarico Barata, deputado
Moraes Sarmento, coronel
Ursulino de França, Aureliano
Imbiriba, Bessa Lopes, Marques



Pinto & Irmãos, Tavares
Rodrigues e Paulo Santos.

Foram expedidos convites aos
srs. Dr. Eurico Valle, governador
do Estado; Arcebispo do Pará;
Secretário Geral do Estado;
Chefe de Polícia; Chefe da
Profilaxia Rural em Belém e
Intendentes de Óbidos,
Alenquer, Monte Alegre, Aveiro
e Itaituba.

O sr. dr. Buarque de Lima, juiz
de Direito da Comarca, recebeu,
telegraficamente, incumbência
de representar, na cerimônia, o
sr. Dr. Eurico Valle, governador
do Estado, o dr. Chefe de Polícia
e dr. Corrêa Pinto, Intendente
de Óbidos.

(...)

O sr. coronel Intendente do
Município recebeu hoje a



incumbência de representar
nas festas de amanhã o sr. dr.
Oscar Barreto, Secretário Geral
do Estado, pelo seguinte
telegrama: “Intendente 73
Santarém – Rogo representar-
me inauguração benemérita
obra hospitalar santarense –
Abraços – Oscar Barreto”.

Um hospital público para a cidade só
viria a ser efetivado em fins de 1942, com
a fundação do Hospital do Serviço
Especial de Saúde Pública – SESP.

Por fim, algumas considerações para
nossa reflexão: Epidemias são sempre
frequentes na história humana, também
na nossa história regional e local. Quanto
mais frequente é o movimento
comercial, tanto mais também frequente
e fácil se torna a propagação de
epidemias virais ou bacterianas. No caso
da epidemia de cólera, a cidade vizinha
de Monte Alegre nos ensina que o
isolamento e quarentena impostos é a



melhor maneira de evitar contágio e,
principalmente, mortes. Ter o cuidado
básico com a higiene, o tratamento de
águas e esgotos, hospitais com
capacidade e capacitação técnica e,
principalmente, investimento em ensino
e pesquisa evitam que as epidemias se
propaguem com facilidade e evita
mortes. Epidemias matam ricos e pobres,
contagiam trabalhadores e patrões, são
criadoras de crises sociais e econômicas.
Podem acontecer a qualquer momento
e afetar o mundo inteiro. A solidariedade
ainda é um caminho que ajuda não
somente na superação como no alívio
para a dor e a fome dos que sofrem. São
ensinamentos da história para a nossa
vida. Infelizmente, a história também
mostra que essas lições são muitas vezes
ignoradas e esquecidas, principalmente
pelos governantes. A epidemia reinante,
de “coronavírus”, vai nos deixar lições,
algumas, talvez, sejam as mesmas do
passado que teimamos em ignorar. Que
seja hora de mudarmos diante daquilo
que a História nos ensina.
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Charge da revista A Vida Fluminense em 1874
ilustra a devastação provocada pelas epidemias de



febre amarela Fonte Biblioteca Nacional

Hospital São José, quando de seu funcionamento
na década de 1930 – Hoje Colégio Dom Amando.





Santarém na década de 1930...



Santarém na década de 1930

O ano de 1930 marcou o final do governo
municipal em forma de Intendência e
vogais e instituiu, após o golpe nacional



sob o comando de Getúlio Vargas, a
figura do Prefeito Municipal para dirigir o
poder executivo e aboliu os vogais da
Intendência (que faziam o papel do
legislativo). Do jornal “Folha do Norte”, de
01 de janeiro de 1930, reproduzimos o
texto abaixo, que nos oferece dados para
lembrar esse período da história política
do nosso município:

Dos mais prósperos e florescentes
municípios do Baixo Amazonas,
Santarém está a cinco anos sob a
criteriosa administração do coronel
Joaquim de Vasconcellos Braga, um dos
mais esforçados gestores das comunas
do interior do nosso Estado.

Em todos os ramos da atividade o grande
município, que domina o Tapajós,
situado como se acha, a foz do belo rio,
na confluência com o Amazonas, tem
evolucionado para as magníficas
conquistas da civilização.



Com um comércio intenso, ponto de
passagem obrigatória de todas as
embarcações que sobem ou descem o
Rio Mar, o futuro município representa
um alto contingente de prosperidade
para o Estado do Pará.

A cidade, sede da Comuna, é uma das
mais belas do interior, iluminada à luz
elétrica, com ruas calçadas e asseadas,
boas construções, praças ajardinadas e
arborizadas caprichosamente, possui
também uma casa de espetáculos bem
regular – O Teatro Victoria, cinemas, etc...

O comércio é forte e movimentado,
contando a praça de Santarém com
agências do Banco do Brasil (firma
Marques Pinto Irmãos Ltda.): do London
e South América Bank Ltd. (firma Alfredo
Pinto de Carvalho): e do Banco Nacional
Ultramarino: além das agencias das
seguintes empresas de navegação: Lloyd
Brasileiro, Booth Line e Amazon River,
cujos navios mantêm constante
intercâmbio entre os portos de Belém e



de Manaus, sendo o de Santarém porto
Intermediário de escala.

As Indústrias se desenvolvem de ano
para ano e no município se contam,
entre outros estabelecimentos
importantes, três usinas de beneficiar
algodão, duas usinas de beneficiar arroz,
três curtumes, sendo um movido a vapor
e denominado “Carvalhinho”; vários
engenhos de fabricação de cachaça, um
deles com aparelhagem necessária a
fabricação de açúcar, etc. etc.: duas
serrarias importantes e um estaleiro de
construção naval com boa carreira para
embarcações de regular porte.

Duas olarias sempre em franca produção
abastecem o mercado de artigos de
cerâmica, recomendáveis pela sua
perfeição e elegância de estilo.

Três bem montadas farmácias, com
sortimento sempre renovado por
importação direta, suprem as
necessidades da cidade, cuja população



cresce numa percentagem
relativamente vultosa.

As comunicações de Santarém são feitas,
além da via fluvial natural, e por estradas
de rodagem, por meio do telégrafo,
servido pela Amazon Telegraph e pela
Estação do Rádio.

A religião predominante é a católica,
estando abertas ao culto, três igrejas,
além do convento dos franciscanos.

Há também uma igreja batista com
regular frequência.

O governo federal mantém no município
alguns serviços importantes e de real
Interesse, dentre os quais se destacam,
pelo valor do seu trabalho, a Estação de
Sementes, Estação de Meteorologia de 1ª
classe, um posto de Veterinária e um de
Profilaxia Rural, todos servidos e
orientados por funcionários
competentes.



A ADMINISTRACÃO MUNICIPAL

A ação administrativa do atual
intendente, coronel Joaquim de
Vasconcellos Braga, deve Santarém o
surto progressista que se reflete em
todos os ramos da atividade.

Dotado de uma grande força de vontade,
trabalhador incansável, dedicado ao
estudo dos vitais problemas que dizem
com o desenvolvimento e prosperidade
do município; cheio de entusiasmo e de
amor a terra; alimentando a esperança
de vê-la cada vez mais elevada no
consenso geral, o coronel Joaquim de
Vasconcellos Braga tem se imposto a
confiança do governo e às simpatias dos
seus munícipes pela clarividência dos
seus atos de administrador e patriota,
orientando o importante município para
a finalidade da sua futura grandeza,
atingindo o belo destino a que está
fadado.



O trabalho do gestor da comuna se
revela nos algarismos das arrecadações
das rendas nestes últimos cinco anos de
administração profícua.

Colocado a frente do governo municipal
em 1928, pelo governador dr. Dionísio
Bentes, continua no governo atual a obra
de levantamento econômico que a
diretriz do seu programa traçou para
benefício da comuna.

Como dissemos acima, os algarismos
revelam formalmente o esforço do seu
governo honesto e laborioso.

Do quadro a seguir verifica-se que desde
o primeiro ano de sua gestão as rendas
têm crescido sempre, numa proporção
firme e confortadora:

Exercício 1925 Orçado: 110:000$000 –
Arrecadado: 152:346$226



Exercício 1926 Orçado: 125:500$000 –
Arrecadado: 165:246$138

Exercício 1927 Orçado: 138:000$000 –
Arrecadado: 188:238$855

Exercício 1928 Orçado: 156:000$000 –
Arrecadado: 218:660$959

Esses dados, na sua expressão
verdadeira, confortam a um
administrador consciente do seu
trabalho, por ser o reflexo da sua ação
patriótica e construtiva.

Em 20 anos nunca a receita municipal
atingiu a essas magnificas somas
expostas acima.

Mas não só no terreno das finanças se
demonstra o trabalho inteligente do
coronel Joaquim Braga.

Outros serviços municipais o têm
preocupado, merecendo soluções



lisonjeiras, como, por exemplo, a
iluminação pública, assumpto de alta
relevância e de considerável interesse
para a cidade.

Lutando com inúmeras dificuldades de
ordem econômica e financeira e diante
da precariedade em que se debatia a
empesa de iluminação, em virtude de
um executivo hipotecário sobre a usina
de energia elétrica, as providências
acertadas que tomou o chefe do
município foram de molde a regularizar a
situação sem privar a cidade da luz
elétrica, que é um poderoso elemento de
progresso.

SAÚDE PÚBLICA

São do último Relatório do intendente no
Conselho Municipal, as linhas que se
seguem sobre o assumpto de que trata
este capitulo:

“O estado sanitário da cidade é, como
sempre, bom. Confiada a defesa da



saúde pública deste Município ao Posto
de Profilaxia “Gaspar Vianna”, em cuja
direção se encontra o competente e
dedicado medico dr. Honorato Filgueiras,
vem ele se desobrigando de seus
mesteres, preenchendo perfeitamente
seus fins

Em alguns pontos do interior do
Município, como soe acontecer,
intermitentemente predomina o
impalismo. [Uma frase está inelegível no
original...] As medidas de assistência e
socorros a população de Boim se
impunham urgentemente. Nesse sentido
ali fui várias vezes acompanhado do
médico do Posto de Profilaxia acima
citado e solicitei ao exmo. sr. dr.
governador de então o auxílio do Estado,
que não se fez demorar. Dominado o
surto, havia a Municipalidade gasto a
importância de dez contos de réis (Rs...
10:000$000), como vereis demonstrado
no balanço.



Foram criados no Município quatro
subpostos de profilaxia, todos custeados
pela Intendência, sendo dois em Boim
denominados “Dr. Honorato Filgueiras” e
“Bela Vista”, um no Curuai denominado
“Dr. Castro Valente” e um no Tapará
denominado “Dr. Augusto Pinto”.

Com a Profilaxia Rural dispendeu a
Municipalidade em 1928 a quantia de Rs.
19:543$273, que adicionada aos
10:000$000 gastos como combate ao
surto palúdico de Boim e mais 2:200$000
de medicamentos e 304 $912 de socorros
a indigentes, dispendeu a
Municipalidade em 1928 com o serviço
de saúde pública a importância de Rs.
32:048$185”.

LIMPEZA PÚBLICA

A administração do coronel Joaquim
Braga não tem descurado este serviço. A
cidade de Santarém é asseada, as suas



ruas são limpas, dando a impressão de
que acabaram sempre de ser varridas.

Há a preocupação do asseio em toda a
parte e o Intendente cogita de melhorar
o serviço de remoção do lixo pelo sistema
de auto caminhões, estando já em
negócio para a aquisição desses veículos.

INSTRUÇÃO PÚBLICA

É outro assunto este de constante
preocupação do atual intendente.

Os períodos a seguir são palavras do seu
Relatório, ultimamente dirigido ao
Conselho Municipal:

“Vinte e oito escolas municipais criadas
existem, com uma dotação orçamentaria
em 1928 de Rs... 19:740$000, quase todas
em franco e regular funcionamento.

Difundir a instrução primaria em todos
os pontos do Município onde existe



população em idade escolar tem sido
minha tarefa e para isso não tenho
medido sacrifícios. Um dos grandes
obstáculos, porém, que tenho
encontrado nesse combate ao
analfabetismo é precisamente o de
encontrar preceptor competente e
laborioso, que faça do seu mister um
apostolado.

Esse é o motivo por que estão fechadas
ainda as escolas de Paracary e Curuá-
una. No ano findo a matricula das escolas
municipais a subiu a 953 alunos, sendo
623 do sexo masculino e 330 do sexo
feminino.

As escolas dos bairros da Prainha e Aldeia
tiveram mais de 120 matriculados de
ambos os sexos e as duas escolas
noturnas, para meninos, alcançaram o
apreciável número de cem alunos. Isto a
despeito das grandes matriculas do
Grupo Escolar e da Escola Mista estadual,
do bairro da Aldeia.



No corrente exercício a dotação da verba
“Instrução Primaria” foi um pouco maior,
pelo que maiores frutos esperamos obter
nessa magnifica seara que é a instrução
popular e que tem sido, com satisfação o
afirmo, o meu mais acentuado afã nesta
espinhosa tarefa de administrador.”

MERCADO PÚBLICO

Nada obstante a exiguidade das
dimensões desse próprio municipal para
uma cidade como a de Santarém, de
área extensa, continua o Mercado
Municipal a bem servir a população.

Frequentemente limpo e reparado,
quanto a higiene não se pode exigir
melhor cuidado.

No ano findo a carne verde vendida a
retalho no mercado subiu a 246.574
quilos, assim divididos:



Bois – 122.310 quilos;
Vacas – 82.336 quilos;
Porcos – 40.800 quilos;
Carneiros – 1.064 quilos;
Bodes – 64 quilos.

EXPORTAÇÃO

Movimento do mercado de exportação
do município de Santarém, representado
pelos principais gêneros de sua
produção, no período de 1º de janeiro a
30 de novembro de 1929:

Algodão (sementes de) – quilos – 13.000
Algodão em pluma – quilos – 42.822
Algodão em bruto – quilos – 17.246
Arroz descascado – quilos – 189.375
Arroz com casca – quilos – 690
Milho – quilos – 274.920
Feijão – quilos – 56.646
Farinha – quilos – 89.460
Cacau – quilos – 49.675
Pirarucu – quilos – 41.221
Outros peixes – quilos – 7.501
Bois em pé – unidades – 1.675



Porcos, unidades – 73
Cavalos, unidades – 15
Borracha, sernambi e caucho – quilos –
48.763
Coquirana – quilos – 38.117
Sementes oleaginosas – quilos – 267.957
Copaíba – quilos – 14.753
Cumaru – quilos – 2.026
Salsa – quilos – 1.363
Sumaúma – quilos – 2.894 84
Castanha – hectolitros – 2.921
Jutaícica – quilos – 28.732
Sola – quilos – 21.115
Couros de veado, unidades – 3.026
Couros de boi, unidades – 308
Peles de porco, unidades – 3.555
Peles de capivara, unidades – 3.032
Peles de onça e maracajá, unidades – 322
Peles de cobra e outras, unidades – 1.261
Peles de camaleão, unidades – 29.081
Cal – quilos – 36.400
Canoas, unidades – 155
Batelões, unidades – 28
Remos, dúzias – 184
Itaúba, metros cúbicos – 68.740
Jacarandá, metros cúbicos – 146.288
Outras madeiras, metros cúbicos – 93.600



Dormentes de itaúba a 1,00 unidades –
2.116
Dormentes de itaúba a 1,20 unidades –
3.724
Dormentes de itaúba a 1,40 unidades –
1.864
Dormentes de itaúba a 1,50 unidades –
32.142
Dormentes de itaúba a 2,00 unidades –
3.583
Dormentes de itaúba a 2,30 unidades –
2.771

Vê-se por essa demonstração o surto
produtor deste município, representando
um contingente apreciável para a
economia de Estado.



SANTARÉM – Cidade por lei número 145,
de 24 de outubro de 1818 - Sede do
município e da comarca.

CLIMA: Quente e seco, refrescado por
uma brisa constante.

INDUSTRIAS: Pastoril e da pesca são as
principais.

CULTURAS: Cacau, borracha, castanha,
cumaru, cana de açúcar, andiroba, etc.

POPULAÇÃO DO MUNICÍPIO: 30.000
habitantes.



Entretanto, o ano de 1930 terminaria com
diversas tensões no campo político.
Santarém começou o mês de outubro de
1930, tendo como Intendente Municipal o
coronel Joaquim de Vasconcelos Braga,
que desde 1924 vinha regendo o
município. No dia 10 de outubro ele deixa
efetivamente o cargo de Intendente e o
passa para as mãos do sr. Aureliano
Imbiriba, presidente do Conselho de
Intendência que assume como último
Intendente interino de Santarém. Nesse
mesmo dia o Governador do Pará, Eurico
Vale, nomeia para o cargo de Intendente
o dr. Oswaldo Caheté que já havia
tentado concorrer ao cargo em 1918 (mas
perdeu para o dr. Waldomiro Rodrigues
dos Santos). E, novamente, não chegaria
a assumir a função, pois a 24 de outubro
eclode o golpe que deu início à ditadura
Vargas. Santarém deixaria de ter
Intendente e passaria a ter um Prefeito
Municipal na pessoa do coronel Antônio
Pinto Brandão que ocupou o cargo de 30
de outubro até 24 de janeiro de 1931,
sendo substituído por Ildefonso Almeida



que assumiu o cargo a 26 de janeiro de
1931.











Imagens do litoral santareno na década
de 1930







Santarém nos anos 1960

A década de 1960 foi um período de
muitas transformações na cidade de
Santarém. Algumas dessas mudanças
aconteceram na política local, mas que
acabaram se refletindo também na
paisagem. Nas próximas páginas
veremos algumas imagens que retratam
nossa história e as mudanças na
paisagem municipal. As fotografias são
do blog pessoal do santareno Ignácio
Neto, filho do ex-vereador, deputado e
prefeito de Santarém, Ronaldo Campos.



Vista área de Santarém em fins da
década de 1960



Nestas duas páginas: podemos ver a
“Praça Manoel Waldomiro Rodrigues dos
Santos”, em diversos ângulos, no ano de

1962. Esta é a mais antiga Praça de
Santarém, foi neste largo que foi fundada
Missão de Nossa Senhora da Conceição,
pelo padre João Felipe Bettendorff, no
dia 22 de junho de 1661. Era chamada

pelos indígenas Tapajó de “Ocara-açú”
(terreiro grande). O nome atual deste
logradouro homenageia o médico e

intendente santareno que muito
trabalhou à frende do município nas

primeiras décadas do século XX.







Nesta página: acima e abaixo, vista da
Rua Adriano Pimentel, no ano de 1962,

antes da construção do cais de arrimo. A
foto acima podemos ver, sobre o “Morro

da Fortaleza”, o antigo Grupo Escolar Frei
Ambrósio e, na foto abaixo, o antigo

“Trapiche Municipal”.



Saudades do que se foi... Nesta página
podemos ver, acima, o antigo HOTEL



UIRAPURU, que ficava na Rua Adriano
Pimentel e, abaixo, a antiga USINA DE
ENERGIA ELÉTRICA, localizada junto à
Praça Rodrigues dos Santos. Ambos os
prédios, aqui retratados na década de

1960, não existem mais em nossos dias.



Saudades do que se foi... Nesta página
podemos ver, acima, a arquibancada do

antigo Estádio Municipal “Aderbal
Corrêa” (depois renomeado para

“Elinaldo Barbosa”) e, abaixo a antiga loja
“O Castelo” que dominava a vista da orla
fluvial do município. Ambas deixaram de
existir (o estádio na primeira década do

século XXI e a loja no início da década de
1980), ficando apenas estas imagens na

memória dos santarenos.



Nesta página: duas fotos da Rua Lameira
Bitencourt, antes denominada de Rua



João Pessoa. Na foto acima, podemos ver
o antigo Mercado Municipal, desativado
nessa década de 1960. Abaixo a visão da
mesma rua a partir da Praça da Matriz.



Nestas quatro imagens podemos ver a
Rua Siqueira Campos, antes chamada de

Lauro Sodré. Curiosamente, na década
de 1960, ainda se podia ver a antiga



escadaria que dava acesso ao Grupo
Escolar Frei Ambrósio. O trecho

localizado entre a Catedral e a Empresa
de Correios e Telégrafos era conhecida
como Praça da Bandeira ou Boulevard
Frei Ambrósio que, hoje se encontram

incorporados na Praça da Matriz.





Acima pode-se ver o antigo Trapiche
Municipal como podia ser visto do “Bar
Mascote”, em época de cheia. Abaixo o
“Instituto Batista”, instituição de ensino

localizada na Avenida Mendonça Furtado
que pode ser vista ainda sem o asfalto

que existe nos dias de hoje.



Na foto acima podemos ver as
habitações do lugar conhecido como
“Vila Arigó”, no Bairro da Prainha, local

famoso por acolher diversos imigrantes
nordestinos que vieram para Santarém



na década anterior. Abaixo, o “Cinema
Olímpia”, local de divertimento dos

santarenos na década de 1960.



Vista aérea de Santarém no ano de 1969,
na fotografia acima. Abaixo, fotografia

tirada de uma embarcação atracada no
Trapiche Municipal, podendo-se ver as

antigas casas que hoje fazem frente para
a Praça do Pescador.



A Câmara Municipal de Santarém
em notícias de jornais

Instalação da Câmara Municipal em 1936

No Palacete da Prefeitura Municipal, teve
lugar no dia 10 de corrente, às 10 horas da
manhã a posse dos Vereadores que
foram eleitos e diplomados, no pleito que
se feriu a 30 de novembro do ano
próximo passado.

A sessão foi presidida pelo Sr. Coronel
Silvino de Oliveira Campos, por ser o mais



idoso da turma, conforme é estabelecido
na Lei Eleitoral e previa comunicação do
Exmo. Sr. Desembargador Presidente do
Tribunal Regional de Justiça Eleitoral, em
telegrama.

Aberta a sessão tomaram assento nas
bancadas os novos eleitos. Srs. Astésio
Pereira Macambira, Antônio Faustino de
Mattos, Raymundo d’Andrade Figueira,
Felisbello Jaguar Sussuarana, Pedro
Gonçalves Gentil e Valeriano Pereira
Colares, tendo, em seguida, o sr.
presidente convidado os vereadores
Astésio Macambira e Raymundo Figueira
para, naquele ato, servirem como 1º e 2º
secretários.

Composta a mesa o sr. Presidente lê o
telegrama recebido do sr.
Desembargador Dr. Dantas Cavalcante,
presidente do Tribunal Regional Eleitoral
do Estado e perante a mesa profere o
juramento, seguido pelos demais
vereadores.



S. Sa. Usando da palavra, submete à
votação a seguinte moção, já subscrita
pelos vereadores srs. Astésio Macambira,
Antônio Faustino de Mattos e Raymundo
de Andrade Figueira, cujo teor é o
seguinte:

“Presidente Getulio Vargas –
Catete – Rio – A Câmara
Municipal de Santarém em sua
primeira sessão para tomada de
compromisso dos seus
membros, apresenta a S. Exa.
preclaro Chefe da Nação, a sua
mais completa e integral
solidariedade e votos de
congratulações pela maneira
brilhante, enérgica e elevada
com que vem agindo na
suprema administração do país
em prol dos muitos interesses
da Pátria e da República –
Silvino Campos, Astésio
Macambira, Antônio de Mattos,
Raymundo Figueira, Felisbello



Sussuarana, Pedro Gentil,
Valeriano Colares”.

Lida perante a Câmara foi aprovada,
recebendo as assinaturas dos Vereadores
Felisbello Jaguar Sussuarana, Pedro
Gonçalves Gentil e Valeriano Corrêa
Colares.

O Vereador Astésio Macambira pede a
palavra pela ordem e apresenta as
seguintes Moções: a S. Exa. o Sr. Dr. José
Malcher, DD. Governador do Estado,
Executiva do Partido “União Popular do
Pará”, representando as pessoas dos
eminentes paraenses Drs. Samuel Mac-
Dowell e Agostinho Monteiro,
sustentáculos daquela pujante
agremiação política:

“Governador José Malcher –
Belém – A Câmara Municipal de
Santarém em sessão de
instalação e tomada de
compromisso dos seus
membros, por sua maioria



hipoteca a S. Excia. Digno
Governador do Estado, o seu
leal apoio e solidariedade pela
atuação criteriosa e
moralizadora que tem sabido
imprimir ao seu benemérito
governo – Silvino Campos,
Astésio Macambira, Antônio de
Mattos, Raymundo Figueira”.

“Executiva União Popular Pará –
Belém – A Câmara Municipal de
Santarém, ao reunir-se pela
primeira vez para efeito de
instalação e tomada de
compromissos dos seus
membros, por sua maioria
deseja externar a sua mais
completa e inabalável
solidariedade política ao nobre
Diretório da pujante União
Popular do Pará, que sob os
ditames patriótico e brilhantes
de Samuel Mac-Dowell e
Agostinho Monteiro, permanece
na estacada, vigilante e coeso
em torno dos altos interesses do



Pará e do Brasil – Silvino
Campos, Astésio Macambira,
Antônio de Mattos, Raymundo
Figueira”.

Lida perante a Câmara foi aprovada,
recebendo as assinaturas dos Vereadores
Felisbello Jaguar Sussuarana, Pedro
Gonçalves Gentil e Valeriano Corrêa
Colares.

Ao ser votada aquelas Moções, o sr.
Vereador Felisbello Sussuarana,
expressando o pensamento dos seus
demais colegas, declarou não poder
subscrevê-las, por um princípio de
disciplina política, portanto negava seu
apoio.

O Sr. Vereador Astésio Macambira
requereu que as referidas Moções fossem
transmitidas por via telegráfica, sendo o
pedido aprovado pela Câmara.

Suspensa a sessão por 30 minutos para
lavratura da Ata, sendo convidado para



este fim o nosso amigo Sr. Jesuíno
Montenegro.

Reiniciados os trabalhos, o Sr. Astésio
Macambira, com a palavra, pediu que
ficasse consignada na Ata a ausência
justificada do Vereador Hito de
Vasconcelos Braga, que presentemente
se encontra fora do Município, sendo
aprovado o pedido.

Encerrados os trabalhos da Instalação da
Câmara Municipal, o Sr Presidente (...)
declarou ir oficiar amanhã ao Sr. Dr.
Bernardo Borges Pires Leal, Prefeito do
Município, a fim de ser pelo mesmo
marcado o dia para a posse, sendo então
convocada nova reunião da Câmara
Municipal para aquela solenidade.

Os trabalhos terminaram às 12 horas,
estando presente ao ato grande número
de pessoas, tendo o Sr. Presidente
comunicado por telegrama ao Sr. Dr.
Desembargador Dantas Cavalcante, a
reunião e posse dos vereadores.



“O Momento” se fez representar no ato
pelo nosso Diretor.

(Jornal “O Momento” de 15 de fevereiro
de 1936).

Notícias da Câmara Municipal em 1948

Na reunião do dia 12 de abril, na ausência
justificada do sr. Presidente em exercício,
1º Secretário da Câmara, assumiu a
presidência o 2º Secretário em exercício,
vereador Benedito de Oliveira Magalhães,
secretariado pelo 2º secretário, Jonathas
de Almeida e Silva, e convidando para
servir de segundo secretário o sr.
Humberto de Abreu Frazão. Foi lido o
expediente que constou da leitura de um
ofício do sr. Prefeito em exercício, pondo
à disposição da Câmara os funcionários
municipais Adahil Dias da Fonseca e
Guilherme Côrrea Colares. Também foi
lido um telegrama do prefeito eleito,
cidadão Aderbal Corrêa, agradecendo o
telegrama de solidariedade que pela
Câmara lhe fora transmitido. O vereador



Osman Bentes, como membro da
Comissão encarregada de visitar e
apresentar cumprimentos de boas-
vindas ao Exmo. Sr. Procurador Geral do
Estado, dr. Lourenço Paiva, declarou que
a citada comissão havia dado
cumprimento à sua missão e que o
homenageado prometera visitar a
Câmara no dia seguinte. Pelo mesmo
vereador Osman Bentes, líder da maioria,
como membro da Comissão
encarregada de elaborar o Projeto do
Regimento Interno, foram lidos os títulos
I, II e III do mesmo.

A sessão do dia 13 de abril foi presidida
pelo vereador Benedito de Oliveira
Magalhães, secretariado pelos senhores
Jonathas de Almeida e Silva e Humberto
de Abreu Frazão. Pelo sr. Presidente foi
nomeada uma Comissão composta dos
vereadores Osman Bentes de Souza,
João Otaviano de Matos e Humberto
Frazão para receberem, na antecâmara, o
exmo. Sr. Dr. Lourenço Paiva, Procurador
Geral do Estado, que visitava aquela casa,
acompanhado do sr. Elias Ribeiro Pinto,



secretário da municipalidade.
Introduzidos que foram no recinto,
tomaram assento à mesa, ao lado do sr.
Presidente, Benedito de Oliveira
Magalhães. Foi então concedida a
palavra ao líder da bancada pessedista,
vereador Osman Bentes de Souza, que
saudou o ilustre visitante em belíssimo
improviso, do qual destacamos o
seguinte trecho que bem esclarece o
espirito de harmonia e concórdia que
reina naquela casa:

Aqui, pois, não há má vontade
nem espírito de discórdia,
felizmente. Não há inimigos
políticos. Não há coligados nem
pessedistas quando se trata da
felicidade de Santarém: há, sim,
brasileiros que, eleitos pelo voto
livre do povo, querem honrar o
voto que obtiveram. E esta
honra somente poderá ser
comprovada pelo trabalho
construtivo – o que esperamos
manter nesta casa – e nunca
pela discórdia ou má vontade



na colaboração conjunta. Eis por
que, exmo. Sr. Dr. Lourenço
Paiva, eu me sinto à vontade
para a cumprimentar V. Exa.
transmitir-lhe ao mesmo tempo
os cumprimentos mui cordiais
de meus prezados colegas
desta Câmara Municipal, a qual
se sente orgulhosa de acolher o
ilustre patrício, o que faz
carinhosa e afetuosamente,
como irmãos de luta comum
pela grandeza da Pátria, no
setor de cada um de nós.
Somos mais afeitos à vida
simples, por isso que
morejamos [sic] na labuta
constante da vida rude e
pacata, sem quaisquer
ambições, sendo lógico e
manifesto que este espírito nos
acompanhará nesta fase pelo
bem do município, não nos
interessando senão, um plano
único e superior, o progresso de
Santarém e de seus munícipes.



Em seguida, usou da palavra o dr.
Lourenço Paiva, que agradeceu a
homenagem que lhe era prestada e
exaltou a necessidade imperiosa de que
todos trabalhassem ombro a ombro, lado
a lado, para salvaguarda dos ideais
democráticos, pondo sempre de parte,
nas refregas políticas, as intensões
subversivas e baixas, porque somente
sob a bandeira da hombridade moral
podia se elevar o nome de uma nação e
de um povo. S. Exa., finalizando, saudou a
Câmara, em nome do Governador do
Estado, Major Moura Carvalho.

Também usou da palavra nesse
momento o Secretário da
Municipalidade, sr. Elias Pinto que, em
nome do sr. Vice-Prefeito em exercício,
saudou a Câmara e o sr. Dr. Procurador
Geral do Estado, declarando, ao terminar,
que o governo do município contava
com a cooperação e colaboração
decidida da Câmara, para o melhor
desempenho da administração
municipal que ora se inicia.



Por último, usou da palavra o Presidente
da Câmara, vereador Benedito de Oliveira
Magalhães que, num breve, mas
brilhante improviso, agradeceu aos
oradores as palavras de conforto e
incentivo que dirigiram àquela Casa,
prometendo, em nome de seus pares,
saber corresponder à expectativa dos
mencionados oradores, porque eram
essas também as esperanças do povo
santareno.

Na sessão do dia 14 de abril, o vereador
Osman Bentes de Souza leu mais um
capítulo do Regimento Interno em
elaboração, do qual ofereceu cópia a
todos os membros da Casa para a
respectiva apreciação. Pelo mesmo
vereador, foi solicitada à Casa um voto de
congratulação aos povos das Américas
que, com denodo, se tem batido pela
causa da paz universal.

Na sessão do dia 15 de abril, o vereador
Osman Bentes de Souza, com a palavra,
disse que, não sendo possível nesse



momento apresentar já elaborados
outros capítulos do Regimento Interno,
solicitava permissão para o fazer na
reunião do dia seguinte.

Na reunião do dia 16 de abril, o vereador
Osman Bentes de Souza leu os trabalhos
já prontos, elaborados nesses últimos
dias, constante dos títulos VII e VIII do
Regimento Interno que, discutidos,
foram aprovados.

(Jornal de Santarém de 24 de abril de
1948).

Um apelo do Presidente da Câmara

Em junho de 1951, foi lido, no plenário do
Senado Federal, um apelo do presidente
da Câmara Municipal de Santarém,
pedindo que os senadores da República
dessem total apoio à proposta do
deputado federal Augusto Meira,
“solicitando inclusão no orçamento da
República da verba de quinze milhões de



cruzeiros, destinados às obras de
construção do cais desta cidade”.

(Jornal do Comércio RJ de 18 de junho de
1851).

Um telegrama de Magalhães Barata a
um vereador de Santarém

Eis o texto de um interessante telegrama
destinado ao vereador santareno João
Leão, que era o chefe da bancada do PSD
na Câmara Municipal de Santarém. Vale
lembrar que tais telegramas eram
cobrados por PALAVRAS. Ou seja,
Magalhães Barata parecia gostar de ser
muito prolixo em um telegrama, que
deveria ser uma mensagem bem mais
simples e curta.

Rio, 25 de junho – João Leão Neto –
Santarém – Receba minha solidariedade
com sua enérgica atitude profligando
num brilhante requerimento os
procedimentos públicos tão inferiores e
baixos nossos adversários aí que apenas



exprimem eternos despeitos e invejas
porque estão sentindo em todo Estado
processar se uma reação contra eles de
parte daqueles que foram enganados
com as tais promessas redenção ridículas
que viram dar aos nossos conterrâneos
aquilo que diziam eles nois não lhes
dávamos pt Eles estão se vendo
repudiados pelos que foram vítimas de
suas mentiras de vésperas e de seus
correligionários conhecidos como
unicamente ambiciosos do poder para se
locupletarem com os dinheiros públicos
como está se vendo em todo o Estado pt
Como foram derrotados em Santarém et
não podem dispor dos cofres municipais
ei-los ofendendo agredindo sob a
proteção da polícia como desabafo de
despeitos e invejas pt Belém espera até
hoje o que prometeram a população pt
Os municípios aonde eles venceram
eleições também esperam pelas
promessas de vida baratíssima trabalhos
bem pagos extinção de impostos vg
taxas vg postos médicos vg mais escolas
et um pedaço do céu para cada
correligionário deles pt Mas nada de tudo



isto virá como não veio até hoje pt O que
tem vindo é apenas demissões de
adversários vg transferências para serem
demitidos vg prisões vg agressões sob
proteção da polícia aumento dos
impostos vg cobrança sob ameaças de
prisões se não pagarem e nada mais pt E
daí esses despeitos que os levam a
insultar e agredir nossos amigos pt
Continuem meus amigos trabalhando
por Santarém e sua população todos em
torno desse santareno digno amigo sua
terra correligionário leal amigo dedicado
e sincero que é Santino Correa pt Todos
pessedistas Santarém unidos
disciplinados em torno glorioso e invicto
nosso partido confiantes dia amanhã
quando voltaremos a luta novamente
para derrota-los pt Abraços – GENERAL
MAGALHÃES BARATA.

(O Jornal de Santarém de 07 de julho de
1951).

O início dos trabalhos da Câmara em 1952



De acordo com o art. 56 da Lei Orgânica
dos Municípios, reuniu no dia 15 do
corrente a Câmara Municipal de
Santarém, para eleição da Mesa e início
dos trabalhos da presente legislatura.

Aberta a sessão pelo presidente, vereador
Osman Bentes de Sousa, que convidou o
dr. Aluísio Leal, Juiz de Direito da
Comarca e prefeito Santino Sirotheau
Correa e para tomarem assento a mesa e
declarando que ia ter lugar a eleição da
Mesa sendo todos os seus membros
reeleitos.

Dado a palavra a quem desejasse falar
usou-a o vereador Armando Nadler que
pronunciou belo discurso. Falou a seguir
o vereador Manoel Maria Macedo Gentil,
que focalizou os problemas sociais da
vida brasileira, pregando os princípios
sadios da democracia, reportando-se ao
incêndio criminoso de O Liberal
censurando governo do Estado por ter



deixado impunes os autores de tal
atentado.

Falou então em magnifico improviso o
prefeito Santino Sirotheau.

O dr. Aluísio Leal, Juiz de Direito da
Comarca, falou a seguir, pronunciando
substanciosa oração.

Antes de encerrar os trabalhos, dirigiu-se
aos presentes o vereador a Osman
Bentes de Sousa, agradecendo a sua
reeleição para presidente da Mesa e
estendendo- se em e considerações
outras, recebendo prolongados aplausos.

A sessão que teve cunho solene,
compareceram diversas pessoas, o
prefeito Santino Sirotheau Correa, o dr.
Aluísio Leal, Juiz de Direito, os vereadores
Osman Bentes de Sousa, Benedito de
Oliveira Magalhães, Armando Nadler,
Gonçalo Ferreira Lima, Humberto Frasão,



do PSD, Alberto Castro, da Coligação e
Manoel Maria Gentil, do PST.

A Mesa ficou assim constituída:
Presidente: Osman Bentes de Sousa; 1º
secretário: Benedito de Oliveira
Magalhães; 2° dito: Alberto Castro.

A nossa reportagem esteve presente pelo
nosso companheiro Jaime Carvalho.

(O Jornal de Santarém de 19 de abril de
1952).

Um aviso sobre as reuniões da Câmara
em 1954

CÂMARA MUNICIPAL

AVISO

Tenho a honrosa satisfação de comunicar
aos senhores Vereadores, as autoridades
civis, militares e religiosas, ao Comercio,
industrias e a todo o povo deste



Município, que em observância as
determinações da Lei Estadual n. 721, de
3 de dezembro de 1953, que alterou a de
n. 158, de 31 de dezembro de 1948 (Lei
orgânica dos municípios), a Câmara
Municipal de Santarém, não se reunirá
ordinariamente como nos anos
anteriores de 15 de abril a 15 de agosto,
mas sim, de 15 de julho a 15 de novembro.
Nestas condições somente a 15 de julho
vindouro será instalada a terceira reunião
ordinária da segunda Legislatura.

Santarém, 13 de abril de 1954.

OSMAN BENTES DE SOUSA - Presidente.

(O Jornal de Santarém de 17 de abril de
1954).

Instalação da reunião ordinária da
Câmara Municipal em 1954

Sob a presidência do vereador Osman
Bentes de Sousa, a Câmara Municipal de
Santarém reuniu-se anteontem em



sessão solene, afim de proceder o início
de seus trabalhos no presente período
legislativo.

O ato contou com a presença do
representante do sr. prefeito Municipal,
Juiz de Direito da Comarca, Promotor
Público, Diretor do Tiro de Guerra e
funcionários da Câmara. Durante a
reunião falaram vários oradores, tendo
sido procedida a eleição da mesa e das
comissões permanentes, que ficaram
assim constituídas:

Presidente – Osman Bentes de Sousa, 1º
Secretário-Benedito de Oliveira
Magalhães; 2° Secretário - Alberto
Campos de Castro.

2ª Comissão Permanente – Finanças e
Contas.

Armando Lages Nadler, Humberto de
Abreu Frazão, Alberto Campos Castro.



3ª Comissão Permanente – Justiça,
Educação e Cultura, Higiene Saúde
pública e Redação.

Armando Lages Nadler, Benedito de
Oliveira Magalhães, José Maria Abreu
Matos.

4ª Comissão Permanente – Transporte e
comunicações, Obras Públicas,
Patrimônio, Agricultura, Pecuária,
Indústria e Comércio.

Humberto Abreu Frazão, Gonçalo
Ferreira Lima, João Franco Sarmento.

(O Jornal de Santarém de 17 de julho de
1954).

Nota Oficial pelo falecimento do
Presidente Getúlio Vargas

Associando-se as homenagens póstumas
que estão sendo prestadas por todo o
povo brasileiro a memória do eminente



cidadão estadista dr. Getúlio Vargas
presidente da República dos Estados
Unidos do Brasil, tragicamente
desaparecido na manhã de 24 de agosto
corrente, esta Câmara tomou a
deliberação de suspender seus trabalhos
pelo espaço de três dias, em sinal de
profundo pesar por esse episódio
contristador que veio encher de luto a
consciência nacional.

Ainda em consequência da irreparável
perda do saudoso presidente Vargas, a
Câmara Municipal, pela manifestação
unanime de seus membros, houve por
bem tomar as seguintes resoluções:

1º) Expedição de telegramas de
condolências a Exma. família do
presidente extinto, doutor João Café
Filho, novo Presidente da República,
Senado Federal e Câmara dos Deputados
Federais;

2º) Transcrever em ata, como peça
histórica, a última carta do doutor



Getúlio Vargas, bem como de trechos
dos artigos “O último gesto” “Dados
biográficos de Getúlio Dorneles Vargas”;

3º) Oficiar ao Diretório Municipal do
Partido Trabalhista Brasileiro de
Santarém, sentimentando-o pelo
falecimento do seu Presidente de Honra,
com extensão dos Diretórios Nacional e
Estadual do mesmo Partido.

Sala das sessões da Câmara Municipal de
Santarém, 25 de agosto de 1954.

OSMAN BENTES DE SOUZA

Presidente

(O Jornal de Santarém de 28 de agosto
de 1954).

Diplomação do prefeito e vereadores de
Santarém em 1954



No próximo dia 5 de dezembro a Justiça
Eleitoral diplomará o dr. Armando Lages
Nadler, eleito prefeito municipal de
Santarém pela gloriosa legenda do
Partido Social Democrático. Na mesma
ocasião serão diplomados também os
vereadores a Câmara Municipal, que são
os seguintes: Pelo PSD – Osman Bentes
de Souza, Benedito Magalhães,
Humberto Frazão, Demetrio Negrão,
Elizeu Maia e Milton Rodrigues dos
Santos; Frente Municipalista – José Maria
Matos, Alberto Campos de Castro, Paulo
Rodrigues dos Santos, José da Costa
Pereira, Belarmino Paiva Dias.

Por ocasião da diplomação, o P.S.D.
levará a efeito várias homenagens ao dr.
Armando Nadler, que mereceu justa e
honrosamente as simpatias do eleitorado
Santareno no memorável pleito de 3 de
outubro último.

(O Jornal de Santarém de 27 de
novembro de 1954).



Mensagem da Câmara Municipal aos
Reverendos Padres Franciscanos

No momento em que Santarém vê, com
tristeza, o afastamento dos bondosos
padres da Província de Santo Antônio,
que durante cinquenta anos apostolaram
dedicadamente neste município, a
Câmara Municipal, como legitima
representante do povo, cumpre o grato
dever de vir a público externar os mais
sinceros agradecimentos aos dignos
sacerdotes pelo muito que fizeram a prol
do engrandecimento espiritual e
material de nossa terra e de nossa gente.

Os componentes do Legislativo
municipal, em conjunto e cada um de
per si, hipotecam aos benquistos padres
franciscanos a sua leal e profunda
gratidão.

Santarém, 21 de abril de 1957.

(a) Osman Bentes de Sousa



Benedito de Oliveira Magalhães

Alberto Campos de Castro

Paulo Rodrigues dos Santos

Humberto de Abreu Frazão

Elizeu Andrade Maia

José Maria de Abreu Matos

José da Costa Pereira

Demétrio Negrão

Milton Rodrigues dos Santos

Belarmino Paiva Dias

(O Jornal de Santarém de 21 de abril de
1957).



O Protesto de um vereador de Santarém
em 1959

O vereador Júlio Walfredo de Aguiar
pronunciou da tribuna da Câmara
Municipal, o seguinte protesto:

Neste momento profícuo que uso da
palavra, como representante do povo,
igualmente a vós outros, para dar
conhecimento a esta casa e defender os
interesses do Município, assim como,
lançar o meu protesto, como membro da
bancada aliança P.S.D. e P.T.B. contra o
chefe da Comuna, Sr. Prefeito Municipal,
que não está cumprindo fielmente com
justiça o seu mandato, desrespeitando e
contrariando os Estatutos dos
Funcionários Públicos, por onde é regida
a referida classe. Se, para aplicar as penas
usam-se as leis estatutárias, também
deverão ser respeitadas as vantagens
que nela contém, pois como todos vós
sabeis que o Estatuto é que define e rege
o funcionalismo público. Se lanço o meu
protesto é porque esse funcionalismo



também faz parte desse povo que
representamos e que nos confiou o seu
voto.

Não me foi possível manter em silencio
em saber da transferência do Tesoureiro
Efetivo da Prefeitura, não vejo motivos
para tal o que provem para haver o
mencionado acontecimento; ao
contrário, tive a oportunidade de ver
publicado no jornal um atestado de
quitação que foi dado ao Tesoureiro pelo
próprio Prefeito, após ser verificado o seu
serviço em perfeita ordem e certo. Então
pergunto eu porque pagar dois
Tesoureiros? Quando o titular está em
pleno gozo dos seus direitos e em
atividades noutro, setor. Onde está a
justiça? E porque acarretar município de
despesas? Ainda mais que, não consta no
orçamento verba para pagar mais de um
Tesoureiro. Verifiquei mais, que o Sr.
Prefeito está pisando pelos estatutos dos
funcionários; pois, o artigo 217
«Disposições Gerais do referido Estatuto
diz: E vedada a transferência ou remoção
» ex-ofício. Num período de seis meses



que antecedem e no de três meses que
precedem ‘as eleições.

Colegas, é pelo motivo explanado e por
vários outros que deixo. de citar neste
momento que venho requerer desta
Egrégia Câmara, para lançarmos o nosso
protesto ao Sr. Prefeito contra essas e
atitudes sem base e sem fundamento
que na realidade só vem causar e
acarretar maiores despesas ao Município;
assim fazendo, estamos zelando pelos e
nossos mandatos e defendendo ao povo
o que nos elegeu.

Tenho dito!

(O Jornal de Santarém de 16 de maio de
1959).

Atividades de Vereadores em 1959

Os Vereadores José Almeida e Júlio
Walfredo de Aguiar apresentaram os
seguintes requerimentos:



REQUERIMENTO E JUSTIFICATIVA –
Tendo em consideração que a Travessa
Barão do Rio Branco e Rua João Pessoa
são as principais artérias desta cidade,
considerando-se mesmo como cartão de
visita de qualquer administração, que
entretanto não tem recebido o devido
carinho que merece, causando isto a
mais péssima impressão aos visitantes
bem como incalculáveis prejuízos aos
proprietários de carros motorizados que
há muito clamam por tratamento e
conservação das mesmas, desta maneira,
Senhor Presidente, é que peço seja
ouvido o plenário desta Câmara a fim de
que seja encaminhado a Sr. Prefeito
Municipal o seguinte.

REQUERIMENTO

Que sejam devidamente asfaltadas a
Travessa Barão do Rio Branco do
Aeroporto até a Praça da Matriz,
seguindo-lhe pela rua João Pessoa,
Avenida Adriano Pimentel e Rua do



Imperador até confindando com a Usina
Municipal de Algodão e Juta.

Sala das Sessões da Câmara Municipal de
Santarém, 11 de maio de 1959.

JOSÉ ALMEIDA – Vereador

===

REQUERIMENTO – Requeiro após, ouvido
o plenário, seja oficiado ao Sr. Dr. Prefeito
Municipal, solicitando-lhe que seja
informado a esta Câmara em caráter de
urgência concernente ao cumprimento
da Lei n° 1418 de Agosto de 1959, cuja Lei,
fica o Sr. Prefeito autorizado a mandar
proceder a extensão da tubulação
conduta de água da Travessa 15 de
Agosto perímetro compreendido entre
as Avenidas Presidente Vargas e
Presidente Roosevelt, com a finalidade
de ficar o Serviço de Água, habilitado
atender o consumo dos moradores da
referida zona. Tendo ficado também
aberto no exercício corrente o Crédito



Especial de CR$ 100.000.00 (Cem Mil
Cruzeiros), para suprir as despesas da
dita lei que correrá por conta dos
recursos financeiros do Município.

Sala das Sessões da Câmara Municipal de
Santarém, 22 de abril de 1959.

JULIO WALFREDO DE AGUIAR –
Vereador.

O Vereador José Saraiva Macedo,
apresentou o seguinte Projeto de Lei:

Art. 1 – Fica o Poder Executivo autorizado
a desapropriar nos termos da legislação
vigente, o terreno urbano, de
propriedade da Prelazia, nesta cidade,
atualmente denominado Estádio
Municipal Aderbal Correa, área ocupada
pelo referido Estádio, localizado entre as
travessas Turiano Meira e Dom Amando.

Art. 2 – Fica o Poder Executivo autorizado
a doar o referido Estádio Liga Esportiva



de Santarém.

Art. 3 – Fica o Poder Executivo autorizado
a abrir o crédito especial necessário para
custear as despesas com a referida
desapropriação, podendo inclusive
permutar o dito imóvel, por terras
pertencentes ao Patrimônio Municipal.

Art. 4 – A presente Lei entrará em vigor
da data de sua publicação revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões 12 de Maio de 1959.

JOSÉ SARAIVA MACEDO – Vereador.

(O Jornal de Santarém de 23 de maio de
1959).

Parecer da Comissão de Finanças da
Câmara Municipal

O Vereador Felipe Sousa Filho, membro
da Comissão de Finanças da Câmara



Municipal, quando em desempenho do
mandato daquela Casa Legislativa do
nosso Município, relatou os seguintes
projetos de lei apresentados pelo Sr. Edis:

FAVORAVELMENTE:

O Projeto do Vereador Milton dos Santos,
que manda confeccionar 20 carteiras
escolares e doá-las à Escola Primaria
Nossa Senhora de Nazaré, que funciona
na Sede do Sindicato dos Estivadores
Marítimos de Santarém;

O Projeto do Vereador Júlio Walfredo de
Aguiar autorizando o Poder Executivo a
abrir um crédito especial para fazer face
as despesas com os serviços de cerca e
outros no cemitério da Vila “Walfredo
Pessoa”, conhecida por Mojuí dos
Campos;

O Projeto do Vereador Belarmino Paiva
Dias concedendo uma pensão de Cr$
1.500,00 a viúva do falecido Vereador



Antônio Walfredo Pessoa, a partir de
agosto corrente;

CONTRARIAMENTE:

O Projeto do Vereador Isaias David
Serique criando o Cargo de Coordenador
do Abastecimento e dando outras
providências, por achar-se deficitária a
situação financeira da Prefeitura;

ARQUIVANDO:

O Projeto do Vereador Milton Rodrigues
dos Santos que isenta de pagamento de
Taxa de Luz a Sede do Sindicato dos
Estivadores Marítimos deste Município,
por já se achar beneficiado com o
abatimento de 50% como outros da
espécie.

(O Jornal de Santarém de 15 de agosto de
1959).



Movimento da Câmara Municipal de
Santarém em 1961

Regueiro, ouvido o plenário, seja oficiado
ao Chefe do Poder Executivo, solicitando
a construção de barragem na travessa
Silva Jardim ângulo com a Avenida São
Sebastião, bem como seja reconstruída a
ponte situada a travessa Barjonas de
Miranda, canto com a supra referida
avenida, em virtude da mesma se
encontrar em precário estado de
conservação.

Sala das Sessões da Câmara Municipal de
Santarém, 28 de abril de 1961.

José Rufino de Araújo – Vereador.

Requeiro, ouvindo o plenário, seja
enviado oficio ao Exmo. Sr. Ministro da
Educação, no sentido de ser instalada
essa cada divisão em Belterra, escolas
noturnas de alfabetização, sendo o corpo
decente [sic] escolhido pelo Sr.



administrador do Estabelecimento entre
funcionários de reconhecida idoneidade
moral e comprovada capacidade de
ensino, e que sejam remunerados pelo
Estabelecimento Rural do Tapajós.

Sala das Sessões da Câmara Municipal de
Santarém, em 28 de abril de 1961.

José Rufino de Araújo – Vereador

===

PROJETO DE LEI N.

Abre crédito especial de Cr$ 300.000,00
(trezentos mil cruzeiros), para construção
do Grupo Escolar, no lugar Piraquara,
distrito de Lago Grande, neste
município...

O Prefeito Municipal:

Faço saber que a Câmara Municipal de
Santarém decreta e eu sanciono a



seguinte lei:

Art. 1º Fica aberto no corrente exercício
financeiro o crédito especial de Cr$
300.000,00 (trezentos mil cruzeiros), para
construção do Grupo Escolar, com dois
pavilhões, no lugar «Piraquara», distrito
do Lago Grande, neste Município.

§ único. O prédio supra mencionado será
denominado «Grupo Escolar Dr. Ubaldo
Campos Correa».

Art. 2º O encargo previsto no artigo
anterior correrá à conta dos recursos
financeiros do município.

Art. 3º Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas aas
disposições em contrário.

Sala das Sessões da Câmara Municipal de
Santarém, 28 de abril de 1961.

Alberto Diniz – Vereador.



PROJETO DE LEI N.

Regulamenta, a arrecadação do Imposto
de Indústria e Profissão no Município de
Santarém.

A Câmara Municipal de Santarém,
estatui, e eu, sanciono e publico a
seguinte lei:

Art. 1º O imposto de Industria e Profissão,
referente à Exportação e Importação,
será arrecadado no Município de
Santarém da seguinte forma:

a) Na Sede do Município: Pelo Fiscal
Geral, e Fiscais auxiliares do Litoral.

b) Nos Distritos: Em primeiro lugar, pelos
Inspetores Fiscais, na ausência deste,
pelos Agentes fiscais, e Fiscais
Itinerantes.

c) Na zona Rural: Pelos Agentes Fiscais



designados e Fiscais Itinerantes.

Art. 2º A fim de evitar queda da receita
local, fica vedado ao Fiscal Geral, ou
auxiliares com exercício na Sede do
Município, cobrar o imposto definido na
presente lei, pertencente ou afetos às
Zonas do Interior, salvo se for constatada
a falta de cobrança pelo fiscal da origem,
podendo neste caso, qualquer
funcionário do fisco, fazer o devido
lançamento, desde que a irregularidade
se verifique dentro do Município.

Art. 3º Fica o Chefe do Poder e Executivo
autorizado a reverter 50 % da renda de
cada localidade, em benefício dos seus
habitantes, tendo prioridade a assistência
à saúde, educação, e auxilio ao pequeno
agricultor.

Art. 4 - Revogadas as disposições em
contrário, entrando esta lei em vigor na
data de sua publicação.



Sala das Sessões da Câmara Municipal de
Santarém, em 17 de abril de 1961.

Isaías D. Serique – Vereador

(O Jornal de Santarém de 06 de maio de
1961).

Um projeto para a Memória da Câmara
Municipal

O Vereador Isaias Serique, líder da
bancada da Coligação na Câmara
Municipal, apresentou projeto de lei
abrindo crédito especial para
organização da Galeria de fotografias dos
Presidentes daquela casa, como também
para confecção de fotografias dos
Prefeitos Municipais que ainda não
fazem parte da Galeria de Salão Nobre da
Prefeitura Municipal.

(O Jornal de Santarém de 15 de julho de
1961).



Eleição de prefeito e vereadores em 1962

Do resultado das urnas, no pleito de 7 de
outubro, saiu vencedor o sr. dr. Everaldo
Martins, prefeito eleito de Santarém.

O Dr. Martins, que é médico da Fundação
SESP, foi candidato do Partido Social
Democrático.

Foi seu companheiro de chapa também
eleito vice-prefeito, o sr. José Maria Matos,
representante comercial em nossa praça.

A Câmara Municipal ficou assim
constituída:

– P. S. D. –

Ronaldo Campos de Souza

Joaquim de Oliveira Martins

Benedito de Oliveira Magalhães



Manoel Mota

Francisco João

– C. D. P. –

Isaias David Serique

Raimundo Nonato da Costa

Joventino Lira

Paulo Imbiriba Lisboa

– P.T.B P.R. –

Luiz Gonzaga Rufino

Luiz Alexandre Valentim

(O Jornal de Santarém de 20 de outubro
de 1962).



Convite para homenagens em 1962

Câmara Municipal de Santarém

CONVITE

Temos a hora de convidar as autoridades
civis, militares e eclesiásticas, as
associações de classe e o povo era geral,
para a solenidade de entrega dos
respectivos títulos de “CIDADAO DE
SANTAREM” concedidos aos senhores
DOUTOR WALDEMAR PENNA e ELIAS
RIBEIRO PINTO, dia 8 de dezembro p. v.
às 10:00 horas, no Salão Nobre da
CÂMARA.

Os títulos honoríficos representam a
gratidão da Municipalidade, em
consideração aos relevantes serviços
prestados pelos ilustres agraciados; este,
reconhecido defensor das novas



dimensões econômico-sociais, e, aquele,
renomado facultativo dedicado ao bem
estar pessoal da coletividade santarena.

O cerimonial será todo ele pautado no
simples ato solene a pedido dos
titulados.

Gabinete da Presidência, 16 de novembro
de 1962: 114º da fundação da cidade de
Santarém e 4º do nosso mandato.

a) JULIO WALFREDO DE AGUIAR –
Presidente

(O Jornal de Santarém de 01 de
dezembro de 1962).

Articulação de um vereador em 1963

O vereador Paulo Lisbôa recebeu do
deputado federal Silvio Braga o seguinte
telegrama:



BRASILIA 25, – comunico
presado amigo destinei
orçamento vindouro dentro
minha quota pessoal
subvenções ordinárias
extraordinárias ministérios
agricultura quatrocentos mil
associação rural pecuária
Santarém VG. min. saúde
duzentos mil sociedade S.
Vicente Paula e duzentos mil
ambulatórios médico Boim pt
Ordinárias Min. Educação
Cultura duzentos mil cada uma
seguintes entidades bipt. Soc.
Artística Beneficente Santarém
vg Escola Comercio Rodrigues
Santos do Baixo Amazonas vg
Sindicato Condutores Veiculos
Rodoviarios Santarém vg
Sindicato Trabalhadores Ind.
construções Civil Santarém vg
Sind. Trabalhadores Industrias
et confeitarias vg Sind.
Estivadores et orfanato São José
pt Abrs – DEP. SILVIO BRAGA.



(O Jornal de Santarém de 10 de agosto
de 1963).

A transmissão de mandatos de
vereadores em 1971

Em sessão solene realizada no salão
nobre da Câmara Municipal, efetuou-se,
domingo último, 31/1 01/71, a transmissão
dos mandatos dos vereadores do nosso
município.

A cerimônia foi presidida pelo prof.
Antônio Pereira, presidente da casa, que
teve a seu lado os vereadores Flávio
Flamarion Serique e Clementino Santana
Lima, nas primeira e segunda secretarias,
respectivamente. E para tomar parte à
mesa foram convidados os srs. cap.
Elmano de Moura Melo o comandante da
Companhia de Polícia.

Inicialmente foi franqueada a palavra ao
vereador Flamarion Serique que, em
nome da bancada da “Aliança



Renovadora Nacional”, agradeceu a todos
os seus pares e funcionários as
considerações dispensadas e concitou os
novos legisladores a colocarem os
interesses do povo acima dos interesses
pessoais. A seguir falou o vereador
Clementino, para em nome do
“Movimento Democrático Brasileiro”
conclamar os novos representantes do
partido a continuarem a luta pelo
soerguimento do nome da agremiação a
que pertencem.

No ato de posse propriamente dito, o
presidente convidou os novos edis a
entregarem à mesa seus diplomas e
determinou que o mais idoso dos eleitos
proferisse juramento em voz alta e que
os demais, à medida que fossem
chamados confirmassem o juramento.

Usaram da palavra os vereadores
Ronaldo Campos pelo MDB e Evandro
Vasconcelos pela ARENA ambos
prometendo um trabalho coerente em
favor do povo que os elegeu. O cap.



Elmano Melo, em longa palestra, fez o
retrospecto de sua administração, numa
prestação de contas de suas atividades a
frente dos destinos de Santarém.

Antes de encerrar, o prof. Antônio Pereira,
em rápidas palavras. agradeceu a Deus a
graça de ter chegado ao final do
mandato que povo lhe outorgou,
dizendo ser o período que se encerrava, o
mais conturbado de toda a história
político-administrativa de Santarém,
Agradeceu a colaboração dos
funcionários citando-lhes os nomes, aos
seus pares, ao Interventor Federal e
citando um versículo do Evangelho,
dirigiu-se aos novos vereadores dizendo-
lhes que acima dos interesses pessoais,
de grupos e das discriminações
partidárias, estão os sagrados interesses
do povo que os elegeu, salientando que,
para realizarem um bom trabalho em
favor da terra e do povo bastaria que
procurassem cumprir o que haviam
prometido no decorrer da campanha
política, e transmitindo ao cap. Elmano e
aos novos vereadores uma mensagem



do vereador Manoel Mota, deu por
encerrados os trabalhos.

(O Jornal de Santarém de 06 de fevereiro
de 1971).

Câmara de Vereadores tem novo
presidente

Os novos vereadores do nosso município
reuniram-se extraordinariamente, em
período não convocado e elegeram a
nova Mesa que dirigirá os trabalhos da
casa no decorrer da sétima legislatura.

A sessão foi presidida pelo vereador José
de Almeida Campos e o resultado do
escrutínio secreto apontou o seguinte:
Presidente – prof. Edson Antônio
Sirotheau Serique; 1° e 2º Secretário –
prof.ª Terezinha da Silva Sussuarana e o
sr. José de Almeida Campos,
respectivamente. Os eleitos foram a
seguir empossados e, de acordo com que
preceitua a Lei Orgânica dos Municípios.



(O Jornal de Santarém de 06 de fevereiro
de 1971).

O funcionamento da Câmara Municipal
em 1971

Conforme anunciamos, em nossa edição
anterior, a Câmara Municipal de
Santarém, sob a Presidência do vereador
Edson Serique, realizou sessão solene no
dia 13 para instalação da sétima
Legislatura, antecipando-se às suas
congêneres e tornando-se caso sui
gênere no Brasil.

Na ocasião das solenidades os
vereadores Ronaldo Campos e Fábio
Camargo fizeram severas acusações aos
edis da sexta legislatura,
responsabilizando-os, inclusive, pela
ausência dos convidados às solenidades.
Outro aspecto que mereceu acirrada
crítica do vereador Camargo foram os
móveis, que estão em precárias
condições.



Presentes à sessão, além dos vereadores
Fábio Camargo, Edson Serique, Evandro
Vasconcelos, Carlos Pereira, José
Amazonas, Luis Gonzaga, José Campos e
Terezinha Sussuarana, anotemos a
presença dos senhores Arnaldo Lisboa,
que representava o Interventor Federal,
Dom Tiago Ryan, nosso estimado bispo
prelado, dr. Adelerme, comandante da
polícia militar, tenente Gadelha Franco,
além membros da Impressa.

HORÁRIO DE REUNIÕES FOI MUDADO

O primeiro ato dos novos edis foi alterar o
regimento da casa, mudando o horário
das sessões, passando-o das 10 às 13 para
17 às 20 horas, para atender as
necessidades dos senhores vereadores,
pois o primeiro era incompatível com
seus horários de trabalho.

O novo horário de funcionamento deve
ter trazido alguma inconveniência para
os funcionários e talvez para os membros
da imprensa. Os primeiros terão que dar



dois expedientes diárias e os segundos
que na maioria são estudantes do
período noturno ficam impedidos de
assistir aos trabalhos, para divulgá-los.

(O Jornal de Santarém de 20 de março
de 1971).

Voto de louvor retirado do plenário

A professora Terezinha Sussuarana,
vereadora a Câmara Municipal
apresentou ao Legislativo um
requerimento em que solicitava fosse
inserido na ata dos trabalhos da Casa um
voto de louvor ao magnifico Reitor da
Universidade Federal do Pará, ao Diretor
de Centro de Educação do Pará e o
capitão Elmano de Moura Melo, pela
instalação do Núcleo de Educação de
Santarém.

Após alguns dias em que houve pedido
de vistas e discussões outras, inclusive
emenda do vereador Ronaldo Campos
estendendo os aplausos ao sr. Elias Pinto,



a autora do requerimento retirou-o das
discussões, porque reconheceu que seus
colegas de bancada não estavam
dispostos a aprová-lo como ela havia
redigido.

(O Jornal de Santarém de 03 de abril de
1971).

Uma nota pública da Câmara Municipal
em 1971

NOTA OFICIAL

O Professor EDSON SIROTHEAU
SERIQUE, Presidente da Câmara
Municipal de Santarém, atendendo a
proposição do nobre Vereador Evandro
Vasconcelos, aprovada por unanimidade
do Plenário de Câmara Municipal, torna
público, na íntegra, o teor do
requerimento abaixo transcrito, aprovado
por unanimidade na sessão do dia
16/11/71:



“Senhor Presidente, Senhores
Vereadores: Requeiro, na forma
re121 gimental e em caráter de
urgência, depois de ouvido o
Plenário, seja oficiado ao sr.
Presidente da Comunidade de
Alter do Chão, comunicando
que o Motor de Luz,
recentemente adquirido para
aquela Comunidade, foi em
decorrência de um pedido do
vereador Djalma Amazonas e
não do sr. Nicolino Campos. Sala
das Sessões, 16/11/1971... (a)
RONALDO CAMPOS – Ver.”

Gabinete da Presidência da Câmara
Municipal de Santarém, 17 de novembro
de 1971.

ÉDSON SIROTHEAU SERIQUE –
Presidente

(O Jornal de Santarém de 20 de
novembro de 1971).



Encerramento de Atividades da Sétima
Legislatura

No dia 15 último realizou-se a sessão de
encerramento das atividades
parlamentares dos vereadores, neste
primeiro ano da sétima legislatura.

No decorrer do tempo em que os edis se
dedicaram aos seus trabalhos dentro do
Poder Legislativo, sempre tiveram seus
pensamentos voltados para os altos
interesses do povo, procurando dar sua
parcela de colaboração ao gestor da
Comuna que não encontrou embaraços
ne seu governo, embora contando com
minoria naquela casa do povo.

(O Jornal de Santarém de 31 de
dezembro de 1971).

Algumas atividades da Câmara Municipal
em 1971



O professor Edson Sirotheau Serique,
presidente da Câmara Municipal,
convocou os senhores vereadores para
uma reunião extraordinária, ma899rcada
para o dia 31 de dezembro, tendo
comparecido os edis Evandro Lopes
Vasconcelos, Luiz Gonzaga Rufino,
Renato Sussuarana, José Almeida
Campos, Djalma Amazonas, Teresinha
Sussuarana, Fábio Camargo,
Hidemburgo Moura e Carlos Pereira.

Dando início aos trabalhos, o presidente
mandou ler a ata da sessão anterior e a
seguir o expediente recebido.

Com a palavra, o presidente comunicou
ao plenário que a sessão extraordinária
fora convocada em decorrência da
Mensagem Nº 01/71 do Executivo,
solicitando a mesma, para que a Câmara
apreciasse diversos projetos solicitando
créditos suplementares, para cobertura
de encargos de imprescindível
importância para o bom
desenvolvimento de serviços



administrativos já em execução, já que a
Comuna dispõe de recursos para
enfrentar essas despesas. Passou a seguir
o senhor presidente, a ler o minucioso
expediente, especificando as destinações
dos créditos solicitados, remetidos pelo
Executivo.

O vereador Evandro Lopes Vasconcelos
mandou datilografar um Requerimento,
propondo que fosse dispensado os
interstícios regulares para que os
projetos fossem imediatamente
apreciados pelo plenário. Esse
requerimento estava assinado pela
maioria, portanto aprovado.

O sr. Presidente passou a ler cada projeto
de per si para conhecimento dos
vereadores e a seguir colocou em
discussão.

Solicitou a palavra o edil Evandro
Vasconcelos, líder da ARENA, declarando
de início ser favorável à aprovação dos
projetos, porque estávamos no último dia



do ano, e diversas obras importantes
estavam quase terminadas, com
despesas feitas, podendo, portanto,
serem examinadas, e o que o Executivo
solicitava era a aprovação dos recursos
para cobrir as despesas com esses
melhoramentos, que seriam paralisados
caso os projetos não fossem aprovados,
no que não acreditava, porque sabia que
os seus colegas da Câmara atuavam
sempre com elevação de propósitos,
sobretudo em circunstâncias idênticas,
quando se trata de interesses do
Município não seria lícito que no último
dia do ano, dia de confraternização,
algum vereador fosse criar problemas ao
governo do Município, cuja operosidade
é reconhecida e louvada por toda a
população.

Falou a seguir o edil Luiz Gonzaga Rufino,
que manifestou-se favorável à aprovação
dos projetos de lei do Executivo,
alongando-se em considerações que
amparavam o seu ponto de vista.



Chegou a vez do líder do MDB falar, edil
Djalma Amazonas que, em nome de sua
bancada, declarava-se favorável à
aprovação dos projetos de lei, porque não
estava no programa de sua bancada a
hipótese de criar dificuldades ao
Executivo Municipal, sobretudo que
estavam no último dia do ano, de
confraternização dos Poderes e mesmo
porque confiava nos propósitos do chefe
do Executivo de governar com
honestidade. Assim pedia aos seus
liderados votassem pela aprovação.

Manifestou-se o edil Fábio Argento
Camargo, do MDB, favorável à aprovação
dos projetos em discussão, dando a
conhecer, porém, a sua opinião pessoal
sobre o assunto em pauta. Luiz Gonzaga
Rufino voltou a falar para requerer à
Mesa, para que os projetos fossem
votados em conjunto, ou seja, todos de
uma só vez.

Solicitou a palavra o edil Renato
Sussuarana, que manifestou-se favorável



à aprovação dos projetos, fazendo
calorosa defesa da administração do dr.
Everaldo Martins, que já pela segunda
vez governava, modificando a fisionomia
urbanística da cidade, com
melhoramentos de alto padrão, estando
muitas obras quase concluídas, que de
forma alguma poderiam ficar paralisadas,
caso não fosse concedido ao Executivo os
créditos que solicitava, que tinha
confiança no critério dos seus colegas
vereadores, que sabiam ser o chefe do
Executivo um cidadão honesto.

Não havendo quem quisesse se
manifestar, o presidente Edson Serique,
colocou em votação a matéria, lendo
cada um dos projetos e colocando em
votação, sendo todos aprovados por
unanimidade.

Ainda voltaram a falar os edis Djalma
Amazonas, Fábio Camargo e Luiz
Gonzaga Rufino.



Solicitou a palavra o líder da ARENA,
Evandro Lopes Vasconcelos, para
agradecer a colaboração que recebeu
dos seus liderados, como da bancada do
MDB, apoio que, tinha certeza, não lhe
seria negado para aprovação dos projetos
do Executivo que acabavam de ser
votados. Congratulava-se com os seus
colegas vereadores pela existência do
clima de ordem, perfeito entendimento
entre as bancadas durante os trabalhos e
apresentava a todos os seus votos de
felicidades no decurso do Ano Novo.

Em rápido e brilhante improviso, o edil
Djalma Amazonas agradeceu a
colaboração que recebeu dos seus
colegas, desejando a todos um 1972
venturoso.

Encerrando os trabalhos, o presidente
Edson Sirotheau Serique, discursou
longamente, demonstrando a
importância das Câmaras Municipais,
como um poder atuante e fiscalizador,
desenvolvendo um trabalho proveitoso



em benefício do Município e da
coletividade. Agradeceu a colaboração
dos senhores vereadores que souberam
cumprir com os seus deveres, debatendo
os problemas em pauta dentro de um
clima de ordem e respeito. Apresentando
saudações aos seus colegas, deu como
encerrada aquela sessão extraordinária.

EXPEDIENTE: Constou do seguinte:

Ofício 147/71 – Do Executivo,
comunicando à Câmara haver tomado as
necessárias providências, incluindo no
Orçamento de 1972 as despesas para
aquisição de um motor de luz para a Vila
de Curuai.

Ofício 171/71 – Comunicando a Câmara
que a proposição criando a Subprefeitura
do Tapajós foi vetado, para evitar que
outros distritos fossem elevados a
subprefeituras, não havendo no
Orçamento verbas disponíveis para essas
despesas.



Ofício 167/71 – Do Executivo,
comunicando que já se encontra em
construção a Escola Municipal da Colônia
Santa Rosa, em local determinado pela
Secretaria da Educação.

Ofício 0903/71 – Do Executivo,
comunicando que a Praça de Aparecida
faz parte do plano da Secretaria de Obras
para 1972. E que os serviços de
executados nos Mercados de carne e
peixe, realizados somente em 80%, foram
paralisados em virtude de o empreiteiro
ter-se tornado inidôneo. Seu contrato
tornado sem efeito.

Ofício 3414/71 – Do Ministério da
Agricultura, levando ao conhecimento da
Câmara, que o requerimento do edil
Renato Sussuarana, referente ao
pagamento de 70% a que tem direito os
funcionários dos Estabelecimentos Rural
do Tapajós, referente ao ano de 1963, está
sendo providenciado pelo Incra a



liberação do crédito extraordinário para
pagamento no começo de 1972.

Ofício 3413/71 – Do Ministério da
Agricultura, comunicando à Câmara que
o requerimento do vereador Renato
Sussuarana, solicitando iluminação para
Estrada 8 de Belterra está em estudos.

Assessor de Imprensa da Câmara
Municipal de Santarém.

(Jornal de Santarém de 08 de janeiro de
1972).

A Câmara e a Zona Franca de Santarém –
1978

A criação de uma Zona Franca em
Santarém com limitações de sua atuação
na entrada de máquinas e equipamentos
para a instalação de um parque industrial
é assunto de requerimento
recentemente apresentado pelo



vereador Aurélio Carneiro Pinto, na
Câmara municipal.

O vereador justifica o documento
considerando que a região amazônica
possui grande potencial de matéria-
prima como madeira, castanha do Pará,
fibra de juta, frutas regionais, peixe in-
natura, borracha, látex, couro e muito em
breve o cacau que está começando a ser
cultivado em grande escala ao longo das
rodovias Transamazônica, Santarém,
Curuá-Una e Santarém Cuiabá. E que
essa matéria poderia ser industrializada
aqui mesmo, em consequência da
implantação de indústrias impulsionadas
pelos incentivos fiscais e facilidades de
aquisição de equipamentos.

Aurélio Pinto, no documento, diz que
depois da construção das grandes
rodovias de integração nacional e do cais
do porto, Santarém se transformou num
grande corredor de exportação com um
movimento de saída de matéria prima
que alcança vinte mil toneladas mensais.



O vereador emedebista disse que o
parque industrial iria consumir energia
da Hidrelétrica de Curuá-Una,
inaugurada em 1977 com um potencial
de 40 mil Kw.

Em recente pronunciamento abordando
o assunto, Aurélio demonstrou grande
preocupação com as obras aqui
implantadas e que estão com seus
serviços em fase de conclusão e as
empresas construtoras desativando seus
canteiros de obras deixando sem
emprego grande massa de trabalhadores
que aqui chegou de várias partes do país,
e hoje são braços ociosos que a curto
prazo poderão representar um
agravamento na situação social. Essa
mão de obra, segundo ele, iria ser
utilizada no parque industrial.

O documento, que está em tramitação
na Câmara se aprovado, pede que a
presidência da Casa envie apelo nesse
sentido ao ministro Rangel Reis do



Interior e ao governo do Estado, para
estudos.

(“Jornal do Baixo-Amazonas” de 07 de
outubro de 1978).

Diversas falas de vereadores em 1978

MAIOR POLICIAMENTO PARA OS
BAIRROS

A grande proliferação de ladrões,
maconheiros, prostitutas e outros
marginais nos bairros da Prainha,
Interventoria e Santana, colocando
preocupadas as famílias que ali residem,
foi abordada na Câmara Municipal pelo
vereador Raimundo Barbosa Pacheco. O
parlamentar emedebista teve
requerimento aprovado naquela Casa,
solicitando que seja oficializado ao
Secretário de Segurança Pública e
governador do Estado, pedindo que seja
construída uma subdelegacia em local



que as autoridades acharem mais
apropriado, naquela parte da cidade.

Pacheco, justificando o documento, disse
que tem crescido de maneira
assustadora a marginalização naqueles
bairros que oferecem condições
propícias com a constante falta de luz,
falta de policiamento e desemprego.

SALÁRIO FAMILIA PARA SEGURADOS
DO FUNRURAL:

O vereador Luiz Gonzaga Rufino, teve
requerimento aprovado na Câmara
municipal, pedindo estudos para a
concessão de salário-família aos filhos
menores dos trabalhadores rurais, através
do FUNRURAL. O parlamentar
considerou que o Ministério do Trabalho
vem procurando dar direitos aos
trabalhadores da zona rural através
daquele fundo de assistência e ao
mesmo tempo mantê-los no meio rural.
Disse o representante das Colônias na
Câmara, que isso não vem acontecendo,



uma vez que muitos trabalhadores
nessas condições procuram se empregar
em outros órgãos públicos ou empresas
particulares, com a finalidade única de
perceberem seus direitos de salário
família. A presidência da Câmara vai
enviar ofício ao ministro Alysson Paulineli
da Agricultura e a presidência do
FUNRURAL pedindo estudos em torno
do trabalho do vereador.

CADÊ O NOVO ESTÁDIO?

Não só nos meios desportivos de
Santarém existe a preocupação sobre a
falta de um estádio municipal que venha
servir de ponto de grandes embates
esportivos não só de clubes locais como
de agremiações de destaque no Brasil.
Recentemente um grupo de jovens
procurou o vereador José Alves e aventou
o problema que foi imediatamente
levado para a Câmara municipal.

Nesse sentido, José Alves apresentou
requerimento que foi aprovado. No



documento o parlamentar esclarece
existir contrato entre a Prelazia de
Santarém e a prefeitura para uso do local
onde atualmente está o Estádio Elinaldo
Barbosa e que o prazo do contrato deverá
terminar em 1980. Havendo grandes
possibilidades de Prelazia não querer
renová-lo. Assim sendo a cidade ficará
sem o Elinaldo Barbosa. O vereador
considera de grande necessidade a
construção de uma nova Praça de
Esportes e por isso, em seu documento,
pediu que seja enviado oficio ao prefeito,
afim de que o executivo estude a
viabilidade de incluir no orçamento
municipal verba para sua construção, no
local onde funcionava o antigo aeroporto
Eduardo Gomes, que já foi revertido ao
patrimônio municipal, por determinação
do presidente da República. O terreno do
antigo aeroporto mede 2.152.606,33m².

(“Jornal do Baixo-Amazonas” de 07 de
outubro de 1978).



O encerramento de atividades da
Câmara em 1978

Em sessão solene dia 15/12 a Mesa
Diretora da Câmara Municipal encerrou
as atividades do 2º período da 9º
Legislatura, sob a presidência de Antônio
Pereira. Presentes o prefeito municipal
Antônio Guerreiro e outras autoridades.
Falaram na ocasião os vereadores Paulo
Roberto Matos líder da ARENA, Terezinha
Sussuarana fazendo uma despedida da
sua função de vereadora, uma vez que
deverá assumir em março uma cadeira
na Assembleia Legislativa. Discursando
durante a sessão solene o líder do MDB
JOSE ALVES SOBRINHO, disse que lutava
pela necessidade de voltar a prática das
eleições diretas para prefeito e
enfatizando que ali (Câmara) encontra-se
alguém com apelido de prefeito. Tratava-
se do prefeito Antônio Guerreiro, que
visivelmente constrangido a tudo ouviu.
Para várias pessoas que se encontravam
no recinto, inclusive vereadores, a fala do
líder do MDB caiu como uma descortesia



para com o Chefe do Executivo, que
vinha ao Poder Legislativo como
convidado especial para uma sessão
solene. Na mesma noite Guerreiro
convidou as duas bancadas para um
jantar de confraternização, que aliás já
havia sido desmarcado anteriormente,
em virtude de outros compromissos dos
convidados. José Alves Sobrinho não
compareceu, porque segundo ele
declarou: “Não sento na mesa que está o
prefeito da ARENA”. Já começa o diálogo
do partido que pretende chegar ao
poder.

(Jornal do Baixo-Amazonas de 23 de
dezembro de 1978).

A oposição com o mando na Câmara
Municipal – 1979

Abraços e apertos de mão e muitos
sorrisos de contentamento por parte da
bancada do MDB e decepções,
fisionomias sombrias e frustrados nos
membros da ARENA, se observou



quando o vereador Antônio Pereira leu o
resultado da eleição para a mesa
executiva e comissões da Câmara
Municipal, na tarde de terça-feira
passada, dia 13.

Em consequência de uma composição
feita com o MDB o vereador Godofredo
Machado Portela da ARENA conseguiu
eleger-se para a presidência da casa por
6 votos contra 5, a favor do veterano
parlamentar Luiz Gonzaga Rutino.

REUNIÕES E SORTEIO

A Arena inicialmente deveria apresentar
Paulo Roberto Matos para a presidência e
o então presidente da Câmara Antônio
Pereira ficaria com a liderança da
bancada, fazendo assim uma autêntica
“dobradinha”. Acontece que houve
dissidências voltando tudo à estaca zero.
Posteriormente, já com a mediação do
prefeito Antônio Guerreiro, foram feitas
várias reuniões e ficou decidido que
haveria sorteio entre Paulo Roberto,



Godofredo e Ezenildo Barbosa, os que
poderiam ser elegíveis. Tudo ficou
acertado inclusive depois de ouvidos
Everaldo, Martins, Ubaldo Correa e Paulo
Lisboa. Entretanto, Godofredo nos
últimos dias aceitou a composição com o
MDB e virou a “Mesa

COMISSÕES

A chapa apresentada pelo MDB foi a
seguinte Presidente-Godofredo Machado
Portela; primeiro secretário José Alves
Sobrinho; segundo secretário Arnaldo
Sousa Lopes. Segunda comissão-
presidencial Aurélio Carneiro Pinto;
relator Oti Silva Santos; membro Luiz
Gonzaga Ru. fino. Terceira comissão-
presidente Raimundo Barbosa Pacheco;
relator Ezenildo Barbosa dos Santos e
membro Oti Santos, A quarta e última
comissão tem como presidente Renato
Sussuarana; relator Aurélio Carneiro Pinto
e membro Paulo Roberto Matos. Como
se pode notar os emedebistas tiveram
motivo de sobra para comemorar, uma



vez que conseguiram a presidência de
quase todas as comissões.

PRONUNCIAMENTO.

O então líder da bancada do MDB José
Alves Sobrinho discursou esclarecendo
que “em consequência do esforço
máximo que têm feito os representantes
emedebistas nas casas legislativas, se
tem feito uma renovação e se colocado
muitas vezes o próprio governo numa
situação de praticar a democracia, não
uma democracia plena porque não a
temos ainda, mas pelo menos, tentar
avançar um pouco o sinal - bastante
eufórico e empolgado José Alves
continuou sua oratória declarando que
“aproveitando esse “orifício”, que não é
de fato uma abertura, foi feita a
composição”. Pediu ainda que todos
ajudem Godofredo Portela a exercer sua
função a contento visando ao
desenvolvimento de Santarém.



O líder da ARENA, Paulo Roberto Matos,
visivelmente contrariado, iniciou seu
discurso parabenizando o MDB pela
“brilhante” vitória. Disse ainda que: “os
tempos mudam, mas os homens de
responsabilidade, de honestidade e de
caráter jamais mudam o seu ponto de
vista” - disse ainda que - “em alto e bom
tom queria ressaltar os elementos que
compõem realmente com brio e com
orgulho a Aliança Renovadora Nacional,
voltando a parabenizar a composição
feita pelo MDB com o cidadão de sua
bancada Godofredo Machado Portela” -
Paulo Roberto fez votos de que os novos
mandatários sejam cobertos de êxitos --
mas ao finalizar declarou que: “nós, que
nos orgulhamos de representar o povo
jamais mudaríamos a nossa palavra, o
nosso caráter por uma posição”.

Depois do pronunciamento de Paulo
Roberto, o novo presidente, aparentando
muito nervosismo, encerrou a sessão.



GONZAGA RUFINO - Surpreso

O vereador Luiz Gonzaga Rufino chegou
às 16:30 horas de terça-feira na Câmara
Municipal certo de que sairia dali como
presidente Legislativo Municipal. Depois
da derrota para Godofredo ele, falou à
reportagem, esclarecendo que não era
surpresa para ele o que acabava de
acontecer, pois depois de muitas
legislaturas está acostumado a ver
“artimanhas” dessa natureza. Declarou
também que estava satisfeito pois
acredita que serve melhor ao seu povo
das colônias e do planalto quando está
apenas como membro das bancadas
tendo mais oportunidades de debater
em plenário.

O PREFEITO ANTONIO GUERREIRO, a
noite de terça-feira, não sabia dos
resultados e foi informado pela
reportagem do Baixo Amazonas. Ele
demonstrou sua surpresa e bastante
irritado disse que não esperava aquilo.



(“Jornal do Baixo-Amazonas” de 17 de
março de 1979).

O Sesquicentenário da Câmara Municipal
– 1979

Com a presença das mais altas
autoridades do município, entre elas o
prefeito Antônio Guerreiro, mundo
empresarial e convidados especiais, a
Câmara Municipal de Santarém festejou
no dia primeiro de junho, o 150º
aniversário de sua fundação, com uma
programação especialmente elaborada
que começou no dia 31, com palestras
através de emissoras de rádio da cidade.

A programação do dia primeiro começou
as cinco horas da manhã, com alvorada
festiva e logo após, a Santa Missa, levada
a efeito na Igreja de São Sebastião. A
sessão solene, realizou-se às 17 horas, no
prédio da Câmara, sendo aberta com a
execução do Hino de Santarém pela



Banda Municipal e entoado pelo Coral
Infantil do Sesi.

CIDADÃO SANTARENO

Após a abertura dos trabalhos, o prefeito
Antônio Guerreiro foi convidado para
fazer a entrega do Título de Cidadão de
Santarém ao prof. Caspar Erick Stemmer,
reitor da Universidade de Santa Catarina.

Em seu discurso de agradecimento, o
prof. Caspar Stemmer mostrou-se
sensibilizado com a honra que lhe foi
prestada pelo Legislativo afirmando que
embora já tivesse recebido diversas
honrarias, essa foi a que mais o
sensibilizou - marcando sua vida por ter
sido feita no extremo norte do País.
Afiançou que o trabalho apresentado
pelo edil Aurélio Pinto, foi um exemplo
de brasilidade e irmandade, virtudes
caracterizantes do povo brasileiro.

Uma cerimônia que estava programada
e não foi realizada, seria a entrega de 120



diplomas de Honra ao Mérito, para ex-
vereadores, prefeitos, deputados, juízes e
representantes de entidades de classe,
vivos e mortos. O ato não foi levado a
efeito em virtude de um erro de
português na impressão dos diplomas.
Justificando, o presidente da Casa,
Godofredo Portela disse que esses
diplomas serão entregues tão logo sejam
confeccionados com a devida correção.

O ex-vereador Flávio Flamarion Serique,
foi convidado a falar em nome dos
vereadores do passado, oportunidade em
que lembrou os velhos companheiros do
ano de 1948 - quando foi eleito - de cuja
legislatura, somente ele e a professora
Antonieta Dolores Teixeira estão vivos.
Durante seu discurso, solicitou um
minuto de silêncio em sufrágio da alma
dos mortos, ao mesmo tempo em que
agradeceu o diploma de Honra ao Mérito
que lhe foi outorgado pela Câmara.

O vereador José Alves Sobrinho (MDB) foi
encarregado de contar a história do



Poder Legislativo de Santarém,
discorrendo sobre fatos do período
colonial até a atual Constituição. Após a
apresentação do histórico e de acordo
com a programação elaborada, o tempo
foi cedido aos líderes de ambas as
bancadas, cabendo o primeiro
pronunciamento ao líder da bancada do
MDB, Oti Santos, que deixando de lado a
importância da data, preocupou-se em
abordar diversos problemas da política
governamental, dizendo que a liderança
do MDB e iluminada pelo rastro de luz de
seus antecessores, cuja bravura e
dignidade deixaram a marca inabalável
de suas presenças nos embates com o
obscurantismo.

Tomando isso por base, o líder da
oposição falou que iria da tribuna da
Câmara - outorgado pelo voto livre -
“expressar sem demagogia o
pensamento popular, a posição da
bancada do MDB e a filosofia do partido”.
Falando sobre educação, disse Oti: “A
democratização do ensino é a principal
medida do grau de desenvolvimento de



uma nação; só pode ostentar o título de
desenvolvido, o país que já erradicou o
analfabetismo e que seja capaz de
assegurar oportunidades iguais de
educação para todo o povo”.

E continuou o vereador Oti Santos:
“Ainda está por ser feito um diagnóstico
global e veraz da realidade educacional
brasileira. Mas as informações não
deixam margem a dúvidas: estamos
longe de um ensino realmente
democrático e, na verdade, ainda é
grande o contingente de analfabetos’’.
Mais adiante, enfatizou o edil
oposicionista: “A esperança do estudante
brasileiro está renovada com a revogação
dos Decretos 477 e 228, que traz
liberdade para a classe.

Falou em seguida o vereador Antônio
Pereira, líder da bancada arenista, sobre a
importância daquela data e fatos mais
importantes que recordava naquele
momento, especialmente sobre aqueles
que deixam de abraçar outras



oportunidades de maior rentabilidade
para dedicar a sua vida em defesa do
interesse público”.

Durante o seu pronunciamento, Antônio
Pereira classificou o discurso do líder do
MDB de “irreverente”.

A sessão solene teve o seu encerramento
com um breve discurso do prefeito
Antônio Guerreiro Guimarães. Em
seguida for servido um coquetel aos
presentes.

(Jornal “A Província do Pará” de 10 de
junho de 1979).



Histórico dos Vereadores de
Santarém da 19ª Legislatura

(2021-2024)



Ronan Liberal Jr. (MDB)

Ronan Manuel Liberal Lira Júnior nasceu
em Santarém-PA, no dia 27 de janeiro de
1988. É católico, casado e tem um filho.
Desde muito cedo, participa da política
partidária em seu município, por meio do
Movimento Democrático Brasileiro.
Disputou sua primeira eleição ainda muito
jovem, pleiteando o cargo de vereador em



2008, aos 20 anos de idade, mas só foi
eleito aos 23 anos como o parlamentar
mais jovem desta legislatura e como um
dos mais jovens já eleitos na história do
município. Ronan Liberal Júnior é
advogado e está concluindo pós-
graduação em Gestão, Governança e Setor
Público. Um dos parlamentares mais
atuantes e presentes nas sessões, já teve
diversas atuações como: presidente da 2°
comissão de Constituição, Justiça e
Finanças da Câmara; Líder do Governo, e
atualmente presidente da Câmara
Municipal de Santarém. Exerce seu
mandato pautado na ética, seriedade e
trabalho incessante em prol do
desenvolvimento do município de
Santarém.



Jander Ilson Pereira (UNIÃO)

“Guerreiro da Pesca”, como é conhecido,
Jander Ilson Rego Pereira nasceu na
Comunidade de Costa do Aritapera, em 10
de julho de 1976. Pescador, é filho de Maria
Helena da Rocha Rego (In memoriam) e
Henrique da Silva Pereira. É casado e pai
de cinco filhos. Desde cedo se envolveu
nas lutas sindicais. Antes de ser diretor da
Colônia de Pescadores Z-20, fez parte do
Conselho de Pesca da Região do
Urucurituba, e ainda do Conselho
Administrativo da Z-20, no qual liderou a
proposta do voto direto do pescador para
a diretoria executiva da entidade. A
proposta foi aprovada, por ser de grande



relevância, Jander Ilson fez parte da
primeira diretoria executiva eleita pelo
voto direto. Participou de movimentos em
Belém e Brasília, mobilizando o Congresso
Nacional na busca pela recuperação do
defeso do Baixo Amazonas. Conhecido
também pela simplicidade, humildade e
espírito de liderança, no início de 2016, a
pedido dos pescadores, resolveu encarar o
desafio de se candidatar a vereador para
representar essa categoria no cenário
público, foi eleito como o vereador mais
votado nas eleições municipais de 2016
pelo PSDB. Em 2020, foi reeleito pelo
Democratas. É membro da Comissão de
Saúde e Saneamento Básico, além de 1º
vice-presidente da Mesa Diretora. Seu
mandato, prioriza a prestação de
informações do trabalho que desenvolve
com transparência e humildade junto
com o povo que o elegeu.



Alysson Pontes (PSD)

Antônio Alysson Cunha Pontes, nascido
em 23 de junho de 1977, filho de Francisco
Alves Pontes e Maria Zenaide Cunha
pontes, pai de 3 filhos, é advogado
especialista em direito público, iniciou sua
carreira política como presidente do
Partido Progressista em 2016, no mesmo
ano assumiu a presidência do Partido
Social Democrático – PSD, ano em que foi
eleito como vereador de Santarém,
obtendo 3.956 votos, ficando na 4ª posição
dentre os vereadores que concorreram a
legislatura. 134 Em 2017, assumiu sua
legislatura como 3° secretário na mesa
diretora nos primeiros 2 anos de vereança,



em 2018 concorreu à eleição para
Deputado Estadual, pelo PSD, obtendo a
votação de 22.118 votos, ficando na
suplência. Em 2020, foi reeleito vereador
obtendo 2.591 votos, e atualmente está em
seu segundo mandato de vereador
assumindo a função de 2° vice-presidente
na Câmara Municipal de Santarém. Em
sua história de luta afirma que não abre
mão de defender a vida, a família e os
princípios cristãos.

Prof.º Josafá Gonçalves (PL)

Com 27 anos de magistério, Josafá da
Costa Gonçalves carrega como principais



bandeiras de vereança o incentivo à
educação, ao esporte e à luta trabalhista.
O parlamentar nasceu na Comunidade do
Tipizal, às margens da Rodovia Santarém -
Curuá-Una (PA 370), e cresceu na cidade
de Santarém. Ao completar o Curso de
Magistério, ingressou na Rede Pública
Municipal de Educação, em 1994. A
primeira experiência em sala de aula foi
na Comunidade São Raimundo da
Palestina, com turmas iniciais do Ensino
Fundamental. Josafá Gonçalves possui
duas graduações: Licenciatura Superior
das Séries Iniciais, pelo Centro Federal de
Educação Tecnológica do Pará, e
Licenciatura em História, pela
Universidade Estadual Vale do Acaraú,
além da especialização em História da
África e Afro-brasileira. Até hoje continua
atuando como professor de História na
Escola Municipal de Ensino Fundamental
Dep. Ubaldo Corrêa. No meio sindical,
Professor Josafá é uma grande referência,
tendo exercido por três mandatos a
presidência do Sindicato dos Profissionais
da Educação de Santarém (SINPROSAN).



Carlos Silva (PSC)

Carlos Juval Silva é natural de Santarém
(PA), tem 52 anos, filho de Elias Carneiro e
Maria Júlia Moraes, casado com Elaine
Silva, pai de cinco filhos, evangélico,
conservador e defensor da família.
Redator e jornalista, é vereador pela
primeira vez, pelo Partido Social Cristão
(PSC), foi eleito com 1.221 votos. Carlos Silva
também é conhecido como “A Voz do
Povo”, por conta de sua trajetória na
televisão santarena, onde atuava na luta
pelos direitos da população, cobrando
melhores condições para o povo, na área
da saúde, infraestrutura e segurança. Hoje,



continua essa atuação, sendo voz ativa na
Câmara Municipal de Santarém.

Adriana Almeida (UNIÃO)

Adriana Almeida nasceu em 30 de janeiro
de 1986, é natural do Mato Grosso do Sul.
Há 12 anos mora em Santarém, onde
constituiu uma linda família. Formada em
Marketing, está finalizando o curso de
Odontologia, no Instituto Esperança de
Ensino Superior – IESPES. É uma mulher
determinada a mudar a realidade social
em sua volta, pois as lutas e dificuldades
enfrentadas no decorrer de sua trajetória a
fizeram crescer como mulher e cidadã.



Todas as aprendizagens vividas trouxeram
força e preparação para a carreira política,
em 2020, em plena pandemia, aceitou
este desafio. Como vereadora, Adriana
busca ampliar esse cuidado de servir a
cidade que adotou e representa na
Câmara Municipal de Santarém.

Elielton Lira (Avante)

Elielton Rêgo Lira é brasileiro, natural de
Santarém (PA), filho de Édson José da
Silva Lira e Luciene Rego Lira, tem 37 anos,
é casado com Lorena Lira, é pai de quatro
filhos. Elielton Lira formou-se em Gestão
Ambiental no ano de 2018. Em 2020,



montou o primeiro empreendimento. Em
2007 foi presidente do Partido
Republicano Brasileiro – PRB. Entre os
anos de 2008 e 2010 foi presidente da
Associação de Moradores do Jutaí, e foi
candidato a vereador pela primeira vez em
2012, quando alcançou 575 votos. Atua
como assessor parlamentar do deputado
estadual Hilton Aguiar desde o ano de
2014. No mesmo ano, até 2016, foi
presidente no bairro Vitória Régia, na
Grande Área da Nova República. Em 2019,
assumiu a presidência do Partido Avante.
Em 2020, foi eleito para o seu primeiro
mandato como vereador com 2.236 votos.
É líder de bloco e de partido e 4º
secretário da Mesa Diretora. Exerce ainda
a função de 1º relator da 8ª Comissão, de
Meio Ambiente.



Aguinaldo Promissória (UNIÃO)

Aguinaldo Carvalho de Aguiar é filiado ao
PSL, tem 42 anos, é casado com Fabíola
Reis de Carvalho, pai dedicado de quatro
filhos. Aguinaldo é empresário da Gestão
Imobiliária, Empreendimentos e
Construção Civil. Tem intensa vivência no
comando de atividades imobiliárias. Está
sempre atento às questões sociais e ajuda
várias associações de moradores,
comunidades e bairros periféricos. Em
todas as ocasiões está sempre disposto a
aprender, sendo solidário com quem
precisa, praticando a empatia. Está no
primeiro mandato de vereador, cargo no



qual aprovou diversos trabalhos em prol
da comunidade Santarena.

Alba Leal (MDB)

Maria Albanice Leal Dias é natural de
Santarém, nascida na comunidade de
Uruari, região do Lago Grande, tem 53
anos. Filha de Milton Campos Leal e Maria
Alba da Cruz Leal (In memoriam), é mãe
de dois filhos. Formada em Enfermagem,
pelas Faculdades Integradas do Tapajós
(2006), é pós-graduada pela Faculdade
Conhecimento e Ciência com o título de
Urgência e Emergência. Já atuou em
hospitais, unidades básicas de saúde e na



Coordenação de Projetos Estratégicos da
Saúde Pública em Santarém. Trabalhar
em defesa dos anseios da população é a
sua principal missão na Casa Legislativa.
Em 2020, Enfermeira Alba elegeu-se
vereadora no município de Santarém com
3.320 votos. Como parlamentar, tem
dedicado o mandato a ações voltadas em
especial à Saúde e à Assistência Social, e
propôs diversas ações nesta linha.
Também foi eleita presidente da
Comissão de Saúde e Saneamento Básico
da Câmara de Santarém, é integrante da
3ª Comissão de Educação, Cultura,
Desporto e Assistência Social. Faz parte do
Comitê de Gestão de Crise contra o
Coronavírus.



Alexandre Maduro (MDB)

Natural da comunidade de Aritapera,
Alexandre Maduro é o sétimo dos dez
filhos do casal Lélia e Antônio Alexandre
Maduro. Aos 14 anos, Alexandre Maduro
deixou a casa dos pais para continuar os
estudos na zona urbana de Santarém.
Aqui se formou em contabilidade e abriu
sua primeira empresa de consultoria e
empreendimento. Hoje, vereador eleito
pelo MDB com 2.654 votos, atua em seu
primeiro mandato na Câmara Municipal
de Santarém.



Biga Kalahare (PT)

Biga Kalahare nasceu no dia 05 de maio
de 1989. Filho de Adélio Pereira Silva e
Marli Moita Lima, é o primogênito de três
filhos. Seus irmãos são Geovane Lima Silva
e Andressa Lima Silva. Acadêmico de
Publicidade e Propaganda, na
Universidade da Amazônia (UNAMA),
Kalahare trabalha há quatro anos como
digital influencer, com seguidores em
várias cidades do país. Biga cresceu e se
criou na ocupação Nova Vitória que após
anos, se tornou um bairro na Grande Área
do Maracanã. Até então, Biga era
conhecido como Márcio Adamos Lima
Silva, que após obter fama por meio de



um vídeo postado nas redes sociais, seu
nome social ficou conhecido, pois se
apresentou como Biga Kalahare e utilizava
o humor para reivindicar melhorias para o
seu bairro. O vídeo repercutiu bastante,
nas imagens, Biga Kalahare aparecia se
jogando em um buraco cheio de lama no
beco Caiçara, no bairro Nova Vitória, foi a
maneira encontrada pelo agora vereador,
de mostrar o descaso com a população da
periferia de Santarém. Biga sempre esteve
atento às questões políticas, por ter
crescido e vivenciado a ausência das
ações do Poder Público na periferia. Em
2020, assumiu o desafio de se candidatar
a parlamentar pelo Partido dos
Trabalhadores(PT) e foi eleito com 1.276
votos. Biga se tornou o primeiro vereador
LGBTQIA+ da Câmara de Vereadores de
Santarém. Seu mandato é reconhecido
como um marco para o Legislativo
Santareno. O parlamentar defende
bandeiras da diversidade, periferia,
juventude e turismo.



Didi Feleol (PP)

Raimundo Feleol Cardoso nasceu no Lago
Grande do Curuai, na comunidade de São
Francisco. É graduado em Pedagogia e
especialista em Gestão, Supervisão e
Orientação Escolar. Em 1999 iniciou
atividades na área da educação,
exercendo a função de professor de 1ª a 4ª
séries (multisséries), turma do Programa
Acelera Brasil e de 5ª a 8ª séries. A partir
de 2004, em Vila Curuai, na Escola
Municipal Tiago Xisto de Aragão, exerceu
as funções de secretário, vice-diretor e
diretor escolar, permanecendo no cargo
até julho de 2016. Foi em meio a esse
cenário que vivenciou os sofrimentos e as



inúmeras necessidades do povo do Lago
Grande do Curuai, o que o motivou a
ingressar na política partidária, sendo
eleito no pleito de 2016 e reeleito em 2020
a vereador para a Câmara Municipal de
Santarém.

Dr. Carlos Martins (PT)

Carlos Martins é vereador pelo PT,
santareno, médico, especialista em
cirurgia geral e proctologia, servidor
público. Conhecedor da realidade
santarena, começou a vida política no
movimento estudantil, sendo presidente
do diretório acadêmico na Faculdade de



Medicina da UEPA; diretor do Sindicato
dos Médicos do Pará e Delegado Suplente
do CRM em Santarém. Teve o primeiro
mandato como vereador em 2004 e em
2006 e foi Deputado Estadual. Agora em
seu segundo mandato como vereador, o
parlamentar é atuante nos assuntos
ligados à saúde do município, sendo
integrante da Comissão de Saúde e
Saneamento Básico da Câmara Municipal
de Santarém, na qual o petista integra
também a Comissão de Constituição e
Justiça. Carlos Martins é um vereador
experiente, tem história, credibilidade e
conhece bem a realidade do povo
santareno.



Enf.º Murilo Tolentino (PSC)

Murilo José Tolentino de Matos, santareno,
filho de José Freire de Matos e Marcela
Geovana Gusmão Tolentino de Matos, 31
anos de idade, divorciado e pai de dois
filhos. É bacharel em Enfermagem pelas
Faculdades Integradas do Tapajós. Era
filiado ao Solidariedade, e em 2020, filiou-
se ao Partido Socialista Cristão (PSC), pelo
qual foi eleito vereador nas eleições desse
mesmo ano. É defensor do SUS, acredita
que a Saúde deva ser universal. Cobra
transparência com o dinheiro público.
Murilo é a favor de concurso público e
contra indicações políticas. Não acredita
em esquerda e direita; acredita no certo e
no bem. É católico apostólico romano.
Respeita à vida e a qualquer diversidade
sexual e religiosa.



Erasmo Maia (UNIÃO)

José Erasmo Maia Costa é natural de
Santarém, estado do Pará. Nasceu no dia
24/07/1967, 53 anos. Casado com a Prof.ª
Flora Aparecida de Almeida Costa, é pai de
três filhos: Douglas Jordan, Déborah
Jordanna e Dayna Jamile. Nasceu no
Planalto Santareno, onde concluiu o
Ensino Fundamental na Escola São José,
localizada na comunidade com o mesmo
nome. Formou-se na Escola Agrotécnica
Federal de Castanhal em 1985. Ingressou,
por meio de concurso público, na
EMATER-PA, no ano de 1990, atuando no
cargo de Extensionista Rural (Técnico em
Agropecuária). Graduou-se em Direito



pela Universidade da Amazônia (UNAMA)
e é pós-graduado em Direito Público com
ênfase em Constitucional e Administrativo
pela mesma instituição. Iniciou na carreira
política em 2001 como vereador da
Câmara Municipal de Santarém, reeleito
nos anos de 2004, 2008, 2012 e 2020. Foi
secretário municipal da Juventude,
Esporte e Lazer de 2013 a 2014; secretário
chefe de gabinete do prefeito Nélio Aguiar
de 2017 a 2020, além de já ter assumido o
cargo de vice-presidente da Câmara e
outros cargos da mesa em outras
legislaturas. Atualmente, é presidente da
CCJ, no biênio 2021/2022, e membro da
Comissão de Transportes.



Erlon Rocha (MDB)

Erlon Rocha é paraense, natural de
Santarém, tem 44 anos, é casado com
Lorena Rocha e pai de seis filhos. Há 15
anos, é empresário do ramo da
navegação. Tem experiência na vida
pública com trabalho no Detran e na
Câmara Municipal de Santarém. É filho do
empresário e político santareno Antônio
Rocha e de Analice Pereira.

Gerlande Castro (PSB)

O vereador Gerlande Corrêa Castro,
nascido na região do Lago Grande, filho de



Estela Correa Castro e Manoel da Silva
Castro, é um político santareno formado
em Licenciatura em Geografia, com pós
em Gestão Hospitalar e Gestão Pública,
atualmente cursando Odontologia, filiado
pelo PSB, está no seu 3º mandato como
Vereador. Iniciou seus trabalhos de base
na Associação de Moradores do bairro do
Mapiri, onde foi presidente por três
mandatos, de onde surgiu seu desejo
Político de buscar melhorias para o povo.
Foi vereador na 16ª e 17ª Legislatura (2009-
2012/2013-2016), retornando a Casa na 19ª
Legislatura para cumprir mandado 2021-
2024, respeitando sempre a FORÇA QUE
VEM DO POVO.



JK do Povão (PSDB)

Juscelino Kubitscheck Campos de Sousa
iniciou na política em 2021, aos 45 anos, na
condição de vereador, no município de
Santarém, no Pará, pelo PSDB. A inserção
na vida pública, como legislador, foi uma
extensão ao trabalho realizado nas redes
sociais, depois de conquistar a condição
de um dos blogueiros mais acessados no
estado do Pará, mantendo uma audiência
das mais relevantes em Santarém. Com
um perfil voltado a prestar serviços em
áreas como saúde, educação, segurança
pública, mais consistentemente, ganhou a
confiança da população que, ao longo de
10 anos de atuação na blogosfera,
associou o seu nome a de parceiro da
população. Com o prestígio conquistado
em seu trabalho, Juscelino Kubitscheck,
comandante do Blog do JK, se viu
estimulado a continuar a mesma pegada
de seu trabalho como vereador, o que lhe
daria mais crédito para continuar na
atividade de lutar por melhorias na
qualidade de vida da população, lutando



pelos direitos de pessoas que necessitam
de atenção especial.

Júnior Tapajós (PL)

Nascido em 03 de setembro de 1983, José
Maria Júnior Pereira Tapajós, natural de
Santarém, oeste do Pará, é filho de José
Maria Tapajós e Delvalita Emília. Católico,
casado com Marlen Tapajós, pai de José
Pedro. Formado em Sistema de
Informação e graduando em Engenharia
Civil, foi diretor do Conselho de Jovens
Empresários da Associação Comercial e
Empresarial de Santarém (ACES) por 10
anos, onde exerceu diferentes funções,



como diretor social e vice-presidente do
CONJOVE. Eleito vereador pela primeira
vez em 2012, pelo MDB, foi reeleito nas
eleições de 2016 e 2020. Para o biênio
2019/2020, foi eleito presidente da 5ª
Comissão de Agricultura, Pecuária, Obras
Públicas e Patrimônio, função para a qual
também foi reeleito no biênio 2021/2022.
Júnior Tapajós é ainda empresário,
proprietário da Sócio Clube, do ramo de
assessoria e marketing esportivo, com
times de futebol de todo o país como
clientes.

Pr. Angelo (Republicanos)



Angelo Campelo Kahwage, mais
conhecido como Angelo Tapajós, natural
do Pará. Nascido em 1978, é filho de
Elizabeth Campelo Kahwage e Antônio
Suleimam, casado com Marta Khawage. É
pastor há 20 anos. Angelo disputou as
eleições de 2020 e obteve 2086 votos, está
no seu primeiro mandato de vereador. É
presidente da 6.ª Comissão: Defesa dos
Direitos Humanos, Juventude e
Combantes às Drogas, Seguranca Pública.
É ainda membro da 5.ª Comissão de
Agricultur, Pecuária, Obras Públicas e
Patrimônio.

Silvio Neto (DEM)



Silvio dos Santos Neto é natural de
Santarém (PA), filho de Silvan Florindo dos
Santos e Sandra Suely Melo dos Santos,
nascido em 22 de Janeiro de 1980. Irmão
de Silvandra dos Santos Talayer e Silvan
Florindo dos Santos Filho. Formou- -se em
Administração pelo Instituto Esperança de
Ensino Superior (IESPES), no ano de 2006.
Em 2009, montou seu primeiro
empreendimento o restaurante e bar
“Sorriso.com”. Nos anos de 2011 a 2012 foi
diretor regional em Santarém da
Companhia de Saneamento do Pará. Em
2013 foi presidente do Partido Social
Democrático; no mesmo ano se
candidatou e foi eleito como vereador por
Santarém com 2.065 votos. No ano de
2014, inaugurou o Bar e Restaurante
“Boteco do Sorriso”, que está em pleno
funcionamento. No ano de 2015, filiou-se
ao Partido Trabalhista Brasileiro, e em 2016
foi reeleito com 2.703 votos dentre os seis
mais votados no município de Santarém-
PA. Em 09 de março de 2020,
desvinculou-se do PTB e filiou-se ao



Democratas, sendo reeleito para o terceiro
mandato de vereador.

Homenagens realizadas pela Câmara
Municipal



Nesta galeria de imagens, fazemos memória de
algumas homenagens feitas pela Câmara

Municipal de Santarém. Atualmente, a Câmara faz



diversas homenagens ao longo do ano,
principalmente em sessões especiais. As principais,

entretanto, ainda continuam sendo a entrega do
título de “Cidadão de Santarém”, o de “Honra ao

Mérito” e a “Medalha do Mérito Legislativo,
vereador Osman Bentes” entregue a

personalidades que tem se destacado em
colaborar com o poder legislativo em Santarém. As

fotos desta galeria são do acervo do Instituto
Cultural Boanerges Sena – ICBS.




















